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PARECER DA COMISSÃO

Wrocesso no 02656-69
interessado — Edward Bonfim de

aeuza
A comissão designada pelo Magnifi-

co Reitor Fel-nese Dias Maciel Neto,
através da portaria número 248-70 e
para fins que especifica, reuniu-se, e
após apreciar a matéria constante do
presente processo, concluiu como se-
gue:

1) Considerando o programa da dis-
ciplina Hidráulica-Mecânica dos Flui-
dos (19 Período) e Hidrotécnica (29
Período) verifica-se que existe corre-
lação entre a aisciplina e o cargo téc-
nico desempenhado pelo Professor jun-
to às Centrais Elétricas de Goiás.

Isto é evidente uma vez que a fina-
lidade das Centraás Elétricas de Goiás
é produzir e distribuir energia elétri-
ca. Todos sabem que um dos ,proces-
aos de produção de energia • elétrica
consiste na transformação de um po-
tencial hidráulico através do comple-
xo turbinas-geradores acionadas pela
água retida em reservatórios, ou mes-
mo a partir de usinas hidroelétricas a
fio d'água. Sendo assim um Diretor
do Departamento de 'Engenharia das
Centrais Elétricas de Goiás não pode
e nem deve desconhecer principalmen-
te dinâmica dos fluidos e hidrotécni-
ca, sob pena de não estar ocupando o
cargo certo na emprêsa, hipótese pou-
co provável em se tratando de uma
emprêsa da mais alta responsabilida-
de. Concluimos pois que há correlação
entre os assuntos atinentes ao cargo
ocupado pelo Professor e a disciplina
lecionada.

2) Quanto à compatibilidade horá-
ria, a principio assaltou-nos uma dú-
vida pois que as fôlhas 16 do presen-
te processo, o diretor em exercício da
Escola de Engenharia, Professor Euri-
Co Calixto de Godoi apresenta um
horário a ser cumprido pelo Professor
Edward com uma incompatibilidade
nos dias de quarta-feira. A informação
do Professor Eurico Calixto de Godol
está datada de 14-2-70, e foi feita atra-
vés do (Meio 041-70. Mais na frente,

T- aparece no presente processo um ofi-
cio cio Professor Herrninio Pedroso, Dl-, retor da Escola de Engenharia, tam-
bém datado de 14-2-70 e com o núme-
ro 41-70, modificando á horário a ser
cumprido pelo Professor Edward Bon-
fim de Souza, e desta vez sem qual-
quer incompatibilidade horária em
virtude da ocupação do Professor nes-
te mister, processar-se-á à noite, ex-
ceto aos sábados. Procurados o Sr. Di-
retor Herminio Pedroso e pedimos-lhe
a confirmação de seu ofício 41-70 de

14-2-70. Esta nos foi dada e acha-se
anexa a este parecer.

Depreende-se que os horários exigi-
dos do Professor Edward Bonfim de
Souza são os seguintes:

2-f eira
de 20 às 22 horas —

Departamento
de 22 às 23 horas

49-feira
de 19 às 20 horas

do Departamento
de 20 às 22 horas —

Departamento
de 22 às 23 horas —
59-feira
de 19 às 22 horas —

Departamento
de 22 às 23 horas

69-feira
da 19 às 22 horas — à disposição

dá Departamento

Sábado:
de 08 às 12 horas — à disposição

do Departamento
B — Horário de trabalho exigido do

Engenheiro Edward Bonfim de Souza
nas Centrais Elétricas de Goiás —
40 horas semanais, sendo 20 (vinte)
horas cumpridas no horário obrigató-
rio de 13 às 17 horas de segunda a
Sexta-feira, e o restante em horário
de livre escolha do referido eng,enhel-
TO

Confrontando os dois horários não é
difícil perceber-se que as 20 horas de
escolha livre no horário de trabalho
procedem-se pela manhã, das 8 às 12
horas de segunda a sexta-feira. O ho-
rário exigido na Escola de Engenharia,
e que o Professor deve cumprir, é um
horário noturno sem qualquer interfe-
rência, com o horário de trabalho. -

Não nos cabe discutir se isso é válido
ou não, mas o confronto dos horárias
diz que é assim.

Em virtude disso somos de parecer
que também não existe a incompatibi-
lidade horária.

Resta--nos-ia pois analisarmos o as-
sunto da luz do Decreto no 35.956-54,
de 2.-de agôsto, entretanto do que de-
preendemos da leitura do referido De-
creto, concluímos que as exigências

principais do mesmo refere-se a in-
compatibilidade horária.

Este assunto já foi analisado no
Item no 2 deste parecer. -

Assim sendo a nossa conclusão é de
que:

1) Há correlação entre a discipli-
na lecionada e o cargo ocupado pelo
Profeesor Edward Bonfim de Souza;

2) Não há incompatibilidade horá-
ria.

Obs. Não entramos no mérito se há
ou não necessidade de Assistente rue
disciplina Mecânica dos Fluidos-Hidro-
técnicos, mas tudo nos faz crer que
a necessidade existe. — Irineu Borges
do Nascimento. — Tito Nogueira Ber-
tazzi. — Alvaro Razuk.

PARECER DA COMISSÃO

Processo no 04119-70'
Interessado: Joaquim 'Abseu Teixei-

ra
Magnifico Reitor:
Atendendo à solicitação contida na

portaria 00410-70, dessa reitoria, a co-
missão designada para pronunciar só-
bre a existência de correlação de ma-
térias e compatibilidade horária, en-
tre os cargos acumulados pelo Prof.
Joaquim Abreu Teixeira reunida, che-
gou às seguintes conclusões;

a — existe correlação de matérias
nos cargos ocupados;

1 — Médico no INPS — Fls. 12
2 — Prof. Assistente na disciplina

de Anatomia Humana da U.F.Go.
Fls., 6

b — Há compatibilidade de horá-
rios, conforme inforináções contidas
nas fls. 19 e 31.

1 — INPS
Sexta-feira — de 19 às 07 horas
Domingo — de 19 às 07 horas
2 — UFGo.
De 29-feira a sexta-feira — das 15

às 18 lis.
Aos sábados das 8 às 11 lis. Fls. 31.
Diante do exposto havendo correla-

ção de matérias e compatibilidade de
horários a citada comissão considera
legitima a acumulação dos cargos
ocupades Delo Dt Joaquim Abreu Tei-
xeira no INPS e UFGo.

A comissão — José Quina, — Osval-
do Vilela Garcia:— Antônio Sílvio Ra-
belo.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N9 142, DE 3 DE
JUNHO DE 1970

O Vice-Reitor em exercício da Uni-
versidade Federal do Espirito Santo,
usando de atribuições legais e estatu-
tárias, resolve:

Retificar a Portaria no 570, de 9 de
novembro de 1966, publicada no Dia-
rio Oficial de 22 dos mesmos mea e
ano, .que concedeu aposentadoria, de
acôrdo com o artigo 176, item Ill, e
§ 29, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, combinado com o art.
item III, e g 29, da Lei n9 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965, a Thereza
Marly • Trovão Peixoto, matricula 'nú-
mero 2.113.333, no cargo de Instru n or
de Ensino Superior, nível 19, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Especial —
da UFES, para o fim de declarar que
a referida aposentadoria deve ser con-
siderada efetivada no cargo de Pro-
fessor Assistente, Código EC.503.20,
do Quadro Unico de Pessoal — Parte
Permanente — desta Universidade. —
Decio Neves da Cunha.

UNIVERSIDADE FEDERAL'
DO RIO GRANDE DO SUL

E' licita a acumulação dos car-
gos de Professor Assistente na Fa-
culdade de Ciências Econômicas e
Professor de Ensino Comercial
Técnico na Escola Técnica de Co-
mércio da mesma Faculdade.

PARECER

Trata o presente Parecer sôbre a
acumulação em que incide o Profes-
sor Jayme Chaves BÂrléret, no cargo
de Professor AssistenVe na Faculdade
de Ciências Econômicas da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul
com p cargo" de Professor de Ensino
Comercial Técnico na Escola Técnica
de Comércio anexa à mesma Fa-
culdade.

2. Na Faculdade de Ciências Eco-
nômica o Professor Jayme Chaves
Barlém, desempenha as funções de
Professor Assistente, lecionando a
disciplina de "Geografia Econômica".

3. Na Escola Técnica de Comércio
o Professor Barlém, leciona a discipli-
na de "Elementos de Economia".

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de dois cargos de Magis-
tério, que se enquadra, em principio,
em uma das exceções estabelecidas à
regra geral que proibe a acumulação
de quaisquer cargos públicos inscrita
no artigo 97 da Constituição e artigo
26, da Lei n9 4.881-A-65.	 .

5. O programa de "Geografia Eco-
nômica", já pela natureza da mate-
eia, Como pela circunstância de t;er

disposição-do

— aula

— à disposição

à disposição do

aula

à disposição do

— aula
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— As IRepartiçáof Pítóileas dam
varão entregar na Seção de Co

r4 unicaçsfes do bepertamenl9
:prensa Nacional, até às 17
s, o eseReettente destinado à pu..

IN 'cação.

Akt reolornaçcles pestine,ttIes
naséria retribuída, nos ~as de

Léi roos omissão, deverá° ser
permutadas por escrito à Seção
de Redação, Mi o quinto dia Mil

bsaqiiente	 publicação
órgão otleiak

— A Seção de Redação me.
cl na. para-atendimento do pubti-
er de 11 às 17h30 min.

— Os osiginais, devidamente
et tenSicadchs. deverão ser decido-

g
i a adoro em espaço dois, em uma

face  do papel, formato 22x33 o
.a emendes e rasuras serão res•
s vades por quem de direito.

A.8 affàfilairaS podem ser
to actos em qualquer época da
az o, per seis meses ou um ano,
• ceto as pare o exterior, que
ar pra serlib antrais.

,As assinaturas vencidas piso
o ser suspensas sem préviq

aviso.

Para evitar interrupção na
'massa dos Órgãos oficiais a re4
vação de assinatura deve sesa,g

solicitada com antecedência de
trinta (30) dias

Na parte superior do end...
réço estão consignados o numero.
o. talão de registra da assinatura

e o mês e o ene em que findará.

— As assinaturas- das Reparti,:
ções Públicas serão anuais e de..
verão ser renovadas até 28 de fe4
vereiro.

— A remessa de valáres. sem.•
pre a favor do Tesoureiro do De.,
parlamento de Imprensa Nacierk
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às ediçães
dos órgãos oficiais só serão reme.,
tidos aos assinantes que os soli4;
citarem no ato da assinatura.
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BRAGILIA

EXPEDIENTE .
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BR1TTO PEREIRA

elo. ada para estudantes de ciências
eco tômicas, possui grande afinidade
cos a da disciplina "Elementos de
Ec nomia". De certo modo elementos
de ma e outra área se tornam indis-
pe sáveis e muito úteis ao bom eu-
sin
6 

▪ 

Compatibilidade de horário: na
Fa uldade de Ciências Económicos o
Pr. essor Barlém desempenha suas
ali idades de, segunda a sábado,. das
8:0 às 11:00 horas. Na Escola Téc-
nic de Comércio, cumpre, de segun-
da às sextas-feiras o horário das
18:0 às 22:30 horas e aos sábados
dai 14:00 às 17:00 horas.

7 Julga, portanto, esta Comissão,
has er perfei a correlação de matérias
e ompatib idade de horários nos
caros desempenhados pelo Professor
Jay e Chaves Barlém.
• É. te é o nosto Parecer, salvo me-
1Lce juizo.

•P rto Alegre, ... de ... de 1969.
— Laudelino Teixeira de Medeiros,
Pre idente. — José Bonetti Pinto. —
Rui do Valle.

PARECER

T ata o presente Parecer sôbre a
ac ulação em que incide o Profes-
sor Nelson Pires Feereira no cargo de
1V1é co-Neuroliegista - do Banco do
Bra il S. A:.com o cargo de Profestor
Ass tente da- Disciplina de Clinica

•da acuidade- de Medicina da UFRPS.
2. No Banco do Brasil S.A. o Pro-

fess ir Nelson Pires Ferreira desem-
;pen a as funções de Médico-Neuro-.
logi ta

. Na Faculdade de Medicina da
UM OS, exerce o cargo de Assisten-
te e Ensino, lecionando a disciplina
de I eurocirurgia.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acu ulação, de um cargo de Magis-
téri , com outeo Técnico Científico,
que se enquadra, em princípio em
%um das exceções estabelecidos it re-
gra eral que proibe a acumulação de
talai iquer cargos1públicos, inscrita no
art.4 o 97 da Constituição e no artigo
26,1 pei ne 4.881-A-65.

. Existe a correlação de matérias,
de es que na Disciplina de Clínica

tific 1 prevê o ensino de Neurologia
edêutica Cirúrgica, o Programa

N urockurgia, as quais correspon-
dem à atividade profissional exercida

pelo Dr. Nelson Pires Ferreira no
Banco do Brasil S.A.

6. Existe, outrossim, compatibilida-
de . de horários em ambas as ativida-
des acima referidas, de vez que, na
Faculdade de Medicina, o Dr. Nelson
Pires' Ferreira obedece o horário das
15:00 às 18:00 horas, e no Banco do
Brasil, das 11:00 às 14:00 horas, exis-
tindo, portanto, o espaço de tempo
previsto pára as refeições, transporte
e descanso.

7, Julga, portanto, esta Comissão,
que é licita a acumulação do cargo de
Professor Assistente da Disciplina de
Clinica Propedêutica Cirúrgica na
Faculdade de Medicina da UFRGS
com a de Médico-Neurologista, exerci-
das pelo Dr. Nelson Pires Ferreira
no Banco do Brasil S.A.

Este é o nosso Parecer, salvo melhor
juízo.

Pôrto Alegre, 25 de abril de 1970.
— A Comissão: Alaor Teixeira, Presi-
dente. — Oscar R. Pernigotti. —
Artur G. Pereira.	 •

E' lícita a acumulação de cargo
de Eng. Agrônomo do Serviço de
Fertilidade do Solo da .DIPAGRI,
Secretaria da Agricultura do RGS,
Com o Cargo de Auxiliar de En-
sino da disciplina de Fertilidade
do Solo, do DSH da FAV-UFRGS.

PARECER

1. Trata o presente parecer sôbre a
acumulação em que incide o Profes-
sor João Mielniczuk no cargo de Eis-
milheiro Agrônomo do Serviço de
Fertilidade do Solo da DIPAGRI Se-
cretaria da Agricultura do RGS, com
o cargo de Auxiliar de Ensino da dis-
ciplina de Fertilidade do Solo, do De-
partamento de Solos e Hidrologia 'da
Faculdade de Agronomia e Veteriná-
ria da UFRGS.

2, Na Secretaria de Estado para css
Negócios da Agricultura o Professor
João Mielniczuk desempenhava as
funções de Engenheiro Agreesomo do
Serviço de Fertilidade da Solo da ...
DIPAGRI, sendo sua atividade prhs-.
cipal o planejamento de pesquisa com
fertilidade de solo, envolvei:ido as
principais culturas do Eetado, nutri-
ção de plantas, conservação do selo
e metodologia doe análises de solo

,com objetivos de avaliação da fertili-
dade e recomendação de ferthisenl.es.

3. Na Faculdade de Agruntssiie, - e
Veterinária da UFRGS, o Professor
João Mielniczuk exerce o cargo de
Auxiliar de Ensino lecionando a dis-
ciplina de Fertilidade do Solo.
•4. Trata-se, portanto, de regime de

acumulação, de uns cargo de Magis-
tério com outro Tecnieo-Cientificp,
que, se enquadra, em princípio, numa
das exceções estabelecidos à, regra ge-
ral que proibe a acumulação de quaie-
quer (sargos públicos, inscrita no ar-
tigo n9 97 da Constituição e artigo n9
26, da Lei no 4.081-A-65.

5. O programa da disciplina de Fer-
tilidade do Solo, compreende as se-
guintes partes fundamentais:
1. Introdução.
2. Correção das reações do solo.
3. Fornecimento de matéria orgânica

ao solo
4. Adubação mineral.
5. Adubos compostos. _ ,	 •

Experimentos de adubação no
campo.

7. Amostragem do solo.
8. Interpretação de análises do solo.
9. Aspectos econômicos da adubação.

Pelo atestado passado pelo Diretor
da Divisão de Pesquisas Agrícolas,
Eng. Agrônomo Osmar Salin, da Se-
cretaria da Agricultura do RGS, da-
tado de 27-4-1970, constata-se que en-
tre as atribuições que possuia o Eng.
Agrônomo João Mielniczuk, destaca-
se como atividade principal o plane-
jamento de pesquisa com fertilidade
do solo, envolvendo as principais
culturas do Estado, nutrição de plan-
tas, conservação do solo e metodolo-
gia das análises de solo com objetivos
de avaliação de fertilidade e recomen-
dação de fertilizantes.

Pelo que ficou expresso, constata-se
que há uma integral correla6ão de
matérias.

6. Compatibilidade de horários:
Na Secretaria da Agricultura o pro-

fessor 'João Mielniczuk, cumpriu até
15-12-1969, o seguinte horário:

De 29 a 69-feira: das 12h30m
19h00m.'

-Na F.A.V. UFRGS, segundo de-
claração de 17-4-70 do Chefe do ne-
partamento ele Solos e Hidrologia.
Professor J. R. Jardim Freire, o Pro-

iessor João ,Mielniczuk cumpriu, de 1
de março de' 1969 a 30-11-1969, o se-
guinte horário:

De 2e a 6e-feira: das 71130m às
101130in.

teess: das 8h0Oin as lihttlra.
As e áticiades didáticas do Prures-

sor ..e.to Mielniczuk se desenvolveram
den,ro do horário supra mencionado,
enquanto ;desenipenhava o cargo
actunulativo de Eng. Agrensino
S.A.I.C. HOS.

Verifica-se, portanto, Mie o ihs.Ses-
sor João blielniczuk cumpriu na FAV
um horário que perfaz um total de 18
lioeas semanais o que podia perfeita-
ineilte, ser atendido durante a parte
da manhã. Existia, desta forma, uns
espaço suficiente para refeições, des-
canso, etc.

7. Julga, portanto, esta comissão,
. é licita a acumulação do cargo (111
Eng. Agrônomo — Do Serviço -de
Fertilidade do Solo da Divisão de Pes-
quisas Agrícolas da Secretaria de
Agricultura do Estado do Rio Gran-
de do Sul com o cargo de Professor
Auxiliar de Ensino da Faculdade dó
Agronomia e Veterinária da UFRGS.
Este é o nosso parecer, salvo melhor
juízo.

Pôrto Alegre, 30 de abril de 1970. —
Joaquim de Ardido Pereira Neto.
Milton da Conceição Lopes. dos San-
tos. — João Ruy Jardim Freire.

E' licita a acumulação de En-
genheiro Agrônomo do Ministe-
rio da Agricultura com o corvo
de Professor da disciplina de
Edafologio da Faculdade de Agro-
ubmia 'e Veterindria da Universi-
dade Federal do Rio Grande do
Sul.

PARECER

Trata o presente Parecer sôbre
acumulação em que incide o Profes-
sor Milton da Conceição Lopes dos
Santos no carga de Engenheiro Agrô-
nomo 101.20.A do Ministério da Agri-
cultura com o cargo de Professor de
Edafologia na Faculdade de Agrono-
mia e Veterinária da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul.

2. No Ministério da Agricultura o
Professor Milton da Conceição Lopes
dos Santos desempenha as. funções de

1
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E' este nosso parecer, salvo melher

I

juízo.
Pôrto Alegre, 5 de maio de 1970. -4

A Comissão: Plinto Oliveira Almeida
— Luiz Frederico Menta — Nelson,
Ivan Petzold.

PARECER

1) Trata o presente Parecer da
acumulação em que incide o professar
Antonio Rodrigues em dois.cargos de
Magistério.

2 Com efeito, o professor Antonio
Rodrigues exerce o cargo de professor
Titular de Matemática do Colégio Es-
tadual Júlio de Castilhos, Estabeleci-
mento de Ensino de Grau Médio da
Secretaria do Estado para os Negócios
da Educação.

3) Na Faculdade de Filosofia da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul, o mesnio professor exerce o

--cargo de professor Titular de Mate-
mática do Departamento de Matemá-
tica da Gitada Faculdade, onde ie.
dona atualmente Geometria Dife-

--saencial.
4) Trata-se, óbvia,mente, de regime

de acumulação de dois cargos de ma-
gistério em graus de ensino diferente
um do outro, pois, um dêles é exer-
cido no Ensino do Grau Médio e o
outro no Ensino de Grau Superior.
Ora, esta situação do . professor Anta..
nio Rodrigues se encaixa perfeitamen-
te em uma das exceções estabelecidas
it regra geral que proíbe a acumula-

na Faculdade de Filosofia o professor
Antonio Rodrigues exerce suas ativi-
dades magisteriais das 15 às 19 hcaos
nas segunda, quartas e quintas-feiras
e das 11 às 12 horas nas sextas-fei-
ras, conforme documento anexo;
Atestado n.9 15-70.

No Colégio Estadual Júlio de Cas-
tilhos o horário de aulas do profes-
sor Antonio Rodrigues é: têrças-ferras
das 7,45 às 12 horas e das 17 às 18.30
horas: quintas-feiras das 7,45 às 12
horas, &ciumento anexos Atestada
na 27-70. S.P.

Há, portanto perfeaa compatibili-
dade de horários no caso em exame,
além das horas de descanso, refeições,
ir e vir, as quais são indispensáveis
em tais casos. -

7) Julga, por conseguinte, esta Co_
missão que é lícita a acumulação de
cargos de magistério do professor
Antônio Rodrigues. -

Proc. 364-69
E' licita a acumulação do cargo

de Auxiliar , de Ensino do "Atelier
de Prática de Projetos" com o
cargo de Arquiteto da Divisão de
Urbanismo da Prefeitura Munici-
pal de Pôrto Alegre.

PARECER

Trata o parecer sôbre a acumula-
ção em que incide o Auxiliar de En-
sino Roberto David Levy no cargo de
Auxiliar de Ensino do "Atelier de
Prática. de Projetos" da Faculdade de
Arquitetura da UFRPS, com o cargo
de Arquiteto da Divisão de Urba-
nismo da Prefeitura Municipal de
Pôrto Alegre.

Trata-se portanto da acumulação
de um cargo de magistério com outra
função correlata, que se enquadra em
princípio, em uma das exceções esta-
belecidas à regra geral que proíbe
acumulações.

Pelo exame dos horários anexos
fornecidos pela Secretaria de Obras
e Viação da Prefeitura Municipal, e
da Faculdade de Arqtatetura da
UFRGS, verifica-se que os mesmos sao
compatíveis às atividades de. Magisté-
rio do Auxiliar de Ensino Roberto
Da,vid Levy:

Prefeitura Municipal de Pôrto Ate-
gire — Rio Grande do Sul. Declara-
ção. Declaro para os devidos fias, que
o Arquiteto Roberto David aevy,
matrícula n.9 6.022, e servidor da. Di-

visão de Urbanismo desta taecretaria
Municipal de Obras e Viação, de-
sempenhando suas funções em regi-
me de 33 (trinta e três) horas se-
manais, ou seja, das 12,00 às 18,00
horas. Pôrto Alegre, 31 de março de
1970. (As.) Arquiteto Alceu de Li-
ma Dutra, Diretor" Geral S.M.O.V.).
. Ministério da Educação e Cultura.
Universidade ' Federal do Rio Grande
do Sul. Atestado n.9 18. Atestarnoa
para os devidos fins, que o Arquiteto
Roberto David Levy, Auxiliar de En-
sino do Curso de Arquitetura, cumpre
e seguinte horário nesta Faculdade:
Terça-feira das 19,30 as 22,30 horas.
Quinta-feira das 8,00 às 11,00 horas.
Quinta-feira das 19,30 — 22,30 horas.
Sexta-feira das 19,30 -às 22,30 horas.
Secretaria da Faculdade de Arquite-
tura da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, em 28 de' abril de
1970. — Sely de Quadros Rocha —
Secretária.

Em face do 'exposto, julga esta Co-
missão que é lícita a acumulação do
cargo de Auxiliar de Ensino do Ate-
liar de Prática de Projetos com o
cargo de, Arquitete da Divisão de
Urbanismo da Secretaria Municipal de
Obras e Viação da Prefeitura Munici-
pal de Pôrto Alegre.

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

PORTARIAS DE 30 DE OUTUBRO
DE 1969

Portaria na 18-69 — O Presidente
do Conselho Federal de Medicina Ve-
terinária, usando das prerrogativas
conferidas à Diretoria Executiva pela
Resolução n. 9 25, de 10.10.69, e das
que lhe são diretamente atribuidas
pelo, artigo 4.9; alínea a do Regula-
mento Iriterno, baixado péla Resolu-
ção 11.9 4, de 28.7.69, resolve:

Aprovar o Regimento Interno do
Conselho Regional de Medicina Ve-
terinária em João Pessoa (CRMV-12),
instalado de acôrdo com a Resolução
n.9 5, de 29.9.1969, a seguir apresen-
tado:

CAPITULO I

Da Sede, Fôro, Jurisdição
e Finalidade

Art, 1.9 O Conselho Regional de
Medicina Veterinária em Joao Pessoa,
designado abreviadamente pela sigla
CRMV-12, tem sede e fôro na Cidade
de João Pessoa e jurisdição nos 'Es-
tados da Paraíba e do Rio Grande do
Norte, compreendendo a 12. 9 Região.

Observação — A partir do aitigo 2.9
o texto é idêntico ao do Regimento
Interno aurovado pela Resolução nú-
mero 11, de 10.10.1969 do CFMV, re-
tro publicado.

As Portarias ás. 19-69 e 20.69, re-
ferentes ao CRMV-13, em Fortaleza
— CE e CRMV-14, em Belém — PA,
têm texto e data idêônticos ao da
Portaria n.9 18-69, diferenciando-se,
apenas, no artigo 1.9 quando carac-
teriza o respectivo CliMV, a saber:

Portaria n.9 19-69 — Aprova o Re-
gimento Interno do Conselho' Regional
de Medicina Veterinária em Fortale-
za CRMV-13, com sede ç lura at
Cidade de Fortaleza — CE, compreen-
dendo a 13.9 Região e com jurismcso
nos Estados do Ceará, Piau5 e Ma-
anhao. •
Peitaria n.9 29-59 — Aprova o Re-

gimento Interno do Conseilis
nal de Medicina Vsteri&	 era Be-
lém, CRMV-14, com sede e fôro na
Cidade de Belém — PA, 	 .
dendo a 14a Região e com julisciaio
nos Estados do Pará, Amazonas, Acre
e nos Territórios Federais do Amapá e'
Roraima. — fvo Fontorella.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE 4 DE JUNHO
DE 1970

O Reitor Substituto da Universidade
Federal de Santa Maria, no uso de
suas atribuições legais e regulamen-
tares, resolve:	 •

N9 4.142 — Exonerar, a pedido,
José Mariano da Rocha Neto. do Car-
go em Comissão, símbolo B-C, de Da.
retor do Hospital de Tisiologia.

N.9 4.143 — Nomear José Mariano
da Rocha Neto, para exercer o Car-
go em Comissão, símbolo 5-C, de Di-
retor do Departamento de Adminis-
tração Hospitalar, criado através do
Decreto n.9 66.446, de 15 de abril de
1970, publicado no Diário Oficial da
União de 22 de abril de 1970. — He-
lios Homero Bernardi.

técnico da Equipe de Pedalogia e
ertilidaae do Solo.

" 3. Na Faculdade de Agronomia e
Veterinaria, o Professor exerce o cargo
de Professor, lecionando a disciplina
de Edatologia.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulaçao, de um cargo de 'Magis-
tério com outro Técnico Cientifico,

•'que se enquadra, em princípio, em
uma cias exceções estabelecidas à re-
gra geral que proibe a acumulação
de quaisquer cargos públicos, inscrita

:Sio Artigo 99 da Constituição e Artigo
. 26 da Lei na 4.881-A-65. •	-

I '5. No Cargo Técnico Cientifico, o
professor Milton da Conceição Lopes
dos Santos desempenha suas funções
na Equipe de Peclalogia e Fertilidaae
.do Solo, coordenando e executando' o
Levantamento de Reconhecimento dos
Solos de Pôrto Alegre e munitipios
circunvizinhos. No programa de en

h sino ria disciplina de Pedalogia, in-
-

tegrante do processo, encontra-se no
subtítulo D menção específiea. à
Classificação e Levantamento cie So-
los e no subtítulo E, também explici-
tamente, "Constituição e fertilidade
dos Solos"; 'os outros subtítulos cie
programa veniam sare os funda-
Mentos' da Ciencia do Solo, indispen-
sáveis para os estudos de Levam a-
mento e Fertilidade. Do confroato
dêsses tópicos ressalta, de mandita.
inequívoca, a perfeita correlaçao de
matérias entre o desempenho do sars
go Técnico C.entífico e o de Profes
sor da disciplina de Edafologias

6. O horário de trabalho a que esta
Sujeito o Professor Milton da Con-
ceição Lopes dos Santos no desem-
penho de sua função Técnico-Cienia
fica, no Ministério da Agricultura, é: I
De segunda-feira à quinta-feira dal
12,30 às 19,30 horas; sexta-feira das
7,30 às 12 00 horas; sem expedientes
aos sábados. Seu horário de trabalho I
na Faculdade -de Agronomia e Ve.t,:3-

7inária é: De segunda-feira a quinta_
feira das 7.30 ás 10,30 horas; sexta-
feira das 14.00 ás 17,00 horas; sábado;
das 8,00 às 11 00 horas. Cotejando os
horários de trabalho a que está su-
jeito nos dois cargos, verifica-se et
existência de compatibilidade entre os
nesmos, inclusive no que respeita ao

espaço necdssário para refeições e tits-
Uns°.

7. Julga, portanto,. esta Comissão,
que é lícita a acumulação do cargo
de .Engenheiro Agrônomo do Minis-
tério da Agricultura com o cargo de
professor da disciplina de Edafologia
da Faculdade de Agronomia e Veteri-
nária da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

. Este é ó nosso parecer, salvo me-
- ihor juízo.

Pôrto Alegre, 30 de abril de 1970.

"
Cláudio Barbosa Torres — Jose

„ ândidg Leal — João Ruy Jarrian
,Freire.

ção de cargos públicos, inscrita no
Artigo 97 da Constituição Federal e,
Artigo 26 da Lei n.9 4.881-A-65, por-
que:

5) A correlação de matérias, nos
dois cargos" exercidos pelo professor
Antonio Rodrigues, é total e absoluta,
é a- própria identidade de matérias,

-não permitindo mesmo questioná-la;
com efeito, mesmo objetando-se que a
fragmentação clássica da Matemática
Elementar em Aritmética, Algebra,
Geometria e Trigonometria, e a Ma-
temática Superior em Cálculo Dife-
rencial e Integral e Geometria Ana-
litica, determinaria dúvidas quanto à
identidade de matéria, isso é total-
mente irrelevante no caso vertente,
pois a• Geometria Diferencial, a que
se alude em (3), é samente uma seção
da Matemática e a denominação
"Geometria Diferencial" encontra sua
razão de ser na organização didática
atual do Curso de Matemática da.
Faculdade de Filosofia; trata-se, na
verdade, da aplicação, dos conceitos e
métodos de natureza topdlógica. aos
sêres geométricos, ou-considerados co-
mo tais e, portanto, cie aplicar u0.5
seres geométricos oS métodos atuais.
da Análise Matemática. Pura; estes
métodos constituem, na atualidade, o
próprio eixo do pensamento matemá-
tico determinando, por isso mesmo,
a unificação dos métodos de ensino
e de pesquisa em todos os graus do
Ensino.

6) A compatibilidade de horários
também é inquestionável. Com efeito.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
PORTARIA N.9 22, DE 13

DE MAIO DE 1970

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no não da
atribuição que lhe é conferfda peio
artigo 4.9, alínea z, da Resolução nú-
mero 4-69 do CFMV; face a indaga-
ção formulada pelo CRMV — 7, con-
siderou necessário baixar, "ad refe-
rendum" do PL do CMFV, a seini;n_
te instrução aos CRMVs:

I d- A taxa de inscrição e expedi-
ção da Carteira de Identidade Profis-
sional, a.s anuidades e as certidões
previstas nos artigos 25 e 26 da Lei
n.9 5.517, dé 23 de outubro de 1968,
serão cobradas com base no salário-
mínimo vigente no ato da inscrição,
mesmo que esta se refira a periodo
correspondente ao salário-mínimo an-
terior.

— A multa e os juros de mora
previstos no artigo 73, § 3. 9 do Re-
gimento Iríterno dos CRMVs serão
cobrados com base no salário-mínimo
vigente até 31 de março do período a
que se refereme.. — Ivo Torturella,Presidente.

PORTARIA N.9 23, DE 3
DE' JUNHO DE 1970

'O Presidente do Conselho 'Federal
de Medicina Veterinária, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas
pelo artigo 10 do Regimento baixado
pela Resolução n. 9 4-69 do Conselho;
face à dispensa dos Médicos Veteri-
nários_ Guenther Riedel, Ilto José
Nunes e Vera Alvarenga Nunes dos
cargos que ocupavam na, Sociedade de
Medicina Veterinária do Distrito Fe-
deral, resolve:

Designar os Médicos Veterinários
Plínio Vieira Pinheiro, Gilberto Cas-
tro de Oliveira e Ruy Pereira Valle
para integrarem a Gomissão Assesso-
ra (CA) da Diretor:a Executiva do
CF.MV, atribuindo aci primeiro a fun;
cão de Presaiente e áo segundo a de
Secretário da CA. -

Parágrafo único. 2 mandato dos
• sensbros da CA, designados por esta
Portaria, coincidira com. aos respecti-
vos mandatos no Canselho Fiscal e
Diretoria Executiva da Sociedade de
Medicina Veterinária do Distrito Fe-
deral. — Ivo Torturella; Presidente.



•••••n•n•nn••••n••

SORTEIOS
PARA FINS FILANTRÓPICOS

Decreto-lei n 9 6.4 - de 21-11-1966

Decreto n9 62.838 — de 6-6-1968

DIVULGAÇÃO 1\19 1.055

PREÇO; Cr$ 0,30

.h VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n 9 1

Agencia 1:

Ministério da Fazenda

Atendo-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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Vice-Presidente:
Cláudio Manuel Wilderspahn Fl-

gueiro.
Secretário-Geral:

Domingos Isoldi Pinkoski.
Tesoureiro:

Antonio Mies Filho.
Conselheiros:

Antonio João Siqueira;
Hália 3.Jarkus;
José Pedro Gonzales;
João Carlos Athayde Dias;
Meacyr Sant'Ana Cezar;
Nes, Kramer do Amaral.

Suplentes:
Armando Vallandro;
V.rginio Teixeira dos Santos;
Antonio Augusto Pires da Rocha;
Osvaldo Branco de Araújo,
Raul dos Santos Abreu:
Danilo Krause.
2. Para o Conselho Regional de Me-

dicina Veterinária em Florianópolis
(CRMV-2) — eleição realizada em 8
de setembro de 1969 — foram eleitos'
' Presidente:
Abel Just.

Vice-Presidente:
Alberto dos Santos.

Secretário-Geral:
Paulo Truccolo,
Tesoureiro:
Victor dos Santos Machado.

Conselheiros:
Irineu Guedes;
Belizário Ramos Neto;
Santos Zacarias Gomes Sales;
Pedro Américo Ferreira:

Hamilton Ricardo Farias:
Mohair Thome de Oliveira,

Suplentes:
Nilson Ernesto Hack;
Neri de Souza;
Erny Ernesto Bradach;
Plácido G. Machado Rosa;
Joel da Costa Pereira;
José Quevecio Main.
3. Para o Conselho Regional de

Medicina Veterinária em Curitiba
(CRMV-3) — eleição realizada em 9
de setembro de 1969 — foram eleitos

Presidente:
José Quirino dos Santos;
Vice-Presidente:
José Daniel Vh.n Der Brook Filho.

Secretária-Geral:
Marlene de Almeida.

Tesoureiro:
Renato Afonso Glaser.

Conselheiros; •
Carmo Oliveira da Rocha;
Teturo Yamada;
Carlos Henrique Montanha Viana;
Ivan Nunes Torres;
Silvio Antonio Ribeiro Degasperi;
Pedro Gorte.

Suplentes:
Aurelino Menarim Junior;
Benedito Mendes de Siqueira;
Natal Jatai de Camargo;
Marie) de Oliveira Branco Filho;
João Roberto Basile;
Adilson João Daros,
4. Para o Conselho Regional de

Medicina Veterinária em São Paulo
(CRMV-4) — eleição realizada em
13 de setembro de 1969 — foram
eleitos:

Presidentes
Osvaldo Dentingues Soldado,

Vice-Presidente:
Orlando Marques de Paiva..
• Secre tario-Geral:
Laeste Silvio Traldi.
Tesoura:o: Jorge Antonio ChehaciC.;

Consclheiros: •
Benedito Mendes de Almeida;
José de Angelyis Côrtes;
Mario Nakaus;
Walter Mengato;
Antonio Materas
Homerc Moraes Barros.

Suplentes:
Olavo Zimmermann;
José Cesar Panetta;
Romeu !decrua;
Armanco Chieffi;
Oscar Vida;
José Christovam Santos,	 •
5. Para o Conselho Regional de Me-

dicina Veterinária no Rio de Janeiro
(CRMV-5) — eleição realizada em 8
de setembro de 1969 — foram eleitos-

Presidente:
Jaime Moreira Lins de Almeida.;

Vice-:?residente:
José Ctriclido Maes Borba.

Secsetário-Geral:
Hélio L.ma Castro.

Tesoureiro:
Fabiano de Barros Freitas.;

Conselheiros:
José Roberto Tarauto;
José Alerto Batista;
Augusto Cear Monteiro de CaStVG1
Alberto Carvalho Filho;
Aloysio Ferrari da Silva;
Rubens Argeuta Nernitz,

Suplentes:
Then Richa;
Henrique Fainstein;
Adyr Gomes;
Rui Brandão Caldas;
Thadeu Mala de Carvalho;
Celso Carvalho.
6. Para o Conselho Regional 194,

Medicina Veterinária em Niteró4
(CRMV-6) — eleição realizada em 8
de setembro de 1969 — foram emtlest_

Presidente:
Weber André Chagas.

Vice-Presidente:
Odir Guimarães Marinho„

Secretário-Geral:
Sinésio Soares de Souza.

Tesoureiro:
Idelfonso Bastos Borges.

Conselheiros:
Geraldo Manhaes Carneiro;
Luiz Celso Hygino da Cruz;
Luiz Fernando Lima;
Geraldo Gonzaga;
António Hebert Bastos de Barr04

a

Wilson Mauricio de Aguiar..
Suplentes:

Araken Figueira Rodrigues;
Fernando Hertal;
Olmar de Paula;
Rômulo de Paula Costa;
Paulo Monteiro de Carvalho;
Celso Rayol.
7. Para o Conselho Regional de Meu .

dicina Veterinária em Belo Horizonte
(CRMV-7) — eleição realizada em 2.7
de agosto d.e 1959 — foram eleitos;

Presidente

Gilberto Cavalcanti de Albuqumn
Filho

Vice-Presidente
Antônio Xavier Pinheiro

R SSOLUÇA0 N.9 6, DE ',4)
DE OUTUBRO DE 1969

Esp; .cifica sigla, região e enderêço
telegráfico dos CRMVs.

O Conselho Federal de Medicina
Vett riflaria, no uso da atribuf.ção que
lhe é conferida pelo artigo 2, al,nea
b . c1 Regulamento aprovado pelo De-
orei, n.9 64.704, de 17 de junho de
1969 resolve:

I Os Conselhos Regionais de Me-
diei. a Veterinária com localizaçao,
juii. dição e constituição estabelecida
pele Resolução n.9 5, de 28.7 1969, do
CF: .V, serão identificados pela sigla
CR: (BV, acrescida do algarismo re-
fere ite a região sob sua jurisdição.
con orme abaixo se e'specuica.

C. /MV — 1: Conselho Regional de
Mu ' ema Veterinária em Pôrto Ale-
gre, compreendendo a 1.a Região;

C:MV — 2: Conselho Regional de
Mc ema Veterinária em Florianópolis,
com ireendendo a 2.a Região;

— 3: Conselho Regional de
Mec .cina Veterinária em Curit ft se
com lreendendo p, 3.9 Região;

C ZMV — 4: Conselho ..-tegienss de
Met icina Veterinária arn $ãa
com )reendendo a 4.a Região;

C tMV — 5: Conselho Regional de
Mec .ema Veterinária no Rio de Ja-
neir ), compreendendo a 5. a Região;

tMV — 6: Conselho Regional de
Mec .cina Veterinária •em Niterói, com-
pree'adendo a 6. 9. Região;

C IMV — 7: Concelho Pegionat
Mec .cina Veterinária em Belo Hori-
zon• ' compreendendo a 7. 9. Região;

C MV — 8: Conselno Regional
de iledicinst Veterinária em Goiania,
com )reendendo a 8.a Região;

C IMV — 9: Conselho Regional de
Mec icina Veterinária em Cuiabá,
com 3reendendo a 9. Região;

nMV — 10: Conseino Re,giunal
de .ledicina Veterinária em Salvador,
core sreendendo a i0. a Região;

C ,M1T — 11: Conselho Regional de
Mee icina Veterinária no Recife, cora-
pree adendo a 11.a Região;

C•RMV — 12: Conselho Regional de
Meacina Veterinária em João .Pessoa,
com oreendendo a 12. a Região;

C RMV — 13: Conselho Regional de
Meeicina Veterinária em Fortaleza,
com. preendendo a 13.a Região;

C R,MV — 14: Conselho Regional de
Mee icina Veterinária em Belém, com-
prei ndendo a 14. a Região.

— Os Conselhos, Federal e Regro_
nak', de Medicina Veterinária passam
a a lotar o térrno "COMVET", como
seu enderêço telegráfico, correspon-
denlo à função das palavras Capselho
de Medicina Veterinária, cabendo à
Sec .etaria-Geral, providenciar o com-
pete ate registro no Ministério aits Co-
mui 'cações. — Ivo Torturella, Presi-
side ate. — Hermenegildo Bastos de
Ca ipos, Secretário-Geral.

E ESOLUÇAO  N.9 7, DE 10
DE OUTUBRO DE 1969

Ho.zologa a eleição e a posse dos pri-
n eiros membros dos Conselhos Re-
g onais de Medicina Veterinária que
e, pecifica.
O' Conselho Federal de Medicina

Vet rinária, usando da atribuiç'ao que
lhe é conferida polo artigo sa, al.sta

d ) Regulamento aprovado pelo De-
cret ) n.9 64.704, de 17 de junho 19C9( e
con iderando que os pleitos eleitorais
par . , escolha dos primeiros membros
dos 1 CRM13s, especificados 'nesta Re-
soli'ção. processaram-se de acoimo com
a resolução n.9 5, de 28.7.1969, re-
solv 2:

B)mologar as eleições e a posse dos
prir 'eiras membros dos Conselhos Re-
ál.oi ais de Medicina Veterinária, a
segi ir enumerados:

1. Para o Conselho Regional de Me-
diei : ia Veterinária em Porto Alegre
(Cr MV-1) — eleição realizada a 1 9
de eternbro de 1969 — foram eleitos:

Presidente:
Paulo Guilherme Quintas.
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• Secretário-Geral
Muro Alves de Mello
kesoureiro
Marilia Mareia Ferreira

Conselheiros
Márcio Vieira da Costa
Prancisco Megale
Adir José Ferreira de Miranda
Dorcimar da Costa Marques
Henrique de Souza
José Romão Peixoto da Amorin

,Veto
Suplentes

Ari Honório da Costa
Regino Leonardo de Oliveira
Ana Maria Castro Mota
IVIarco Aurélio Jardim de Miranda
Marlene Fügueiras de Freitas
Ênio Magno Rodrigues
8. Para o Conselho Regional de

‘''...Vfedicina Veterinária em Goiânia
(CRMV-8) — eleição realizada em 9
Ae setembro de 1969 — foram eleitos:

Presidente
Pio José da Silva

Vice-Presidente
Tomaz de Aquino Porfirio

Secretário-Geral
Sérgio Campos

Tesoureiro
José Augwtinho Nascimento Fo-

tliato
Conselheiros

Clairmont Orlando Gomes
' Mauro Inácio Carneiro
Paulo Pinto Broun
Saulo de Morais Garcia
Rubens Rosa
Gilson Ferreira

Suplentes
Luiz da Silva Veiga

Helvécio Magalhães Ribeiro
urldes Esteves dos Reis

Pythágoras Barros de Morais
José de Magalhães Rios
Salvador Jorge da Cunha Neto
9. Para o Conselho Regional de

tefedicina Veterinária em Cuiabá
.(CRMV-9) — eleição realizada em 24
de setembro de 1969 — foram eleitos:

'Presidente:
Waldebrand da Silva

Vice-Presidente
Sigmar Botelho de Siqueira

Secretário-Geral -
iTuarez Dias Molina

Tesoureiro
'João Bosco de Almeida

Conselheiros
Annibal Monne
Benedito de Figueiredo •
José A. Mansur Bumlai
ivo Pedroso
Aedir Ribeiro de Souza
Waldeck Sayd Pinto

Suplentes
Jadis Pereira Cuiabano
Theáphilo D'Arruda Pontes
Manoel Coelho Lima
OriValdo Esterra dos Santos
Jaime Bom Despacho da Costa
Aroldo Sampaio Ribeiro
10. Para o Conselho Regional de

Medicina Veterinária em Salvador
(CRMV-10) — eleição realizada em
13 de setembro de 1969 — foram
eleitos:

Presidente
Moacyr Dunhan de Moura Costa-

Vice-Presidente
José Carlos Bahia Ribeiro Dantas

Secretário-Geral
Orlando Bastos de Menezes

Tesoureiro
José Quirino Câmara

Conselheiros
Clóvis da Silva Franco
Raphael Doinitilo da Costa
Joselito Praga de Almeida
Walter Macieira Freire
José Bernardo da Cunha Sobrinho.
Armando Pedreira das Neves

Suplentes
José Arthur Hage da Silva
Nilton Contreiras de Carvalho
Milton Paes Coelho
,Ramiro Batista Neto
Jate Valdir Neves d Rocha
Reinaldo Mauro de Oliveira
11. Para o Conselho Regional de

Medicina Veterinária em Recife
(CRMV-11) — eleição realizada em
22 de setembro de 1969 — leram
eleitos:

residente

Luiz de Oliveira e Silva Sobrinho
Vice-Presidente

Roberto Jegues Bezerra da Silva
Secretário-Geral

Rafael de Souza Guedes Filho
Tesoureiro

Euclides Feito,sa Filho
Conselheiros

João Fernandes de Carvalho
Antônio Emery Lopes
Sebastião Loureiro de Albuquerque
Sérgio Bezerra da Silva Suassuna
Natanael Ferreira das Santas
Abdisio Morais de Araújo Lemos

Suplentes
Nelson Dutra Buarque
Krishan Banks da Rocha
José Cordeiro Silva
Milton Tendido Pinto
Ari Lins Lacerda
José Ulisses Ávila Pereira
12. Para o Jonselho Regional de

Medicina Veterinária em João Pessoa
(CRMV-12) — eleição realizada em
24 de outubro de 1969 — foram
eleitos:

• Presidente
João Paulino de Morais

Vice-Presidente
Manoel Nunca Padilha •

Secretário-Gerai
Branca Dias Luis de Albuquerque

Tesoureiro
Caetano Correia Lima

Conselheiros
Edair Martins Viana
Hermes Cabral Gondim
João Batista da Costa
João Btasco Amorin de Carvalho
Juvenal Lamartine Neto
Milton de Melo Cunha

Suplentes
Gilson Vilar Santos Mala
Paulo de Carvalho Trauten
Ivone de Holanda de Oliveira
Euclides Leandro de Castro
Rivando Ramalho de Sá
Emane Maroja Filho

13. Para o Conselho Regional de
Medicina Veterinária em Fortaleza
(CRMV-135 — eleição realizada em
6 de setembro de 1969 — foram
eleitos: --,

Presidente
537/vio Barbosa Cardoso

Vice-Presidente
Antônio Sérgio Pessoa Evangelista

Secretário-Geral
Helsyne Maria de Azevedo Pontes

Tesoureiro:
Geson de Oliveira e Silva

Conselheiros
Eudes Junqueira Munia
Renato de Castro
Pedro Simeão do Nascimento
'Edson Veras de Carvallio
Francisco Vieira de Araújo
João Pedro Viegas

Suplentes
lieraldo Gomes Costa
Ananias Matos Paula
Artur Henrique Soares da Silva
Raimundo Nonato Caminha
Mareio José B. Soares
Francisco Cordeiro Damttsceno
14. Para o Conselho Regional de

Medicina Veterinária em Belém
(CRMV-14) — eleição realizada em
9 de setembro de 1969 — foram
eleitos:

Presidente
Antônio Pessoa Nunes

Vice-Presidente
Mardeu Augusto de A..nfaio No-

gueira
Secretário-Geral

Maurício Bandeira

Tesoureiro
Diena Sione Barbosa Pinheiro--

Conselheiros
Cleano Alves Mota
José Chaves Cruz
João Soares Bastas
Walter Duarte Calaza
José Alfinito
Antônio de Carvalho Nunes

Suplentes
Jorge Morgado Filho
Oscar da Gama Feio
Carlos Augusto Jacques
Antônio Carlos A. Nunes
José Lobato Boulhosa
Expedito Celestino Sampaio
Ivo Torturella, Presidente.

Hernienegildo Bastos de Campos,
cretário-Geral.

RESOLUÇAO N9 8, DE 10 DE
OUTUBRO DE 19U9

Fixa os valôres da taxa de inscrição
profissional, das anuidades, de cer-
tidões expedidas, e, de outros emo-
lamentos de que trata a Lei número
5.517, de 23-n-1968.
O Conselho Federal de Medicina Ve-

terinária, no uso da atribuição que
lhe conferem a Lei n9 5.517, de 1968,
o Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 64.704, de 17 de junho de 1969, em
seu artigo 29, combinado com os arti-
gos 26, 27 e 28 e seus parágrafos, re-
solve:

I — Os valôres das taxas de inscri-
ção e expedição da Carteira de Iden-
tidade Profissional, da anuidade ini-
cial e de renovação le inscrição, de
ceetldilies expedidas e de outros emo-
lumentos previstos no capitulo IV da
Lei n9 5.517, de 23 de outubro de 1968
e no Regulamento aprovado pelo De-
creto n9 64.704, de 17 de junho de
1969, serão cobradas com base em
percentual sôbre o maior salário-mi-
nimo da Região sob jurisdição do res-
peckivo Conselho Regional e de acôrdo
com a seguinte Tabela que se incor-
pora à presente Resolução:
Tabela de Taxas de inscrição e de ex-

pedição de Carteiras de Identidade
Profissional, de anuidades da ins-
crição profissional, de certidões ex-
pedidas e de outros emolumento!
previstos na Lek n9 5.517, dl 1968:

1 — Taxa de inscrição e de expedi-
ção da Carteira de Identidade Pro-
fissional: 25 % (vinte e cinco por
cento) do maior salário-mínimo Re-
gional;

2 — Anuidades da inscrição profis-
sional, principal ou secundária: 50 %
(cinqüenta por cento) do maior sa-
lário-minimo Regional; e

3 — Certidões, alvarás ou outros
certificados expedidos: 5 % (cinco por
cento) do maior salário-mínimo Re-
gional.

II — No exercício de 1969 a anuida-
de será cobrada à razão de 2/12 do
fixado no item 2 da tabela retro. —
Ivo Torturella, Presidente. — Berne-
negado Bastos de Campos, Secretário-
Geral.

RESOLUÇÃO N9 10, DE 10 DE
OUTUBRO DE 1989

Regula a transferência de inscrição e
a inscrição secundária de médico
veterinário.
O Conselho Federal de Medicina Ve-

terinária, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo art. 22, alínea f
do Regulamento aprovado pelo Decre-
to n9 64.704, de 17 de junho de 1969, e

Considerando:
a) que a transferência de região ou

o exercício profissional em área sob a
jurisdição de mais de um CRMV, obri-
ga o médico veterinário a nova ins-
crição no Conselho Regional em cuja
jurisdição passar a exercer sua ati-
vidade principal ou secundária;

b) que a segunda inscrição tem em
vista a fiscalização do exercício pro-
fissional na área sob a jurisdição do
CRMV, não se destinando a habili-
tar novamente o profissional, cujo di-
reito adquirido e deferido não pode ser
objeto de reexame;

e)' que não é admissivel que a se-
gunda inscrição se laça revisionando
o mérito- da primeira, sem ferir a au-
toridade do Conselho Regional que a
deferiu, o que importaria em atribuir
a um Conselho Regional competência
para apreciar e julgar os atos do pri-
meiro;

cl) que não se justificaria exigir-se
do médico veterinário que se transfe-
re de região ou que solicita inscrição
secundária, a repetição das provas
oferecidas por ocasião da primeira ins-
crição;

e) que é necesário disciplinar a ma-
téria; resolve:

I — O médico veterinário que trans-
ferir para área de outro CRMV o exer-
cício da sua atividade profissional está
obrigado a requerer inscrição no Con-
selho que jurisdiciona a região em que
paaeará a atuar.

— Para a transferência da ins-
crição, o profissional deve proceder da
seguinte maneira:

a) solicitar ao Presidente do Con-
selho em que estiver inscrito a remes-
sa ao Conselho do destino de uma
cópia da sua ficha cadastral, acompa-
nhada de atestado de baixa de qual-
quer contrato de trabalho que tenha
assumido na região, e certidão de que
não está sob o alcance de processo
de penalidade e de cobrança de anui-
dade.	 •

b) solicitar ao Presidente do Con-
selho do destino de sue inscrição, jun-
tando ao requerimento a carteira de
identidade profissional e três foto.
grafias de frente tamanho 2 x 2 cm.

III — Os Secretários Gerais dos
Conselhos providenciarão, para que os
processos de transferência de inscri-
ção de um Conselho para outro sejam
atendidos em regime de prioridade.

IV — Recebida a documentaeão
prevista na alínea "a" do artigo an-
terior, o Secretário-Geral do Conselho
do destino providenciará para que o
interessado complemente 'as informa.'
ções previstas nas fichas cadastraisa
•aponha suas impressões digitais e as-',
sine as fichas informativas e a nova.
carteira de identidade profissional que
lhe será fornecida.
, • V — No processo de inscrição dm
profissional no Conselho de origern?
será anotada a suspensão da ativida-

-
Castelo Branco

Se-
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Da sede, Fôro, Jurisdição
e Finalidade

Art. 19 O Conselho Regional de
edicina Veterinária em Pôrto Ale-

g e, designado abreviadamente pela
'si la CRMV-1, tem sede e fôro na ci-
t1..cle de Pôrto Alegre, jurisdiçáo no
'E ;tad° do Rio Grande do Sul e crm-
pleende a 19 Região.

Art. 29 O CFMV tem por finalida-
t1( orientar e fiscalizar o exercício da
piofissão de médico veterinário e as-
se msorar o govêrno federal, estadual e
tn micipal em assuntos referentes ao
ei sino e ao exercício da medicina ve-
te -inária, assim como em matéria

-eta ou indiretamente relaci moda
co ri a produção, com a indústria ani-
nu 1 e com a saúde pública, na área,
ao m sua jurisdição.

CAPÍTIMO

Dos Poderes Instituídos
4 ‘rt. 39 O CFMV possui pode'rea ee-
lib i.:rativo e executivo, exercidos, res-
Ia( tivamente, pelo Plen(ado e pelaetoria Executiva.
) iat. 49 O Plenário P L R), iate-
grt do por todos os membros efetivos
tio Conselho, eleitos de acôrdo com o
ais' ema indicado no Capítulo III dés-
te Regimento, — Provimento dos caí.-

- é o. órgão deliberativo do Con-
sel. mo, competindo-lhe:

a) observar as Resoluções do 01,711V
Q c emais legislação vigente;
h) deliberar quanto à necessidade

de nodificações neste regimento, a se-

rem submetidas à consideração do
CFMV;

c) julgar as infrações à Lei 'úme-
ro 5.517-68 e aos respectivos atos com-
plementares, cometidos na sua juris-
dição, estabelecendo em cada caso a
sanção adequada;

d) examinar as medidas necessarias
ao melhor rendimento das tarefas sob
sua alçada e sugerir ao CFMV as pro-
vidências que julgar capazes de me-
lhorar a regulamentação do exortado
da profissão de médico veterinário;

e) examinar as reclamações e re-
presentações escritas, devidamente as-
sinadas, acêrca dos serviços de regis-
tro de profissionais e firmas, assim
como, das infrações a êste Regi-
mento;

f) funcionar como Tribunal de
Honra dos profissionais, zelando pelo
prestigio e bom nome da profissão;

g) deliberar quanto ao sistema de
fiscalização do exercício da meCicina
-tterinária;

h) prestar aos podêres públicos que
atuam na respectiva jurisdição asses-
soramento na solução de probiéras
ligados à atividade 'do médico-veteri-
nário;

i) agir em colaboração reciproca
com a entidade civil dos médicos- ve-
terinários da região, decidindo quanto
à elaboração de plano de ação aite-
grada em que o Conselho patrocine a
realização de congresso, simpósios e
estudos sôbre matérias capituladas na
Lei n9 5.517-68, como da compeacia
do médico-veterinário;

j) deliberar sôbre o programa or-
çamentário elaborado pela Diretoria
Executiva do Conselho, com vistas à
aprovação do CFMV;

1) julgar as prestações de contas da
Diretoria Executiva, antes do seu en-
caminhamento ao CFMV;

m) apreciar o relatório anual ca
Diretoria Executiva, apresentadu pelo
Presidente;

n) decidir sôbre a aquisição ou-
alienação de bens patrimoniais do
Conselho; ouvido, em casos de aliena-
ção de bens imóveis, o CFMV;

o) expedir as Resoluções nece:sá-
rias ao cumprimento das atribuições
legais do 'Conselho;

Ant. 59 Aos Conselhos corimete, es-
pecifibamente:

a) comparecer às 'sessões • do Con-
selho;

b) discutir e votar a matéria em
pauta;

c) estudar e relatar a matéria que
lhe fôr distribuída pela Presidência;

d) indicar à Presidência, com vis-
tas à discussão no Plenário, assuntos
que interessam ao desenvolvimento da
atividade médico-veterinária;

e) cumprir as funções de interesse
do Conselho, que lhe forem atribuí-
das pela Presidência.

§ 19 Os Conselheiros serão suosti-
tuidos nos seus impedimentos even-
tuais ou definitivos pelos respectivos
suplentes.

§ 29 O Conselheiro que não puder
comparecer à sessão fica com o com-
promisso de avisar o seu suplente,
para substitui-lo.

§ 39 Aos suplentes de Conselli(Jh os
é facultado participar das sessoe,m e
discutir a matéria, sem direito a voto,
a não ser quando estiver substituindo
o Conselheiro efetivo.

§ 49 O Conselheiro poderá licenciar-
se, por período não superior a doze
meses, em decorrência de motivo 411-
perveniente, mediante requerimento à
Presidência.

§ 59 O Conselheiro que faltar no
decorrer de um ano, a seis sessões,
sem motivo justificado, a critério da
Presidência, perderá automaticamen-
te, o seu mandato.

Art. 69 A Diretoria Executiva .....
(DER), responsável pela execução das
deliberações do PLR e pelas medi-'as
de ordem administrativa, financeira e
social do Conselho é integrada pelo
Presidente', Secretário-Geral e Tesou-
reiro.

Art, 79 Ao Presidente compete:
a) cumprir e fazer cumprir na área

sob a jurisdição do Conselho, a legis-

lação referente ao exercício da profis-
são de médico-veterinário e as Reso-
luções do CFMV e do Plenário;

b) dirigir as atividades do Con-
selho;

C) representar o Conselho em juizo
ou fora dele;

d) dar posse aos membros do Con-
selho e respectivos Suplentes; -

C) convocar as reuniões da Direto-
ria e sessões do Conselho;

f) designar Relator, para estudar e
dar parecer .sôbre os assuntos a serem
submetidos ao Plenário;

g) presidir as sessões do Conselho,
assegurando o bom andamento dos
trabalhos e proclamar as decisões do
Plenário;

h) proferir o voto de qualidade, em
caso de empate no Plenário;

i) assinar, com o Secretário-Geral,
as Resoluções do Conselho;

j) delegar a representação do Con-
selho em solenidades, reuniões e em
outroá casos julgados convenientes, a
um Conselheiro, quando não puder
comparecer e o Vice-Presidente se
achar, também, impedido;

1) zelar pelo bom funcionamento do
Conselho, expedindo Portaria.s, Instru-
ções, e Ordens de Serviço;

m) corresponder-se, em nome do
Conselho, com autoridades públicas e
pessoas físicas e jurídicas do direito
privado;

n) constituir comissões especiais,
compostas por Conselheiros, podendo
integrá-las médicos-veterinárioa que
não desempenham cargos na Direto-
ria e no Plenário;

o) submeter ao Plenário quadro de
empregos do Conselho;

p) requisitar, admitir e dispensar
servidores do Conselho, assim como,
conceder licenças e férias aos mesmos;

g) impôr, aos servidores do Cone-
lho, penas disciplinares e decidir sô-
bre reclamações dos mesmos;

r) coordenar os trabalhos de elabo-
ração do Orçamento do Conselho, sub-
metendo-se à aprovação do Plenário;

s) autorizar o pagamento de des-
pesas, requisitar passagens e movimen-
tar como Tesoureiro as contas bancá-
rias, assinando cheques, balanços e ui'
tios documentos pertinentes à admi-
nistração financeiro do Conselho;

f) Propor ao Plenário a abertura de
crédito e a transferência de recurSos,
inclusive para a execução de plano de
ação integrada, conforme previsto na
alinea, "i" do Art. 59 déste Regi-
mento;

u) autorizar despesas, de valor in-
ferior a vinte vêzes o maior salário-
mínimo do país, submetendo o assun-
to à decisão do Plenário quando a
operação importar em quantia supe-
rior à referida;

v) dispensar licitação, respeitados
dispositivos legais vigentes;

x) apresentar ao Plenário o rela-
tório anual das 'atividades da Direto-
ria Executiva, incluindo o movimento
financeiro, com vistas ao CFMV.

Parágrafo único. No cumprimento
das suas atribuições regimentais o
Presidente poderá deslocar-se às ex-
pensas do Conselho, para qualquer
parte do território nacional devendo,
cientificar o Plenário das viagens efe-
tuadas, em sessão imediatamente se-guinte.

Art. 89 Ao Vice-Presidente, com-pete:
a) substituir o Presidente, em suas

faltas e impedimentos eventuais ou
definitivos*

b) colaborar com o Presidente no
exercício das atribuições que lhe são

f C) secretariar as sessões do Corisca
'lho providenciando a publicação daO
!Resoluções e Atas no Diário Ofietat)
¡sempre que julgado necessário;

(2) redigir as Resoluções e lavrar as
atas e têrmos de posse e compromissO

ide membros do Conselho, subscrever
do-os junto com o Presidente:
I e) preparar o expediente do Cotia
:solho, inclusive o que deva ser assim
I rindo pelo Presidente;

I) receber e submeter ao Presidem,
te, pára seu conhecimento e despachók
o exped ente encaminhado ao Consed
lho;

g) examinar os requerimentos e pro-
cessos de registro em geral, expedindO
as respectivas carteiras profissional*
ou documentos de registro de firma;
devidamente assinados pelo Presti:
dente;

h) providenciar o protocolo de todo
o expediente;

i) acusar o recebimento de espoa
diente que não dependa do pronuna
cin.mento do Plenário e nem do Pre-
sidente:

j) organizar, disciplinar e mantes
atualizado o registro dos médicos%
veterinários em atividade na jurisdi.
cão do Conselho, bem como das end.,.
cindes focalizadas no artivo 99 do Re*
dulamento aprovado pelo Decreto nú»
mero 64.704-69 e estabelecidas na Suaárea de ação.

li expedir certidões:
mi propor ao Presidente a admis-

são ou drspensa de servidores:
n.) submeter ao Presidente a tabe-

la de férias dos servidores. bem como
Os requerimentos e licencas devida-
mente instruidos:

o) propor ao Presidente a criação
de cargos necessários aos serviços dii,Secretaria;

de do profissional na região, não ha-
, vendo cancelamento da inscrição ori-
ginária, para efeito de habilitação.

VI — Caso o profissional volte para
a jurisdição do Conselho de origem,
será observado os preceitos . dos itens

5 II, II e IV.
' VII — Para o exercício da ativida-
de profissional em áreas sob a juris-
dição de mais de um CRMV, por tem-
po superior a 90 (noventa) dias, de-
irerá o médico veterinário, inscrito no
Conselho sob cuja jurisdição exerce
sua atividade profissional principal,
requerer inscrição -e averbação da res-
pectiva carteira de identidade profis-
mional no Conselho que jurisdiciona a
Irea em que exerce a atividade secun-
dária.

VIII — Para o caso previsto no

k

'tem anterior, cabe ao médico veteri-
dário decidir qual a sua atividade pro-
'issional principal e, conseqüentemen-

H;e, em que CRMV se inscreverá em
arimeiro lugar.

IX — A inscrição secundária obriga
) profissional ao pagamento de anui-

1 lade ao segundo Conselho, sendo dis-
mensado de pagamento pela averbação

1 la segunda inscrição na carteira de
.dentidade profissional.

X — As inscrições principais e se-
vundárias, assim como as transferên-
eia de inscrição, devem ser mensal-
.ente comunicadas ao Conselho Fe-

)m eral.. — Ivo Torturella, Presidente. —
: lermenegildo Bastos de Campos, Se-
cretário-Geral.

n, RESOLUÇÃO N9 11, DE 10 DE
OUTUBRO DE 1969

'.1Prova o Regimento Interno do Con-
selho Regional de Medicina Veteri-

rndria em Pôrto Alegre — CRMV-1..
O Conselho Federal de Medicina

,veterinária, no uso das atribuições
'c ne lhe são conferidas pelo Art. lf,
't linea "b" da Lei n9 5.517, de 23 de
c utubro de 1968 e baseado nas pro-
1 ostas elaboradas pelos Conselhos Re-
t- .onais, conforme previsto no artigo
'13, alínea "a" do mesmo dispositivo
7gal, resolve:

Aprovar o Regimento interno do
C onselho Regional de Medicina Vete-
m nária em Pôrto Alegre (CRMV-1),
Vstalado de acôrdo com a Resolução
r , 5, de 28.9.69, publicada no r)icirio
'C ficial da União de 8 de outubro de
1 69.

CAPPruLO 1	 -

c) participar das deCisões do P i a
-nário, discutindo e votando a maté-

ria em pauta.
Art. 99 Ao Secretário-Geral com-pete:
a ) Substituir o Vice-Presidente e o

Tesoureiro em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais;

b i dirigir os serviços administrati-
vos da Secretaria do Conselho, res- d
ponsabilizando-se pelo seu acervo e
documentos;

pi preparar, junto com o Presiden-
te, a Daria dos trabalhos e a Ordem -
do Dia das Sessões Plenárias e das
reuniões da Diretoria;

q) elaborar, juntamente com o Te.
scureiro, sob a coordena o ã o do Pred•
sidente. o Orcamento do Conselho;

r) elaborar, juntamen te - ar, o r2réa
sidente, o Relatório Anual da fira-
teria:

si
s

cumprir outras finefios	 dl.
i recão administrativa. 0/1f, lhe forem
'cometidas pelo Presidente

t) zelar pelos bens mil,reis e imóvel8
lo Conselho:

me) participar das decisões do Pie-
nsrio discutindo e votando a maté.
,d ri em pauta.

Art. 10, Ao Tesoureiro cOrrinete,, eâneesc: ificarnente as seguintes atribui-

a) dirigir o setor de administração
financeira do Conselho;

b) conservar, sob sua m''-'arda,
papéis de crédito, documentos, bens g
valores da Tesouraria e da Contabili-
dade;

c) receber e depositar no Banco
Brasil S. A. o numerário arrecad
ou atribuído ao Conselho;

d) efetuar os pagamentos, obede-
cendo a previsão orçamentária, da4
contas que tenham o "Pague-se" do
Presidente:

e) assinam' com o Presidente os sa-
ques, cheques e endossos 'bancários;

11 fornecer ao Presidente, mensal.
mente, balanceies de receita e despe-
sa:

g) elaborar juntamente com o Se-
cretário Geral, sob a coordenação do
Presidente, o Orçamento do Conselho;

h) propor à Presidência as medidas
nrcessármas à execução dos serviços
de administração financeira

ri preparar a prestação de contas
anual do Conselho;

ji substituir o Secretário-Geral, ems, ,as faltas e impedimentos:
h participar das deci R-a' o s do Ple-

nário. discutindo e vetando a mato-
ria em pauta.

CAPITULO TI!
Do provimento dos cargos

Art. 11. Participarão da escolha
os membros do Conselho os médicos-

dderináriOS, em pleno gôzo dos seus
diretos profissionais, que	 a
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Sede da sua principal atividade prolls.-
aional na área sob sua jurisdição.

5 19 Para efeito desta Resolução,
censiderease principal a que foi de-
clarada pelo profissional no ato de
inscrição,

29 O médico veterináflo que não
puder comparecer pessoalmente à As-
sembléia Geral remeterá o seu voto
por correspondência oficial, registra-
da, com aviso de recebimento, ou por
encomenda área, documentada, 'em
dupla sobrecarta, opaca, fechada, en-
dereçada ao Presidente da mesa elei-
toral por ofício de encaminhamento,
com firma reconhecida.

Art. 12. Poderão integrar o corpo
de Conselheiros e Suplentes do Conse-
lho os médicos-veterinários em pleno
gôzo dos seus direitos profissionais,
que tenham a sede de sua principal
atividade profissional na- área sob a
jurisdicão do Conselho.

Parágrafo único.- A 'cada Conse-
lheiro correspondera ,um determinado
suplente, residente na mesma cidade
da titular do cargo.

Art. 13. Poderão integrar a Dire-
toria Eiceciitiva os médicos veteriná-
rios, em pleno gôzo dos seus direitos
profissionais. que exerçam' sua princi-
pal 'atividade profissional na área sob

jurisdicão do Conselho e residente
na cidade. em que funciona a- sua
administração,

Art. 14. O conselho valer-se-á da
cooperarão das Sociedades . de Medi-
cina Veterinária da área sob a sua
jurisdicão nata a promoc.ão de inten-
sa , carnnanha de motivação dos me:li-
bes-veterinários - em atividade nas
respectivas áreas de influência, tendo
iern viela, a participação direta • do
maior nem sro possível de profissio-
nais na escolha dos membros do Con-
Belho.

Arte 15. O Presidente do Conselho
Marcará a A.ssembléia Geral com an-
tecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, nromovendo am pla divuls,,aaão
por edital no "Diário Oficial" do Es-
tado 'e. nele menos. em dois jornais
de gran'te. circulado na região; po-
derá valer-se, -ainda, • de ous meios
de dilvelgaeão. tais como *ra.diofusão
televisa, ca ntas-circulares, etc.

Art. 16.. A eleicão dos membros do
Conselho nrecessar-se-á por intermé-
dio de ab anas, constando o nome dos
candidetes enraminhadae através de
requeri/rente, de inscricão, em duas
vias. a.ss i natio no mínimo por. dezes-
seis médicos-veterinários. entreeue ao
presidente do conselho até aa (trinta)
dia antes cl e data da. eleicão.

5 "I° n Presidente autenticará • as
Caias elas do reairerimento, enca-

minhando a nrimeira ao Secretário
Oerai epre 1,eaistro. ficando a segunda
à di~,; -.5o dos. interessados,

9,9 ( reenerimento de registro de
bharai '10Pe can signar o nome de cada
caaa i ri s iss aetriero de na carteira
profi ssional P a sua aailiescancia, as-

em 	 a ahana

tabelecido pelo Conselho;
d) seguir-se-á a contagem dos vo-

tos- atribuídos a cada uma das chapas
registradas, sendo considerada (acuas
a que obtiver maioria de votos.

Art. 25. Terminada a apuração,
Presidente proclamará o resultado do
pleito, fazendo registrar em ata que
assinará juntamente com os demais
integrantes da Mesa. Êsse documen-
to consignará, principalmente, o local.
o dia e hora do início e do término
das trabalhos; o . número de votantes,
assinalando o número dos presentes
e dos votos por correspondência; a
quantidade de sobrecartas destacando
a de cédulas apuradas e anuladas; a
constituição e o número de votas
atribuídos a cada chapa; além das
ocorrências relacionadas com o plei-
to, tais como protestos e outras, e fi-
nalmente, a relação nominal dos can-
didatos eleitos e respectivos cargos.

Parágrafo "Único. As impila/rações
referentes as; pleito, em qualquer de
suas fases, só serão aceitas para exa-

me formalizadas até d momento da
promulgação do resultado.

Art. 26. Em caso de vacância dos
cargos de Vice-Presidente, Seretário
Geral e Tesoureiro, preencherá a ma-
ga, para completar o mandato, o Con-
selheiro ou Suplente que fôr, eleito em
escrutínio secreto pelo 'voto de 2/3 do
Plenário.

Art, 27. Ém caso de vacância do
ca.go de COnselheiro assumirá o car-
go, para coMpletar o mandato, o res-
pectivo suplente.

CAPÍTULO IV

Do Funcionamento do Conselho

Art, 28: A correspondência, proces-
sos, proposições, recursos; consultas,
reclamações e 'demais documentos,
eccbido pelo Conselho serão registra-

dos no protocolo da Secretaria e en-
caminhado à Presidência, devida-
mente instruídos para despacho ini-
cial.

Art. 29. Quando a solução deperiaer
do Plenário s o Presidente fará a dis-
tribuição oid processo a Conselheiro,
para relatório e voto fundamentado.

§ 19 A distribuição dos processos
deverá atender, sempre que possível,
à especialização do Conselheiro, res-
peitada a distribuição equitativa.

5 29 O Conselheiro que se conside-
rar impedido, fará declaração funda-
mentada dos motivos de seu impedi-
mento . e o Presidente decidirá se os
motivos procedem ou não designan-
do, conforme o caso, nôvo relator.

t 3° Em caso de aceitação de impe-
dimento o Conselheiro não poderá to-
mar parte na discussão e na votação.

§ 49 Feita a distribuição, a Secreta-
ria remeterá, imediatamente, o pro-
cesso ao Relator designado, que de-
verá apresentar, por escrita, no prazo
estabelecido pelo Presidente, o seu re-
latório e voto fundamentado, para
apreciação pelo P1 nário. . .

Art. 30. O Plenário reunir-se-á em
sessões extraordinárias 	 e espaciais,
quando convocadas Presidência,
2;3 (dois terços) dos Conselheiros,
dentro do prazo de . dez dias para dis-
cussão da matéria que originar a sua
convocação.

Art. 32. O quorum Mínima para
realização das sessões é de dois (2)
membros da Diretoria Executiva e
quatro (4) conselheiros.

Art. 33. Nas sessões plenárias do
Conselho será obsevada a seguinte
ordem doa trabalhos:

a) abertura e verificação do quo-
rum;	 •

b) leitura, discussão
ata, anterior;

c) comunicações em
DER e do PLR;

d) exame de indicações, propostas,
questões -e processos de natureza ad-
ministrativa;

e) discussão e votação dos proces-
sos constantes da Ordem do Dia;
I) encerramento dos trabalhos.
Art. 34. Durante a sessão qualquer

Conselheiro poderá usar da palavra,
pelo tempo de" 5 (cinco) minutos pa-
ra assunto que lhe diga respeito ou
que seja de interêsse do Conselho.

Art. 35, A Ordem do Dia será des-
tinada às deliberações do Plenário e
constará de:

a) relatório de processos incluídos
na pauta;

b) assuntos em destaque ou de na-
tureza urgente;

Art. 36. Será organizada pela Se-
cretaria a pauta para ser apreciada
na Ordem do Da das Sessões, cise
leverá estar à disposição dos Conse-
lheiros, cum a de .2a antecedência.

Art. 37. A chamada para discussão
e votação da matéria submetida ao
Plenário obedecerá, sempre que pos-
sível, a ordem de antiguidade de en-
trada na Secretaria.

Art. 38. A ordem dos trabalhos de-
verá ser alterada pelo Presidente
quando houver matéria urgentes -a
seu juízo ou a requerimento justifi-
cado de Conselheiro..

Parágrafo único. Qualquer Conse-
lheiro poderá requerer, urgência, pre-
ferência, ou condições especiais para
apreciação de determinada matéria,
desde que fundamente o seu requeri-
mento.

rados o local e materiais, tais como:
cabine indevassável, Mesa eleitoral,
papel ou livro para lavratura da ala,
fôlhas de votantes, sobrecarta de
papel opaco se.II1 inscrições nem gra-
vura, todas as chapas inscritas, em
número suficiente, urna coletora, e
tudo mais.que fôr necessário à normal
realização do pleito.

Art. 21. A mesa. eleitoral será pre-
sidida pelo Presidente do Conselho,
Sendo constituída pelos Presidentas
das Sociedades . de Medicina Veteri-
nária da Região cabendo ao Secretá-
rio Geral do Conselho secretariar os
trabalhos.
• Art. 22. A votação

da seguinte forma:
a) O Presidente, no dia, hora e lo-

cal determialado dará miolo aos tra-
balhos, designando dois escrutinado-
res., A seguir, lerá o Edital de Con-
vocação, contendo a relação nominal

, dos candidatos ao pleito, exibirá a
! urna destinada à coleta de votos, para
verificação de que se encontra vazia.

b) cada votante dirigir-se-á à Me-
sa, entregará sua carteira de identi-
dade profissional, assinará a lista de
votantes e receberá a sobrecarta ru-
bricada pelo Presidente;

c) em seguida, penetrará no gabi-
nete, indevassável e, nêste rec rico,
encerrará na sobrecarta a cédula co-
resPondente aos candidatos em que
vai votar;

d) voltando à Mesa eleitoral, de-
positará a sobrecarta na urna e re-
ceberá de volta a sua carteira de
identidade profissional, CCM a rubri-
ca do Presidente no local apropria-
do;

e) os votos serão receoidos duran-
te, pelo menos 6 (seis) horas contí-
nuas, sendo, que os votos pos cores-
pondência serão recebidos até o me-
mento de encerrar-se a votação; -o
Presidente e os demais me ;ribros eia
Mesa depositarão os seus votos em
primeiro lugar.	 •

Art. . 23. Só serão considerados vo-
tos em cédulas padronizadas pelo
Conselho.

Art. 24. Terminada a votação a
Mesa procederá a apuração, da se-
guinte forma.:

a) O Presidente fará a abertura
das sobrecartas dos votos enviados
por correspondência, anotando o no-
me dos remetentes na fôlha de vo-
tantes e depositando os envelopes,
com as cédulas eleitorais, na urna.;

h) a seguir, será procedida a con-
tagem das sobrecartas, com o fim de
ser verificado se o seu número coin-
cide com o de votante, havendo anu-
lação do pleito e convocação de nova
Assembléia Geral no prazo de 30
(trinta) dias se não houver essa Co-

incidência;

c) correspondendo o número de so-
bre-cartas ao de votantes será proce-
dida a sua abertura, sendo inutiliza-

§ 39 Nenhum sigatário de peando das as que contiverem cédulas rasu-
de registro, de chapa eleitoral poderá radas ou cédulas de chapas diferentes
nela figurar como candidako, nem das registradas e fora do padrão es-
apresentar mais de uma chapa.

Art. 17. Não poderão requerei: re-
gistro de chapas de candidatos à elei-
ção, votar nem ser votados os médi-
cos-veterinários que:

a) não estejam regiatra•dos no Con-
selho;

h) não estejam em dia com o pa-
gamento da anuidade;

C) estriam cumprindo pena disci-
plinar, imposta pelo Conselho a que
está ou que esteve vinculado.

Art. 18. O Presidente do Conselho
disporá de 5 (cinco) d4as para deu-.
rir os pedidos de registro de chapas-,

a-a sendo que estes deverão ser munem-
' dos por ordem de entrada na .Secre-

tarja do Conselho.
Art. 19. Terminado o prazo para a

inscr • ção das chapas,_ o Secretário-
Geral fará publicar no Diário Oficial
do Estado ou Estados, as chapas re-
gistradas para o pleito.

Art. 20, O Secretário-Geral pro-
moverá as providências necessárias
para que sejam devidamente prepa-

.?

proceder-se-á

e votação da

geral, da

Art. 39. Iniciada a ORDEM DO
DIA o Presidente submeterá a maté-
ria em pauta, concedendo a palavra,
inicialmente, ao Relator para profe-
rir seu parecer.

5 19 O parecer do Relator sebre
á decisão a ser adotada pelo Pleaário
deve ser escrito, fundamentado e con-
clusivo.

§ 39 O Conselheiro, co ma -palavra,
e voto do relator não será permitido
aparte.

5 39 O Relatar poderá usar da pa-
lavra pala proferir seu parecei' e, pos-
teriormente para sustentar o seu voto
antes de encerrar a discussão.

Art. 40 Proferido o parecer cio Re-
lator a palavra será concedida ao con-
selheiro que a solicitar.

5 19 Cada Coeselheiro poderá fa-
lar 2 (duas) vezes pelo tempo de 5
(cinco) minutos cada vez, sobre a ma-
téria' em debate.

5 29 O Presidente poderá conceder
ao orador urna prorrogação de 5 kcin-
co) minutos.

5 39 O Conselheiro, com a palavra,
poderá conceaer apartes, que serão
descontados do tempo do aparteante.

Art. 41. Qualquer Conselheiro po-
derá pedir vista cie processos em dis-
cussão no Plenário, devolvendo-o na
mesma sessão ou na sessão seguinte,
com voto fundamentado.

,Art. 42. Encerrada a discussão da
matéria será procedida a votação, sen-
do as decisões tonadas por maioria de
votos dos membros do Conselho, ca-
bendo ao Presidente o voto de desem-
pate.

5 19 Os Conselheiros poderão apre-
sentar, por escrito, declaração de voto.

§ 29 Quando o voto do Relator fôr
vencido, o Presidente designará queria
o deva subst • tu r, na relação e deci-
são do Plenário.

5 39 Apurados os votos, o Presia
dente proclamará, a decisão que cons-
tará da ata da sessão.

.Art. 43. Os processos éticq-profissio-
nais serão organizados sob a forma de
autos judiciais, • obedecida a ordem
cronológica, de sua autuação.

Parágrafo lrnico. Os processos éti-
co-profissionais serão instaurados:

a) por iniciativa do Presidente ou
proposição de qualquer membro do
Conselho, em caso de presumível in-
fração da ética médico-veterinárias
tornada de conhecimento público;

b) em conseqüência à representa-
ção, devidamente assinada e documen-
tada, de autoridade, de médico-veteri-
nário, ou, mesmo de qualquer pessoa
física ou jurdica.

Art. 44. Nós casos de infração de
pequena monta ria ética profissional,
chegada ao conhecimento da Direto-
ria Exeoutiva, sem denúncia formal.
cabe ao Presidente promover o enten-:
ciumento com o profissional infrator,
orientando-o O convidando-o a adotar
as medidas corretivas cabíveis.

Parágrafo Único. Se o profissional
persistir na sua atitude, deverá ser ins-
taurada(i -a -Processo ético-profissional,
considerando-se a recusa como agra-
vante.

Art. 45. Em face de denúncia regu-
larmente apresentada ou por delibe-
ração de oficie, o Presidente do Conse-
lho dará início ao Processo, remeten-
do-o ao Secretário-Geral que provi-
denciara a sua numeração por ordem
de entrada,. assim como a anexação
de cópia do prontuário ido médico-ve-
terinário envolvido, incloindo-o na
pata da sessão plenária seguinte.

•P O Processo, devidamente au-
tuado será entregue Pelo Presidente a
uni„Relator por êle designado na Ses-
são Plenária.

5 29 Em casos especiais em que O
cumprimento do disposto neste artigo
possa prejudicar a boa instrução dO



ai cie 33 (trinta) dias, Z3
Ca:2:2:2.110 e, em instancia superiree, as,

realirados, destacando as circiznstan- CFMV•
cias que os envolveram e o seu histó-	 § 1.9 A revisas) será iniciada goiti

'rica, sem entretanto, opinar sôbre o petição dirigida ao Presidente da
§ A revisa° poderá ser pedido, emArt. 56. O parecer do relatar deve

mérito do Preces-8-o.	 Conselho.

qualquer tempo, mesmo após a ex-nconstar de urna parte expositive, que
infolnara, sucintamente, de como se ttiaç" c" pena, pelo interessado ou

por procurador legalmente habilitado,passaram os fatos com explicita re-ferência à hera, fatos, e local em cie., ou, no caso de morte do interessado,
"' por coidjuge, ascenden.e, descendenteocorreram, com a indicação sumária	 irmão.oudas provas colhidas; e de urna parte § 3.9 Quando, no curso da revisao,

conclusiva que apreciará o valor da falecer a pessoa cuja condenação ti-
ver de ser revista, o Presidente do
Conselho nomeará curador para le-
fesa,

Art. 61. O Conselho procederá à
revisão de suas decisões quando a de-
cisão se tiver fundamentado em de-
poimento, exames ou documentos,
posteriormente comprevados falsos ou
quando se descobrirem novas movas
que justifiquem modificação da deci-
são anterior ou, ainda, quando se
evidenciar circunstancia que justi-
fique a diminuição da penalidade.

Art. 62. De ceda seweao plenária
do Conselho será elaborada ata, que,
depois de aprovada, será assinada pe-
lo Presidente e demole membros. pre-
sentes à Sessão de aprovação.

§ 1.9 Qualquer Conselheiro poderá
pedir retificação da ate, quando de
sua discussão.

designará o dia e a hora para tal fim. c) decisão do mérito, considerandos
R:regi-aro 'único. ~ente na Se- j se sucesedvereentie os pareceres do Re-

cretaria do Conselho e parente em •,• Lidar e do Revisor, bem cores) ,es per-
das membros da Diretoria Executiva é I pesineres de outros Conselheiros.
que o Processo poderá ser visto pelo Parágrafo único. Tanta, na comiam-
inteeessedo ou seu procurador, sendo k ceeeo direta, 02:310 na publanieno do
expressamente vedado retilá-lo, lan- aziazdao, deverá -ser declarado o direto
irer actas ou subhnhe-lo.	 , do recuri.

Art. 55. 31otado o prazo da contes-1 Art. 52. Mearia dneddr. tem.
tacão, juntada ou não a defesa e sa- • poderá ser reaprecia_ freie a nosece»:
tinai las, se fôr o caso, as provas se- Entes e cagmiltanas
queridas peio acusado, o Conselheiro Art. e3. Das denstes do Conseeto
Relator elaborará relatório dos traba- cabe Padida deIreaanadaraiai
lhes	 citado pela parte inieresda., no ora-

Parágrafo único. O relatório deve se
restringir à exposição dos trabalhos

prova obtida, e se concluir pela trens-
eressto de ética, opinará quanto à pe-
xialidade cabível

Art. 57. Caso o Plenário julgue con-
veniente, o Presidente designará um
Conselheiro revisor, a quem será dado
o Processo, com a incumbência de
apresentar parecer conclusivo na reu-
nião ordinária seguinte, ou se julgado
conveniente em sessão extraordinária
convocado peto Presidente.

Art. 58. Encerrados os debates sõ-
bre a matéria em julgamento, o Pre-
dente colherá as decisões dos mem-
broa do Conselho, tomadas as cotações
na seguinte ordem:

a) nulidades arguidas pelo Relatar,
pelo Revisor ou por qualquer Conse-
lheiro;

b) conversão do julgamento em di-
ligência;

1
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Prc ,esso, o Presidente poderá anteci-
pei

e. t. W. O Conselheiro oedraará as
pio aiencias necessarias ao caso, to-
ma do o cepoiniento dos denuncian-
tes nnindo es testemunhas invocadas
e r alnando diligencias, assim como
sol: itendo as perícias e demais pro-
va ia. beis .

A it. 47. Para o desempenho de suas
ate. Juiçoes, o Conselheiro diapore do
pra o meximo de no (sessenta) dias,
pito rogaveis pelo Plenário mediante
soa ,tenio do Presidente do Conselho.

A t. 48 O médico-veterinário que,
coa suado a depor ou testemunhas em
Prc esso atico-Profissienal, recusar a
sua colaboração deverá ser advertia()
peii Conselheiro de que morre em
falt e, se persistir no seu propósito de
não colaborar deve ser denunciado ao
Pre idente do Canse/lie, para ser pro-
ces:
. A t..49. Era caso de acusado ou da

test munha encontrar-se fora da ju-
risd ção do Conselho, por ocasião do
Pro asso, o Conselheiro encarregado
toriará o seu depoimento por intermé-
dio do Conselho Regional local, ou se
esti er no estrangeiro por carta e via
dipl mática.

P Agrafo Vinco. Para tete fim
ser remetidas capins das peças do
Pro essa para o acusado ou testemu-
nha juntamente com os quesitos for-
mui idos pelo Conselheiro.

A. t. 50. Ao término dos trabalhos
de i istrução do processo, o Conselhei-
ro c'acarregado intimará o médico-ve-
teri: .ário ou a pessoa jurídica denun-
ciai:: para no prazo de 30 (trinta)
dias a contar da data da internação,
a a sesentar defesa, acompanhando-a
das delegações e documentos que jul-
gar convenientes.	 •

19 A defesa pode ser apresentada
por escrito ou tomada "a ténno" pe-
lo C onselheirce

§ 29 Será permitido ao acusado,
quado do oferecimento da defesa, re-
que: er ao Conselheiro encarregado a
incp irição de testemunhas, a realiza-
ção de perícias ou de quaisquer provas
pen 'atidas em direito.

§ 39 A apresentação das testemu-
nha ; indicadas pelo acusado ficará a
seu ' cargo, competindo-lhe apresenta-
las na data e hora marcadas pelo
Cem olheiro, assim como correrão por
sua minta as despessa Oriundas de reze-
lizaz ao das provas solicitadas.

A:'t. 51. As intimações podem ser
pro( assadas:

a) por oficio, entregue pessoalmen-
te i or funcionário do Conselho para
tal im credenciado, devendo o ciente
da iessoa intimada ser apdsto à có-
pia 'do oficie e esa anexada ao pro-
ce.ss

bl por carta registrada ou por te-
legr ma, cuja copia será anexada ao
pra asso, juntamente com o compro-
vante do registro do Correio Ga ao
Tele Nrafo e do aviso de recebimento;

c) por edital publicado no Diário
Ofic ai e em jornal de grande circula-
ção, nos casos em que a parte inte-
ress, da não fôr encontrada ou em que
o dc ;aumento ae intimação tenha sido
devo vido pelo Correio. .

52. Se o acusado não apresentar
defe a no prazo de 30 (trinta) dias a
cont r da data do recebimento da in-
tima são ou no caso da letra "c" do
artie 3 anterior, a contar da data da
publ cação do edital, deverá o proces-
so c irrer à revelia, sendo-lhe desig-
nade um defensor pelo Presidente do
Cora alho.

§ 19 A escolha do defensor devera
recai, de preferência, em membro de
associação de classe ou sociedade ci-
entii ca a que pertença o acusado.

§ : 9 Ao defensor também será da-
do c prazo de 30 (trinta) dias para
a de 'esa.

Ar'. 53., Tanto ao denuciamte como
ao ai usado, será facultada a represem-
auçãi por advogados militantes.

Ar. 54. As partes interessadas po-
deras ter vistas do Processo, median-
te se icitaçao ao Secretário-Geral. oito

§ 29 As retificaçôes constarão Ct
pnapree at

§ Se eS pubn.c.r.d.e sérinula doe
atas das sasõen, =frendo o reanima
das decisõesi proferidas e elas reeonee
ções adotadas.

Art. 63. O Presidente poderá ou"-
pender, em creu extras:dm-rio, deci,
são do Minaria.

§ 1.9. Quando o R-cadente usar da;
prerroeatisas concedides por eSte tir-
ito, o ato de etterensere vigorara at0
nevo Pagamento, para o qual o Pre-
sidente cern-cera seeuncia reunião, no
prezo de 33 (trinta) dias, a contar do
seu ato

2.9 No segundo jun-ausento, Se 9
Plenário mantiver es decisão pOr 2/8
(dois terços) doa Conselheiros pre-
sentes, entrará cia em vigor imedia-
tamente, nilo reivendo neste casta
nova discuatZei da matéria.

Art. 64. A Diretoria Executiya
reunir-se-á ordinariamente uma veta
por semana, e extreordin?sriamento,
sempre que necessário, mediante cone
vocação do Presidente.

Art. 65. A. Diretoria Executiva man-
terá serviços de Secretaria e Tesoup
raria, dirieidos respectivamente, pela
Secretario e pelo Tesoureiro.

C"-P2T12L0 V

Do Registro de Profissionais e Firmei(
Art. 66. O exercica) da reuxticine

veterinária é facultado exclusivamente
ata medi= reterint rios portadores da
carteira do identidade profissional O
em dia com suas obrigações para ca=ii
o CRIIIV.

Art. 6'7. Para inenriçao no CrIalla
sr.:13 exigidas as seguintes informante
e documentos:

O) nome por extenso;
d) filiação;
c) data e lugar do nascimentol
d) estado civil;
O) prova de quitação com o serviçal

milites se do sexo masculino;
f) prova de habilitação eleitorals
g) atestado de residência;
h) atestado de idoneidade;

I

documentos especificados nas alíneas
a—b—c--d—g—h—j— o
1, além do diparee ext.:ando ror

1) prova de cone/usa° do curso de
medicina veterinaria expedida por ins-
tituição nacional de ensino superior,
oficial ou reconhecida pela Diretoria
de Ensino Superior do Ministério da
Educação e Cultura, devidamente re-

I

gistrada na repartição competente, ou
prova de revalidação e registro no
Brasil de diploma expedido por insti-
tuição estrangeira de ensino superior
de medicina veterinária;

j) declaração dgs cargos e funções
de nafiusze. médico veterinária que O
requerente tenha exercido;

1) duas fotografias 2 x 2 cm.
Art. 68. O médico veterinário ins-

crito em outro CRMV, para exercer
atividade profissional também na
área de jurisdição deste Conselho por
reais de 90 (noventa) dias num ano,
está obrigada a requerer inscrição se-
cundária e averbação na sua carteira
de identidade profissional.

Art. 69. O médico veterinário Ins-
crito era outro CRafe. que transferir a
sede de sua atividade profissional pa.
ia área de jurisdição deste Conselho
está obrigada a requerer traneferan-
eia da sua .nescrição para este Órgão.

§ ta Só será concedida transferên-
cia de inscrição ao profissional que
esteja era dia com suas obrigações
para com o Conselho de origem.

§ 2.9 A trensferencia de inscrição
obriga à troca da carteet'a de idend-
eade profisztenal.

Art. 70. Aos médicos v,nirinerics
estrangeiros. amparados por convênio
internaciona/ firmado peio Brasil e
aos que considerada a escassez de
determinado capeei-n."1 ,sta s, o interesse
nacional tenham auterizaçao do ne
CFMV para exercerem a atividade
profissional no pais será fornecida
inscrição provista:ia com , endade esta-
beiecidit pele Conseiho Federal, desde
que aprescinem um dreurnento com
Enna reconhecida. as informações o
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Instituição de ensino superior de me-
dicina vaterintnia do xespective pais.

Art. 71. As fiemos, associações, so-
ciedade, companhias, cooperativas,
empresas de economia mista e outras
cuja atividade requer a participação
do médico veterinario, obrigadas pelo
Art. 9.9 do Regulamento te:aedo pelo
Decreto n.9 64.704-68 eactuninhurao
para este fim ao registro do Coneelho
os seguintes documentos:

a) requerimento ao Presidente do
Conselho com as indicações que ca-
teeterizam o estabelecimento;

o) certidões ou outra documenta-
ção comprobatória da constituição e
a existência da firma ou soãedade
fornecidas pela Junta Comercial ou
repartição equivalente;

e) licença para funciónamento, ou
documento equivalente, fornecida pe-
la repartição sanitária competente;

d) documento comprovando que o
exercido das atividades legahnente
afetas a -médico veterinário estão sob
a responsabilidade de profissionais
habilitados.

Art. 72. O Conselho solicitará das
entidades estatais, paraestatais, au-
tárquicas e de economia mista que
tenham atividade de medicina vete-
rinária ou se utilizem dos trabalhos
de profissionais dessa categoria, o
Preenchimento de formulários basea-
dos nas tilintas "b", "e" e "d" do
artigo anterior, objetivando o cedas-
tramento das Mesmas.

cavilou, ai
Das anuidades, taxas e emolumentos

Art. 73. O médico veterinário que
permanece ou eventualmente exerce a
profissão ou usa o titulo profissional
está obrigado ao pagamento da taxa
de inscrição e expedição da carteira
de identidade profissional e das anui-
dades.

§ 19 Serão cobradas taxa de inscri-
ção e anuidade integral, qualquer que
seja a época do ano em que o médi-
co veterinário se inscreva no Conse-
lho.

§ 29 Ao se transferir de outro
CRMV o profissional fica obrigado ao
agamento da taxa de inscrição e

expedição da carteira, sendo dispen-
sado de pagar novamente a anuida-
de já recolhida ao Conselho de . ori-
gern.

§ 39 A renovação anual da inscri-
ção deve ser paga até o dia 31 de
março, sendo cobrada após e-• sse pra-
zo com o acréscimo de 20% e juros
de mora mensál no valor de 1% só-
bre o saldo devedor no clia 30 de ca-
da Inês.

Art. 74. A taxa de inscrição e ex-
pedição de carteira de identidade pro-
fissional e as certidões expedidas peio
Conselho serão cobradas e aeôrdo

com Resolução especifica do. CFMV.
CAPÍTULO VIII

Das penalidades
Art. 75. O médico veterinário de-

mraciado como infrator do Código de
Deontologia será julgado pelo Plena.

rio mediante processo sigiloso de exa-
me da falta cometida e amplas pos-
sibilidades de defesa por parte do de-
nunciado.

Parágrafo. único. Em matéria dis-
ciplinar, o Plenário delibexará de ofi-
cio ou em conseqüencia de represen-
tação de autoridade, de qualquer
membro do Conselho ou de pessoa
estranha a Re, interessada no caso.

Art. 76. Salvo caso de gravidade
manifesta que a critério de dois ter-
ços do Plenário exija imediata apli-
cação de penalidade rigorosa ou ex-
trema, a imposição da pena obedecerá

a seguinte gradação:
a) advertência confidencial, em

aviso reservado;
b) censura confidencial, em avisa

reservado;
"c) censura pública, em publicação

oficial;
(11 suspensão do exercido en, iseio-

nai até 3 (três) meses;

e) cassação do exercício profissio-
nal, "ad referendum" do CFMV.

Art. 77. -A reincidência na infra-
ção, após a censura pública determi-
nará a pena de suspensão do exer-
cício profissional até três (3) meses
podendo resultar na. internipedo do
direito ao exercício profissional se a
falta continuar se repetindo.

Art. 78. A falta de pagamento das
contribuições de cada exercido, devi-
dee. ao Conselho, após 31 de dezem-
bro, resultará na interrupção do di-
reito ao' eXeTdeiC> profissional.

Parágrafo único. O restabelecimento
do direito ao exeicicio profiss-bana,-
ocorrerá com a_ quitação do débito,
constituído pelas anuidades em atro-
es), acrescidas dos 20% previstos no
artigo 25 da Lei n9 5.517, de 23 de
outubro de 1968, e das juros de mora.

Art. 79. Em caso de falta no cum-
primento do artigo Ge do Regulianen-
to aprovado pelo Decreto n9 64.704.
de 1938, será multada a entidade fal-
tosa,. de acôrdo com Resoluçâo baixa-
da pelo CFMV.

Parágrafo único. A multa prevista
neste artigo será aplicada se a enti.
dada após decorridos trinta clfee do
recebimento da notificação que ,he
fôr remetida pelo Conselho, não , pro-
videnciar o devido registro.

Art. 80. O médiço veterinário que
sem motivo justificado fanar à elei-
ção dos membros do Conselho Regio-
nal pagará multa correspondente a
20% do maior saiário-minimo regio-
nal P

• _CAPÍTULO, VIII

Das disposições gerais
Art. 81. O pessoal administrativo

do Conselho obedecerá ao regime eit-
rídico instituído pela Consolidação
das Leis do Trabalho (C.L.T.)

Art. 82. O Presfdente poderá re-
querer o aproveitamento de servido-
res do Ministério da Agricultura ou
do Ministério cio Trabalho e Previ-
dência Social nos serviços de Secre=
taria e de Tesouraria do Cortseeho.

Art. 83. Os servidores do CRMV
deverão assumir por escrito o com-
promisso de manter sigilo absoluto a
respeito das atividades do Conselho,
em- particidar dos processos ético-pede
fisseonais.

Parágrafo único. Qualquer infra-
ção deste compram/soe será conside-
rada /dita grave.

Art. 84. O 9enselheiro poderá
manter um serviço jurídico ou, ape-
nas, consultar a advogados, quando
necessário.

Art. 85. A cobrança das anuidasl
e multas previstas na Lei n9 5.517-68,
no Decreto n9 64.704-69 e neste Re-

vados pelo Conselho Regional, só re-
re efetivada enes radicação pelo ...
=V, na farme do artigo 22 do De-
creto n9 64.7e4-69.

Art. 90. O pe.:sente Reeimento vi-
gora a partir de 1) d outuáro de 19e9,
data de sua eprovedio pelo CF:IV. —
Ivo Torturelia, Frade/ente. —
neatido Bastei de Careecs. Secreter.-
rio-Geral.

• RESOLUÇÃO N9 20 — DE 10
DE eaaeUBRO DE 1e39

Aprova o Regimento Interno 43
Conselho Regional de Medicina
terineria em Salvado, CRMV-10, com
sede e . fôro na Cielade da Selvodor,
BA, compreendendo a 10e Reeitto a
com jueledição nos Estados da Bahia
e Sergipe.

REe"OLUÇA0 Ne 21 — DE 10
DE OUTUBRO- DE 1539

Apro-a o R...ntnr..-nto Ineirno da
Conselho Regional de Medicina Ve-
terinária em Recife, CRMV-11, com
sede e fere na Cidade de Recife, PE,
compreen.dendo a lle Reat e° e com

RESOLUÇÃO Ne 22 — DE 10
DE OUTUBRO DE 1969

RESOLUÇÃO Ne 25 — DE 13
DE MARÇO DE 1971)

O Conselao Federal de Medicina
Veterinária, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo art. 3°, alinets
"n", do Regem-lento baxado pela Re-
solução n° 4, de 28 de julho de 1959,
resolve:

I — Horcoeleora- a Portaria n9 21,
de 2 de fevrveiro de 1970, baixada pela
Presidente do CF2.1V;

— Delegar ao Presidente do....
CFMV a alaibuiern de aprovar os or.,
ca,mentos de receita e despesa doi
Conselhos Regionais referentes cot
exercício de 1970. — evo Tortnrella,•
Preeidente. — Hermener-nUo Bastos
ee Carzeos, Secretário-Ge/el.

RESOLUCAO N9 27 — DE 13
DE MARÇO DE 1970

O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, cone tese no art. 39,

RESOLUÇÃO Ne 15 — DE 10
DE OUTUBRO DE 1959

Aprova o Regimento Interno do
Conselho Regional de Medicina Ve-
terinária no Rio de Janeiro, 	
CRMV-5, com sede e fôro na Cidade
do W$ de Janeiro, GB, compreen-
dendo a 5e Região e com jurisdição
no Estado da Guanabara.

RESOLUÇÃO N9 16 — DE 10
DE OUTUBRO, DE 1969

Aprova o Regimento Interno do
Conselho Regional de Medicina Ve-

gunento, quando levados a Juizo, se_ terinária em Niterói, CRMV-6, com
rã promovida perante o Juízo da Fa_ sede e foro nr Cidade de .Niterói, RJ,
renda Nacional, mediante processo empreendendo a e, Re...d.t) e com
executivo fiscal.	 jurisdição nos Estados do Rio de Ja-

Art. 86. Em quaisquer contratos 1neiro e do I•ar-rit° Sento.
que envolverem a atuação profissio-
nal do medico veterinário, nas suas
alterações e rescisões, bem como no'e
atos constitutivos de quaisquer sacie-
dados e nos atos que doeumentem
posteriores alterações, deve ser apos-
to o visto do Presidente do Conselho.
sem ônus para qualquer das partes.

Art. 87. Para efeito de disciplina
p_ofissional, todos as profissionais es-
tão obrigados à observância do Códi-
go de Ética Profissional de e...Ieda:o-	

RESOLUÇÃO N9 18 — DE I0
DE OUTUBRO DE 1969

Veterinário, baixado pelo CFMV. 
Art. 88. Os casos omissos e as dú-

e°vidas suscitadas na aplicação deste eeein	 Rnes?•ffiree° ersef;1°:r•"160 "'eaal
 dee Medicina 

Veg, corriRegimento serão resolvidos peloPle-
nário, "ati referendum" do CF-MV. sede na Cidade de Gaiener., GO, com-

Art. 89. Este Regimento Interno só 
I preende_2do a IP Reeeeo e com perle-

poderá ser alterado em Se eã e	 1 -
dicão no Estado de Goiás.	 •

cialmente convocada, pelo voto de	 RESOLUÇÃO Ne 19 — DE 10
dois terços, no mínimo, dos membros' 	 DE OUTUBRO DE 1969
do Conselho.

§ 19 As alterações propostas devem ' Aprova o Regimen
to Interno do

Conselho Regional de Medicina Ira-
ser remetidas a cada Conselheiro. terinária em Cuiabá, CR-MV-9, com
pelo menos com 10 dias de anteee- sede e foro na Cidade de Cuiabá, MT,
ciência da Sessão,	 compreendendo a 9 e Região e com

§ 29 A incorporação ao Regimento - jurisdição no Estado de Mato Grosso
das emendas ou de aditamentos aproe e Território de Rondônia.

Aprova o Regimento Interno do

Observação — As Resoluçõee do
CFMV; na. 12 a 21, referentes as
CReeVs em riorianópoles (CRMV-2);
Curitiba (CRMV-3); São
(CRMV-4); Rio de Janeiro. 	
(CR1VIV-5); Niterói (CRMV-6); Belo
Horizonte (CRMV-7); Goiânia 	 , jurisclideo nos Estr dos de Pernam-
(CRMV-8); Cuiabá (CR1117-9); Sal- buco, das Alagoas e Território de Fer-
vedor (CRLIV-10) e Recife 	  nando de Noronha.
(CRMV-11) tem texto a data iden-
ticos ao da Resolução ne 11, diferen-
ciando-se, apenas, n . 	e no
art. le, quando earaCterizro o res- Delega à làretz-ia Era-c:tira podéres
pectivo CRedV, a saber: 	 para homologar eleição e aprovar

Regirrstto Interno cos CR2YT7s queRESOLUÇÃO,Ne 12 — DE 10
DE OUTUBRO DE 1963

O Consolo Feete-al de Medicina
Aprova o Regimento Interno do Veterinária, no uso das anila:1.0es

Flor*.an
Conselho Regional de Medicina vee que Dee são coeferidas pelo art. 48épol, Cl eterinária em	 ls TV 9 do Reejx-ento be--ixado pelocom sede e fôro na Cidade de, Flo- 	 64.7e1-6e, te ido em vist 

Decreto
e:riancenons, SC., compreendendo a 2e

Região e com jurisdição no Estado a) a exigencia do art. 33 do Ree
de Santa Catarina.	 guiemente;

RESOLUÇÃO Ne 13 — DE 10b) a d	 mificuldade de ordem finan-
DE OUTUBRO DE Le39 	 cora eara a realização de sessão ex-

traordinária do Plenário, resolve:
Aprova o Regimento Interno db Delegar à Diretoria Executiva a ine

Conselho Regional de Medicina Ve_ entrieeride de examinar e homologar
terináría em Curieeba, cReads, cace os eleições ocra ecretitriaeo dos Con-
sede e fôro na Cidade de Curitiba, selhos Reg...are:e& de redina Vete-
PR, empreendendo a 3e Região e rined a reed eneos em erc'o Pessoa, For-
em jurisdição no Estado do Paraná, talem e Belem, assim corno exe,mi-

I=OLU AO N9 14 — DL' 10	
rex e anrerae es liedinentos Internoe.

DE O	 O DE 1959	
dos referiees Coneelhes Reza:rd-is —
Ivo Torturella, Pre^id2,te. — Her-

Aprova o Regimento Interno do meneando Bastos de Campos, Secree
Conselho Regional de Medicina ele- dzio-Geral.
terhiária em São Paulo, CIIMVe4, 	 rtF,satut-,7,3 N?	 ___ DE /g
com sede e foro na Cidade de São 	 DE MARÇO DE 19711
Paulo, SP, compreendendo a 4e Re-
tão e com jurisdição no Estado , de / O Conselho Federal de Medicina
São Paulo.	 Veterinária, com base no art. 38 de.

• Lei n9 5.517, de 23 de outubie)
de 196.2;

Considerando que o CRMV-10, até
esta data, não propiciou aos médicos
'veterinários sob sua jurisdição con-
dições pese, que possam se inscrever.
e pagar a ta= cb inscrição e anui-
dade, resolve:

I — Recomender ao CRMV-10:
a) eue inicie o seu funcionamento;
b) que, atraoes da ineor. eaa falada

e escrita, emetize lembrar os médi-
cos veterineries sob sua jurisdição a
obrigatoriecade de inscrição no 	
CRMV-10, para coe penem exercer
sua atividade prees.sional. de acera°
com o art. 39 da Lei n9 5.517-68.

II — Dilatar até 31 de maio de
19'70 o prezo para pagamento, sem
multa, da taxa de inscrição e das

RESOLUÇÃO N9 17 — DE 10	 anuidades/9e9 e 1970, devidas
DE OUTUBRO DE 1969 	 pelos médicos vc'erindrios sob sua

jurisdição_ — Iro Tortyrella, Presi-
Aprova o Regimento Interno do dente. — Hernenerildo Bastos de

Conselho Regional de Medicina Ve- Campos, Secretário-Geral.
terineria em Belo Horizonte, 	
CRMV-7, com sede e feiro na Cidade
de Belo Horizonte, MG, compreen-
dendo a Te Região e com jurisdição
no Estado de Minas Gerais.
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nea " 1", do seu Regimento Interno,
resolv

Os nernbros do Conselho Federal
de n eileina Veterinária, que se des-
locare • a a serviço do Conselho, farão
jus à diária correspondente a 50',
(cingi; i.nta por cento) do maior sa-
lário, nimo do Pais, para cada pe..
riodo le 24 horas de afastamento da
cidade onde têm residência. - Ivo
Tortui dia, Presidente. - Hermene-
gildo ;cistos de Campos, Secretário-
Geral,

I, ISTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Rely.çáo INPS n9 118, de 1970
PORTARIAS

COO I.DENAÇÃO DO PESSOAL
EM SÃO PAULO

N9 1 146, de 29.5.70 - Concede
aposen addria, compulsõriamente, a
contar de 22.2.70, a Crisóstomo Co-
luna, 9 203.125, Fiscal de Previdên-
cia,	 18.

COO tDENAÇA0 DO PESSOAL
r'O DISTRITO FEDERAL

N9 1 '1, de 1.6.70 - Concede apo-
sentad , ria, por incapacidade, a Pedro
Rodrig ice da Costa, .n9 101.960, Por-
teiro, i ivel 9.

I eterminações de Serviço

SECRI PARIA DE ARRECADAÇÃO
E FISCALIZAÇÃO

N9 1 129, de 2.6.70 - Designa Hil-
da Mo itenegro Medeiros de Moraes,
n9 612.140, para exercer a função gra-
tilicadi ae Chefe de Seção de Multi-
copia ( Divulgação (I), símbolo 1,F,
nos Se viços Auxiliares.

SEC IETARIA DE BEM-ESTAR

N9 5 ), de 2.6.70 - Dispensa, a pe-
dido, 1 fida Montenegro Medeiros de
Moraes no 612.040, da função gratifi-
cada d Adjunto-Administrativo, sím-
bolo 5.
SUPER NTENDENCIA REGIONAL

NA GUANABARA

N9 4 )83, de 29.5.70 - Dispenaa, a
pedido, a contar de 20-4-70, Nanaria
Cardos( de Queiroz Barros, numero
303.933.. da função gratificada de En-
carrega .o de Mecanografia (Mn sím-
bolo la F, e designa Rosa Lima Carie
des Be-tes, n" 304.197, para exeker
a referala função; n9 4.985. de 23 de
inalo d( 1970 - Dispensa, a ' pesado, a
contar te 1.4.70, Rosy Pereira jacvs-
zyi., n9 407.017, da função' gratificada
de nacc rregado do Setor de Farmácia
do PA 3angu (I), símbolo 7.1' na
RGBM, e designa José Silva Santana
Filho, i9 411.073, para exercer a re-
ferida inação: n9 4.987, de 29.5.70 -
Dispens , a Pedido, a partir desta
data, M lson José Adriano, numero
407.539, da função gratificada de Che-
fe da a sção de Pessoal (T),
5.F, no Hospital de ..aBonaucesso, na
RGBM, e designa Aristides Gomas de
Oliveira numero 602.934, para axarcer
a referi , a função; n9 4.995, de a9 de
maio de 1970 - Dispensa, a contai de
16.5.70, Nilcy Souza, . n9 603.5i2, da
funçao j ratificada de Assessor de Su-
perinten , lente Técnico, símbolo 4.1 no.
Gabinet. do Coordenador de Pessoal,
em face . de sua nomeação para exer-
cei carg. de confiança, conforme
DTS-SA J. 866-70, publicada no 13Ss
INPS. 8 -70, -e designa Maria de.
Lotastes Ferreira Soares, n9 aja sa7,`
para ex( rcer a referida função; tiú-
mero 4.1.17, de 1.6.70.Exonera Remar
Laurianc n9 406.1641 do cargo em
comissão de Chefe do Serviço Auxihar 4

(I), sina. elo 6.C, com atribuições de
Respons( vel pelo Gan.po de :Mate:tal;
na Asse . roda Ementava de Serviços
Gerais, e nomeia Washington dos San-
tos Cost. , no 611.1, para exercer
referido ;ergo; n9 5.001, de 1.6.70 -
Retifica a DTS•SRGB. 4.755-70, pu-
blicada r o BSsINPS 77-70, para . Ma-
noel Peia : do de Andrade, n9 702.811,

o nome do funcionário nomeado para
exercer o cargo em comissão de Chefe
do Serviço de Cirurgia (I), símbolo
6.C, na RGBM, com atribuições de
Responsável pelo. Subgrupo de Emer-
gência a Assistência Domiciliar; nu-
mero 5.006, de 1.6.70 - Nomeia Ar-
Iene Marly Maneschy Horta para
exercer o cargo em comissão de Chefe
do Serviço de Contabilidade (SI)),
símbolo 11.0, com atribuições de As-
sistente-Técnico, no ROER.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO DE JANEIRO

• N9 2.730, de 25.5.70 - Dispensa
Annalicea Siqueira Lemos, n9 404.730,
da função gratificada de Encarregado
de Turma de Orientação e Assistancia
(I), símbolo 10.F, tendo em vista seu
aproveitamento no cargo de Tesourei-
ro-Auxiliar, conforme publicação no
BSrINPS 90-70, e ,designa Pil Fran-
cisco de Brito Fontes, n9 415.093, para
exercer a referida função, com strib-
buição de Responsável pelo Grupo de
Expediente e Processamento, no Gru-
pamento de Assistência Patronal.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO GRANDE DO NORTE

N 9 1.909, de 26.5.70 Designa José
Estácio de Amaino, 119 206.379, para
exercer a função gratificada de ene-
te da Seção de Acidentes do Trama ho
(C), =bolo 4.F, com atribuições de
Chefe do Setor de Registrdo e Cadas-
tro, na Coordenação de Arrecaciavão
e Fiscalização.
SUPERINTÇNDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO

laT". 5.935, de 6.5.70 - Dispensa, a
pedido, a contar de 4.3.70, Arniivar
Pereira, n9 409.915, da funçao gratiii-
cada de Informante-Habilitador (I),
símbolo 8.F, na Coordenação de Se-
guros Sociais, tendo em vista pedido
de exoneração protocolado sob o nú-
mero 21-0/605.086-.70; n9 5.973, de 14
de maio de 1970 - Designa Carlos
Albertp Ferraz e Silva, n9 496.041, para
exercer a função gratificada de, En-
carregado da Secretaria do Serviço de
Assistência Médica (F), símbolo 6.P,
com os encargos de Agente-Adjunto,
na Agencia em Bragança Paulista.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SERGIPE

N9 885, de 21.5.70 - Designa Na-
thanael Lima Santos, n" 215.804, para
exercer a função gratificada de Agen-
te, símbolo 2.F, em Itabaiana.

Relação S.P. n9 33, de 1970
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL

PT-SP n" 4.562, de 1.6.70 - Rein-
tegra no cargo de Escriturárido, nível
10 - Francisco Nogueira de Melo, nú-
mero 500.360, na Superintendencia
P,egional no Rio Grande do Norte, fi-
cando, conseqüentemente, sem efeito
a Portaria n9 1.892, de 26 de novem-
bro de 1963, do então Conselho Ad-
ministrativo do extinto Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Maríti-
mos, que o havia demitido a bem do
serviç.o público; ri" 4.563, de 1.6.70 -
Reintegra no cargo de Motorista, ní-
vel 10, António Amaro de Souza, nu-
mero 502.731, na Superintendência
Regional no Rio Grande do Norte, fi-
cando, conseqüentemente, sena efeito
Portaria n9 1.893, de 26 de novernaro
de 1963. do então Conselho Adminis-
trativo do extinto Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Mentimos,
que o havia demitido a bem do servjço
público.	 •

Retificações
Relação INPS n9 84-, de 1970

No Diário Oficial - (Seção I -
Parte II) - n9 77, de 27.4.70, páginas
988-989.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SÃO PAULO

Onde se lê; 119 1.069, de 15.4.70
leia-se; n9 1.099, de 15.4.70 - • ..

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO ESPIRITO SANTO

Onde se, lê: n9 1.206, de 14.4.70 -.-
Designa Durcal Conti ... leia-se: ml.
mero 1.206, de 14.4.70 - Designa
Durval Conti .

Relação INPS n 9 85, de 1970
No Diário Oficial - (Seção 1 -

Parte II) n9 79, de 29.4.70, página
n9 1.004.

DIRETORIA FINANCEIRA

Onde se lê: n" 248, de 20.4.70
Elizres de Oliveira -Cunha ... leia-se:
n9 248, de 20.4.70 -	 Elzires de
Oliveira Cunha ...; onde se lè: nú-
mero 249, de 20.4,70 --a.. Encane-
gado de Turma de Execução, símbolo
16.7 ... leia-se: n9 249, de 20.4.70

Encarregado de Turma de Exe-
cução, símbolo 16.F ...

Relação INPS n g 86, de 1970
SECRETARIA DE ARRECADAÇÃO

E FISCALIZAÇÃO

Onde se lê: ris 1.069, de 13 4.70
Chefe de Seçao de Contribrilaioes

No Diário Oficial - r Seção 1 -
Parte II) n9 82, de 5.5.70, págs.
meros 1.058-59.	 o
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO

Onde se lê; 5.809, de 1.4.70 -.
2) Lúcia Engracia Menando de Csocioy
Vasconcellos -. leia-se: n 9 5.809,

..
de 1.4.70 -	 • 2) Lúcia Eragrecia
Menandro de Godoy Va.sconcellos -

onde se è. n. 5. 816,e 1. .
2) designa; - ai Achileles José

Cassetari ... n9 5.816, rte 1
de abril de 1970 - ... 2) designa: -
a) Aquiles José Cassetari ...; onde se
lê: n9 5.817, de 1.4.70 - Designa
Tito Lio io Gouvêa Branco,
424.39 ... leia-se: no 5.817, de .,.. 4.70
- Designa- Tito Livio Gouvéa iSran-
co, n" 324.439 ...; onde se lê: nume-
ro 5.835, de e.4.70	 Analista
Canização Eletrônica (I), símbolo 3.F,
dispensando-a	 leia-se: no 5.835, de
6.4.70 -	 Analista de Mecaniaaaao
Eletrônica (I), simbolo 3 F,.
são de Processamento de Dadas, dis-
pensando-a ...

Relação INPS n9 90, de 1970
DIRETORIA DE ORÇAMENTO-

PROGRAMA
Onde se lê; n9 126, de 24.4.70 -

a) ... Martme Villabande	 . b)
Myriam Dulce Cardoso Macedo, nú-
mero 601.147, Assessor-Especializado,
símbolo l.F ... leia-se; n9 120, es,
24.4.70 - a) ... Marlene Villa Bande
.. . b) Myriam Silva, n9 208.157, Che-
fe de Serviço de Secretaria, símbolo
6.0 - Dulce Cardoso Macedo, núme-
ro 601.147, Assessor- Especializado,
s ina

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

Onde se lê: n9 5.882, de 22.4.70 -
Designa Graciana Graziana, Machado
.., leite-se: n9 5.882, de 22.4.70 -
Designa Graciana Graziano Machado
...; onde se lê: n9 5.883, de 22.1.70
- Encarregado de Setor de Re-
visão de Despesas Médicas (L),
leia-se; n9 5.883, de 22.4.70 - En-
carregado de setor de Revisão de Des-
pesas Médicas (I), ...

Relação INPS 1-1 9 91, de 1970
No Diário Oficial - (Seção 1 -

'Parte II) n9 84, de 7.5.70, págs. nu-
mero 1.087-1.088.

SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS

Onde se lê: n9 98, de ;33.4.70
Mannda de Barros para Mannda Car-
doso de Queiroz Barros ... lesa-se:

iI9 498, de 23.1.70 - Mamada Queira:1
de Barros pasa Mamada Cardoso de
Queiroz Barros.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PIO DE JANEIRO

Onde se lê: n9 2.626, de 16.4.70 --a
Designa Sérgio Dantas Ramos
leia-se; ai9 2.625, de 16.4.70 - De-
signa Sérgio Dantas Ramos ...

Relação INPS n9 92, de 1970
GRUPO 1)E PLANEJAMENTO

E NORMAS

Onde se lê: n9 56, de 23.4.70 -- De-
signa Maria Lis . Lima de Paria ...
leia-se; n" 56, de 23.4.70 - Designa
Maria Sehs Lima de Faria ...; onde
se lé; n9 58, de 24.4.70 - Des.gna
Maria de Lourdes Dia Peo
na 58, de 24.4.70 - Designa Maria e
Louraes Dias Pedro ...;

Onde se lê: n9 59, de 24.4. ,$)
Auxiliar de Gabinete il), annao-

lo E ... leia-se: n9 59, de 24.4.70
Auxiliar ca. Gabinete (I), simbolo

12-F; onde se lê: no 61, de 4-70 - • ••
n 61. de 24.4.70

mero 08.912, ...
viços Gerais e do
leia-se: 119 1. 576
meia Isa Nazaré
mero 408 912, .
Serviços Gerais e
bolo 5.0 ...

,ReiaçãO INPS n9 98, de 1970
Onde se le: Portarias - Lesa-se:

Portarias do Presidente; onde se re:
n9 573, de 5.5.70 - Estado de mas
Gerais - leia-se: n9 573, de 5 5.70
- Estado de Minas Gerais.

Relação INPS n 9. 119, de 1970
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N9 997, de 3.6,70 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 15.7.66, Antiane do
Valle Barros, r.9 420.772, do. cargo de
Teenico-Auxiliar de Mecanização, ni-
vel 9.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL.
NA GUANABARA

N" 1.426, de 22.5.70 - Concede
aposentadoria, por tempo de servia() a
Herminia Cunha Mascou, no 600.472,
Oficiala de Administração, nival A;
n9 1.429, de 25.5.70 - Concede •po-
sentadoria, por incapacidade, a Ed-
noélia Andrade Braga dos Santos, nú-
mero 605.920, .Telefonista, nível 7;
n9 1.430, de 25 ,a.70 - Concede aa o-
senta.doria, por tempo de serviça a
António Maranhão de Farias, numero
600.012. Motorista, nivel 12; no 1.4al,
de 25.5.70 - Concede aposentasim ia,
compuLsóriamermi. a contar de 26 :e
março de 1970, a Augusto Vicente, Lin-
mero 221.865, Ainciliar de Portaria, ni-
vel 8; n9 1.432, de 26.5.70 - Retihsa
na Portaria RCBG. 1.173-70, publi-
cada no ES , INPS 75-70, a parte re-
ferente a carreiaa de Amélia António
Faro, n9 504.093 de Escrevente-Da-
tilógrafo, nível " para Agente Suciai,
nivel 10; 11 9 1.4,33, de 26.5.70 - Re-
tifica na Portaria RGBG. 1.322 70,
publicada no Ba /INPS. 57-70, a parte
referente a carreira de Manoel Barbo-
sa de Lima Filho n o 226.128, de ser-
vente, nivel 5 para Atendente, nivel 8.

Determinacties de Serviço
SECRETARIA "")E ARRECADAÇÃO

E FISVALIZAÇA0
No 1.118, de '27.5.70 - Designa os-

amicto Manoel Garritano, n" 414.a38,
para exercer a funcao gratifica :a cie
Encarregado de Turma de Achranis-
tração (M), símbolo 15.10, no Sub-
grupo de ,Multicepia e Divulgação do
Prupi de Serviços Auxiliares.	 •

(1)(4-I)	 leia-se: n" 1.069. ae 13 SUPERINTENDENCIA REGIONAL
de abril de 1970 - - Chefe de Seção NO PARAde Contribuições (DB-I) 

Oracle se lê: ti" 1.576, de 20.4 7t) -
Relação INPS n 9 87, de 1970 Nomeia Isa Azare Lima Sampaio. ira-

Coordenador de ser-
Patrimônio, 5.0 ..

, de 20.4.70 - No-
Lima Sampaio. :lu-
.. Coordenador de
do Patrimón i o isto-
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• SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
• MEDICA

N9 922, de 29.5.70 -- Dispensa Ma-
ryland Nascimento Carvalhinho, ntl-
mero 308.348, da função gratificada de
Auxiliar de Gabinete,, símbolo 10.F,
tendo em vista sua designação para
exercer outra função gratificada, con-
forme DTS-SAM. 902-70, publicada no
BLS-AC 93-70; no 923, de 29.5.70 -
Exonera, a pedido, a partir de 1.6.70,
Lucilo Feliciano de Castilho, número
496.999, do cargo em comissão de Di-
retor de Divisão, símbolo 4.C, Respon-
sável pelo Subgrupo de Pesquisa e
Programa do SMP; n9 924, de 29.5.70
- Designa Antônio Macário de Assis,
n9 229.882, para exercer a função gra-
tificada de Auxiliar de Gabinete, sím-
bolo 10.F, no Gabinete do Secretário-
Executivo.

SECRETARIA DE BEM-ESTAR
NO 561, de 2.6.70 - Exonera Carlos

José Victor Dei Guéreio, no 605.349,
do cargo em comissão de Inspetor
(SU), símbolo 6.C; número 562, de 2
de junho de 1970 - Nomeia Ivanildo
Buarque Maciel, no 410.954, para exer-
cer o cargo em comissão de Inspetor
(SII), símbolo 6.C, com atribuições de
Inspetor-Técnico; n9 563, de 3.6,70 -
Designa Sonia Sandra Figueira de Al-
meida, n9 410.265, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Freqüência e Pagamentos (SU), sím-
bolo 5.F, com atribuições de Assessor;
nQ 564, de 3.6.70 - Dispensa Carmen
Maria da Rosa Novis, no 240.465-, da
função gratificada de Chefe da Seção
de Freqüência._ e Pagamentos (S1.1),
símbolo 5.F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PARA
NO 1.607, de 27.5.70 - Nomeia Ma-

ria Thereza Costa de Menezes Vieira,
n9 251.301, para exercer o cargo em
comissão de Chefe do Serviço de As-
sistência Mkica (F). símbolo 8.C,
com atribuições de Chefe da Unidade
de Pediatria.
Relação INPS n9 1'20, de 1970

PORTARIAS
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

• NA GUANABARA
N9 1.434, de 27.5.70 - Concede apo-

sentadoria, por tempo de serviço, a
Fernando Freitas Carvalho, no 601 106,
Oficial de. Administração, Mv& 16;
n9 1.435, de 27.5.70 - Retifica na
Portaria RGBG. 1.243-70, publicada
no BSaINPS 16-70, a parte referente
ao nível da Auxiliar de Enfermagem
Rosalina Faria Masson, no 610.34'i, de
13 para 15; n9 1.436, de 1,5.7.5.70 -
Exonera, a pedido, a partir de 1 6.70,
Aracy Setubal Rabello, no 302.221,
Oficiala de Administração, nível 4;
no 1.437, de 27.5.70 - Exonera, a
pedido, a contar - de 25.3.68, Joel Du-
que Estrada Meyer, no 303.037, Téc-
nico de Mecanização, nível 14.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM MINAS GERAIS

1\19 322, de 19.5.70 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a José
Roberto Fortuna Lima, no 223.916,
Oficial de Administração, nível 12; nú-
mero 323, de 20.5.70 - Exoneaa, a pe-
dido, a contar de 12.3.70 - Pedro
Antônio Tito Livio Meluci, n o 495.M6,
Médico, nível 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO SUL

NO 345, de 22.5.70 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Pedro
Martins Lopes Filho, n9 629.027, Ser-
vente, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SÃO PAULO

No 1.147, de 1.6.70 - Exonera, a
pedido, a partir de 1.6.70, Francisco
Roldan Filho, n o 302.378, Auxiliar de
Portaria, nivel 8; no 1.148, de 1 6.70
- Exonera, a pedido, a contar de 12
de março de 1970 - Teresinha de
Jesus Barros Almeida, no 223.075, Cfl-
ciala de Administração, nível 14,;

Determinações de Serviço
PROCURADORIA-GERAL

N9 678, de 21.5.70 - Dispensa, a
contar de 23.4.70, Milton Duarte. nú-
mero 100.149, da função gratificada
de Chefe de Seção, símbolo 4.F, no
PGT, em Brasília, em face de sua
aposentadoria; no 679, de 22.5.70 -
Designa Rozendo Jasse de Souza Alves,
número 104.900, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe de Seção,
símbolo 4.F, no PGT, em Brasília.

SECRETARIA DE SEGUROS
SOCIAIS

NO 699, de 27.5.70 - Designa Glória
Giffoni Gomes da Silva, no 503.461,
para exercer a função gratificada de
Auxiliar de Gabinete, símbolo 10.F, no
Gabinete do Secretário-Executiv
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
No 5.031,- de 3.6.70 - 1) Dispensa,

a , pedido, a partir desta data, no Hos-

PORTARIA No 129, DE 27 DE
MA/0 DE 1970

.0 Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei no 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto nO 51.726, de 19 de fe-
vereiro de' 1963, resolve:

Designar o funcionário Alfredo
Luiz Soares, Oficial de Administrat-
ção nível 12.A, para exercer a função
de Fiscal do Departamento de Fisca-
lização do Material Radioativo, na re-
gião de Poços de Caldas. - Hervásio
G. de Carvalho.

PORTARIA N9 134, DE 1 DE
JUNHO DE 1970

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
hunções que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agasto de 1962
e Decreto n9 51.726, de 19 de fevereiro
de 1963_e tendo em vista o Art. 18 do
Decreto n9 62.661-68, resolve:	 .

Designar Vera Barrouin Crivano
Machado para exercer a função em
confiança de Chefe .da Assessoria de
Relações Internacionais, a partir de
22 de maio de 1970.

Hervásio G. de Carvalho.
PORTARIAS DE 21 DE MAIO

DE 1970
O Presidente da Comissão Nacional

de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe • conferem a Lei nú-
mero 4.118, de 27 de agôsto de 1962,
e o Decreto n o 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963, resolve:

NO 135 - Designar o funcionáriõ
Alfredo Luiz Soares, Fiscal lotado no
Departamento de Fiscalização do Ma-

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A -

ELETROBRÁS

Centrais Elétricas de Furnas
Sociedade Anônima

Eu, Tradutor Público e Intérprete
Comercial Juramentado desta Praça
do Rio de Janeiro, certifico que me foi
entregue Mn documento exarado em

pitai da Lagoa, na RGBM, Shirley
Barreto, n9 102.589, da função grati-
ficada de Encarregado do Setor de
Compras (B), símbolo 9.F, e Maria
Ieda Moussatche Pimentel, no 410.460,
da função gratificada de Secretário do
Diretor da Divisão de Administaação
(B), símbolo 11.F; -, 2) designa, o
referido Hospital, na RGBM, Shirley
Barreto, n9 102.589, para exercer a.
função gratificada de Secretário do
Diretor da Divisão de Administração
'(B), símbolo 11.F, e Maria Leda
Moussatche Pimentel, no 410.460, para
exercer a função gratificada de &mar-
regado do Setor de Compras (B),
símbolo 9.F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS
NO 5.582, de 20.5.70 - Exonera, a

pedido, a partir de 20.5.70, Lauro
Fonseca Viana, n9 485.101, do cargo
em comissão de Procurador Regonal,
símbolo 3-C.

teria' Radioativo para, no exercielo de
suas funções, operar habitualmente
com substâncias 'radioativas, confor-
me o disposto no § 5 o do artigo 19 do
Decreto n 9 43.185, de 6 de feverelfo
de 1958.

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agõsto de 1962
e pelo Decreto no 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, e tendo em vista
o §' 49 do art. 39 do Decreto número
64.238, de 20 de março de 1969, resol-
ve:

NO 136 - Excluir da lotaçãO do Ga-
binete, a contar de 12 de maio de
1970, a Auxiliar de Administração
Dalva de Andrade. - Hervásio G.
de Carvalho.

PORTARIA No 137, DE 2 DE
JUNHO DE 1970

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia 'Nuclear,, usando das atri-
buições qüe lhe conferem a Lei na-
mero 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto no 51.726 de 19 de fe-
vereiro de 1963 e, tendo em vista o
§ 40 do artigo 90 do Decreto no 64.288,
de 20 de março de 1969, resolve:

Incluir na lotação do Gabinete a
servidora Lucia Gomes de Moraes,
Mecanógrafa, a contar de 12 de maio
de 1970, para exercer a função de
Auxiliar de Gabinete B, atribuindo-
lhe a gratificação mensal de Cr$ ...
250,00 (duzentos e cinquenta cru-
zeiros), acrescida de '79%, tendo , em
vista o item 2 das "Observações' -
constante da Tabela publicada no
Diário Oficial de 2 de junho de 1069.

Hervásio G. de Carvalho.

inglês, a fim de traduzi-lo para o ver-
náculo, o que fiz como segue:

• DOCUMENTO N o 47270
Tradução:

Empréstimo no , 677 BR.
Contrato de Empréstimo.
(Projeto Hidrelétrico de Marimbon-

do) .
Entre
Banco *Internacional para )1beceraii-

trução e Desenvolvimento e Central
Elétrica de Fumas S. A.

Datado de 25 de maio de 1979.
Contrato de Empréstimo.
Contrato datado de 25`cle mato Ge

1970, entre o Banco Inter-nadai-til para

Reconstrução e Desenvolvimento (do-
ravante denominado Banco) e a Cen-
tral Elétrica de Furnas S. A. (dora-
vante denominada Mutuária) - Ar-
tigo I - Condições Gerais; Definições
Especiais

Seção 1.01 -,As partes deste Cm-
trato aceitam todas as disposições das
"Coadições Gerais Aplicáveis aos Cm-
tratos de Empréstimo e de Garantia
do Banco", datado de 31 de janeiro
de 1969, com a mesma fôrça e efeito
como se estivessem integralmente nes,
te transcritas (as referidas Condições
Gerais Aplicáveis aos Contratos de
Empréstimo e de Garantia do Banco,
tal como modificadas, serão a seguir
denominadas de Condições Geaais).

Seção 1.02 - Onde quer que sejam
usados no Contrato de Empréstimo,
a menos que o contexto de outro me-
do disponha, os seguintes termos usa-
dos nas Condições Gerais têm os res.
pectilos sentidos lá descrito e os se-
guintes termos adicionais têm o se.
guinte significado: a) o termo "Em-
préstimo Conjunto" significa o em-
préstimo obtido pela Mutuária de uma
instituição, financeira fora do Brasil,
concedido por um país membro do
Banco ou a Suíça, sob a condição de
que a instituição financeira concorde
em dividir com o Banco o financia-
mento da compra de certos bens e
serviços passíveis de financiamento
com recursos do empréstimo, e adqui.
ridos de um fornecedor do país da-
quela instituição financeira, tudo de
acôrdo com as disposições contidas no
Memorandum "Financiamento ,Con-
junto" do Projeto Hidrelétrico de Ma-
rimbondo no Brasil" (J. F. 70-8), de
autoria do Banco, cujas cópias auten-
bicadas foram fornecidas à Ia:atuaria.
b) Os termos "Contratos Anteriorea
de Empréstimo e "Contratos Anterio-
res de Garantia" significam, respec-
tivamente, todos os outros contratos
de empréstimo e contratos de garantia
em que foram partes o Banco e a Mu-
tuária e o Garantidor e o Banco. c)
O termo ELETROBRAS significa Cera
trais Elétricas lirrasileiras S. A. -
E'LETROBRAS, uma empresa do Ga-
rantidor ou qualquer sucessor ou su-
cessores dela. - Artigo II - O em-
préstimo.

Seção 2.01 - O Banco concorda em
emprestar a Mutuária, de acôrdo com
os termas e condições estabelecidas ou
referidas neste Contrato, uma soma
em várias moedas equivalentes a oi.
a..enta milhões de dólares 	
(US$ 80.000.000).

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMIhÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR •

TÉRMOS DE CONTRATO

Seção 2.02 - (a) O Banco abrirá
uma conta do Empréstimo em seus
livros, em nome da Mutuária, e cre-
ditará, em tal Conta, o inontante do
Empréstimo. (b) O montante do Em-
préstimo, poderá ser sacado na Conta
do Empréstimo de acôrdo com o me-
visto no Contrato de Empréstimo e de
conformidade com a destinação doa
recurSos previstos no Anexo I do Con-
trato, estando sujeitos aos direitos de
cancelamento e suspensão ali estabe-
lecidos; a destinação dos recursos se-
rá modificada de tempos em tempos
como estabelecido nas disposições do
mencionado Anexo, ou através de fu.
turos acôrdos entre o Banco e a Mu-
tuária.

Seção 2.03 - A Mutuária terá di-
reito de sacar da Conta do Emprés.
timo no que se refere a aquisição a
custos razoáveis, de bens e serviços
neceqsárlos ao Projeto e que sejam fi-
nanciaveis pelo Contrato de Emprés.
timo os recursos que tenham sido pa.
gos (ou, mediante concordância do
Banco, que venham a ser neoes.sário;
para atender pagamentos a eerenS
feitos) para a aquisição de bens e ser,k
viços incluídos nas categorias 1, 2,
e 4 da distribuição dos recursos tiq
pmpréstimo mencionado na Seçãia
'2.02 deste Contrato; reservado, entre'
tanto que, com relação aos bens e se
viços que, na opinião do Banco sejas

0, financiamento	
1/28

passíveis	 nanciamento pelo 	 ''..
préstimo Cenjtinto, a Mutuaria n
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p'dera., sacar da Conta do Eroprésti-
n quantia superior a 50ee da valor
eis inceeta estrangara de ta s bens.

Sece o 2.C4 — ta) Fica pela pre-
acere:Sado, nos termos da Seção

5 el das Coneições Gerais, que; (1)
c :agites moera .a conta do eonprÉ.s..
ti no, rias Cate:ia-rias 1, 2 e 3 da dis-
tr buieeo dos reversos do ampreetimo

:mimada na Seçeo 2:4)2 dêste Coo-
titio, pcdcrilo ser leites par conta de
• eareentos em moed- do Garantidor,
o paea os bens produza:os e os ser-
vi 'os piesinelos nos territórios do Ga-
le etder; e (ii) cs 'seques contra a
cc it c.j Wespréslimo pare serviços
ch . eneeniearia na Coice-cria 4 da dis-
tr suiç.o de recursos do Empréesimo
m inienaela na Seção 2.02 deste Con-
tr o, poderão sie feitos por meta de
pr. ;cimentos feitos anteriormente a
dr a deste Contrato, mas após o dia
19 de maio de 1e39; (b) Nenhum sa-
que contra a conta do Emprestimo
pc lerá ser feito per carta do paga-
m nto de impastes cobrados pelo Ga-
re etidor, ou qualquer de suas subdi-
ve es poirticas, incidentes ou em cor-
re; ição cem a importação ou fornece-
m nto de bens e serviços financiados
co. :1 os recursos dèste Empréstimo

eção 2.05 — A Mutuária pagará
ao Banco uma taxa de compromisso
à, azão de três-quartos de um por
CCI IC (3/4 de l e,e), ao ano, sobre o
mc ',tante do Empréstimo que não te-
nh 1, sido sacado de tempos em tem-
po... da 'Conta do Aceordo.

eção 2.06 — A Mutuária pagará
juros à taxa de sete por cento

.) ao ano &libre o principal do
Er :préstimo já sacado e pedente de
toemos em tempos.

eção 2.07 — Os juros e outras
ta, as serão pagáveis semestralmente,
no dias 1.9 de março e 1.9 de setem-
brc de cada ano.

E eção 2.08 — A Mutuária reembol-
eart o principal do Empréstimo de
ace rdo com o esquema de amortiza-
çãc' estabelecido no Anexo 2 deste
Co: trato, ressoando, entretanto, que,
na, proporção em que os Empreste
Mo Conjuntos sejam obtidos e os re-
cur eis do mesmo utilizados pela Mu-
tu :ia anteriormente a 2 de setembro
de 1970, o Banco ajustará as presta-
çõe na coluna denominada "Paga-
meeto do Principal" no mencionado
An xo 2, de maneira que, na medida
do possível e sem que sejam reduzi-
das a quantia inferior a cem mil dó-

s (US$ 100.000.00) qualquer das
anertizações dc principal feitas ao
Dar co, em qualquer das datas estabe-
leci las para amortização, durante o
pagemento semestral, os pagamentos
do nencipal do Empréstimo (mais os
pag intentos do principal de cada Em-
pré timo Conjunto serão iguais ao
pag imento do principal, em relação
a t Ti valor do principal igual a so-
ma do montante do Empréstimo e de
cad. Empréstimo Conjunto, sendo
que as somas de tais pagamentos se-
rão calculadas nas mesmas bases
usa/ as para o cálculo das prestações
na coluna do Anexo 2; fica ressal-
va& também, que, em qualquer dir-
cure táncia nenhum de tais pagamen-
tos 'eia feito em data posterior a 1.9

de naio do ano 2.000.
Artigo III e- Utilização dos Re-

eurs is do Empréstimo. — Seção 3.01
— a Mutuária aplicará recursos do
Emr réstimo de acôrdo com as dispo-
siçõt s, que regulam, no Contrato de
Emeeestimo, os Bastos do Projeto, des-
erite) no Anexo 3 déte Contrato.

Se '5o 3.02 -- aitivo se o Banco de
outas modo concordar ii) os bens
e se viços a serem financiados com
os recursos dó Empréstimo serão ad-
quirilas através de concorrência in-
termo/Dna', de acôrdo com u Manual
de Compras do Banco Mundial e
Crédtos IDA, publicado pelo Banco
em egeisto de 1969 e de acertei ,:om
os procedimentos a êle suplementares,
nos 1:ermos estabelecidos no Anexo 4

• deste' Contrato, ou ainda como fôr
acordado entre o Banco e a Meie-

F

tala; e (ii) os contratos para aquisi-
ção de tais bens e serviços estarão
sujeites a aprovação prévia do Banco.

Seção 3.03 — Salvo se o Banco e
a Mutuária de outro modo concorda-
rem, a Mutuária fará com que todos
os bens financiados com recursos do
Empréstimo sejam utilitedos exclusi-
vamente na execução do Projeto.

Artigo IV
Títulos

Seção 4.01 — Se o quando o
Banco, de tempos em tempos o son-
e. lar, a Mutuária assinará e entre-
gará Títulos representativos do mon-
tante do principal do Empréstimo,
ml como previsto no Artigo VIII, das
Condições Gerais.

Seção 4.02 — O Presidente e uru
Diretor da Mutuária e a pessoa ou
pessoas que êles conjuntamente indi-
carem por escrito trarão designa'das
como. representantes autorizados da
Mutuária para as finalidades da Seção
8.10 das Condições Gerais.

Artigo V — Acôrclos Particulares
Seção 5.01 — A Mutuária executará

o Projeto com a devida diligência e
eficiência e de conformidade com
bem fundadas normas técnicas, fi-
nanceiras e as pertinentes às empre-
sas • concessionárias de serviços pú-
blicos.

Seção 5.02 — (a) Salvo se o Banco
acordar de outra forma, a Mutuária
empregara, na execução das partes
du Projeto que o Banco e a Mutuária
combinarem, consultores capazes e
experimentados aceitáveis ao Banco
e nos têrmos e condições satisfató-
rias ao _lesmo.

lu Salvo se o Banco acordar de
outra forma, a Mutuária fará que
teeclas as obras incluídas no Projeto
sejam executadas por empreiteiros
aceitáveis ao Banco e à Mutuária.

Seção 5.03 — Mediante solicitação
de tempos em tempos feita pelo Ban-
co, a Mutuária fornecerá imediata-

mente ou fará que sejam fornecidos'
ao Banco os planos, especificações e
esquemas de trabalho referentes ao
Projeto e quaisquer modificações
materiais subsequentemente efetua-
das com referência ao mesmo, com os
pormenores que o Banco rezoavel-
mente solicitar.

Seção 5.04 — (a) A Mutuária man-
terá sempre sua existência como so-
ciedade anônima e o direito de pros-
seguir com as suas atividades e alo-
tará tôdas as providências necessã-
rias para adquirir, conservar e reno-
var todos os direitos, podêres, privilé-
gios, concessões e franquias que se
façam necessarias ou úteis à condu-
ção das suas atividades. (a) A Mu-
tuária operará C. manterá sues insta-
lações, equipamentos e propriedade,
e de tempos em tempos efetuará to-
dos os reparos e renovações moesse-
rias das mesmos, tudo de conformi-
dade com boas normas técnicas e
aquelas referentes às empresas con-
cessionárias de serviços públicos.

Seção 5.05 — s(a) A Mutuária
sempre administrará seus negócios,
planejará a ampliação futura do seu
sistema energético e maúterá sua
posição financeira tudo de acbrdo
com os bons princípios e praxes co-
merciais, financeiros e das compa-
nhias concessionárias de serviços pú-
blicos e sob a supervisão de alma
administração experimentada e compei
tente.

(b) A Mutuária terá os seus re-
latórios financeiros (balanço e de-
monstrativo de lucros e perdas mil-
lados e atestados anualmente por um
contador ou firma contábil indepen-
dente, aceitável ao Banco e logo apos
a sua elaboração e no máximo quatrd
meses depois de encerramento do ano
fiscal da Mutuária enviará ao Ban-
co cópias autenticadas de tais rela-
tórios e uma cópia assinada do rela-
tório do contador ou da firma con-
tábil.

Seção 5.06 — (a) O Banco e a Mu-
tuária cooperarão plenamente no

sentido de assegurar que os objetivoS
do Empréstimo sejam alcançados.,
Para êsse fim, o Banco e a Mutuária,
de tempcs em tempos, por solicita-
ção de urna ou outra das partes, tro-
carão pontos de vista através
dos seus representantes no tocan-
te: ao cumprimento, pela .Mutua-
ria, das ;suas obrigações segundo o
Contrato de Empréstimo, à adminis-
tração, às operações e à situação fi-
nanceira da Muteária e a outros as-
suntos pertinentes às finalidades do
Empréstimo.

(b) A elutueria fornecerá ao Ban-
co tôdas as informações que êste ia-
toàvelmente solicitar, concernentes aos
;rastos do produto do Empréstimo, aos
bens e seniços financiados com tal
produto, ah Projeto, à administração,
às operações e à situação financoira da
Mutuária.

(c) A Matuária informará imediata-
mente ao Banco sôbre qualquer si-
tueção que interfira ou ameace in-
terferir cozi a consecução das finali-
dades do Empréstimo, a manutenção
do serviço do mesmo ou o cumprimen-
to, pela alituária, das suas obrigações
segundo o Contrato de Empréstimo.

Seção 5.07 — A Mutuária manterá
registres epropriados à identificação
dos bens e serviços financiados com o
produto do Empréstimo, para revelar
• utilização do mesmo no Projeto, re-
gistrar o andamento do projeto, (in.
clusive o cesto do mesmo) e para re-
fletir, de ecterdo com normas contá-
beis solidas e continuamente mentidas,
as operações e a situação financeira
da Mutuária; e permitirá que os re-
presentantes do Banco fiscalizem o
Projeto, os bens, thdas as outras ins-
talações, leiais, deras, propriedades e
equipamentos ca Mutuária e quaisquer
registros e documentos relevantes.

Seção 5.08 — A Mutuária pagará ou
fará que sejam pagos todas os Iremos-
tos, se 'houver, lançados segundo as
leis do Garantidor ou as leis em vigor
nos territa,os do Garantidor sõbre ou
em relação à assinatura, publicação,
entrega ou registro do Contrato de
Empréstimo do Contrato de Garantia
ou dos Tituleis, ou ao pagamento do
principal, juros ou outros encargos re-
lativos aos mostries; ficando entendido,
contudo, que os dispositivos desta Se-
ção não se aplicarão à taxação de pa-
gamentos decorrentes de qualquer Ti-
tulo a um portada do mesmo que não
o Banco quando tal Titulo pertencer
em caráter real e uma pessoa física ou
jurídica do domicílio do Garantidor.

Seção 5.09 — A Mutuária pagará ou
fará me sejam pagos todos os impos-
tos, se houver, lançados segundo as
leis do pais eu paases em cuja moeda
o Empréstimo e os Títulos sejam pa-
gáveis ou às leis em vigor nos territó-
rios de tal pais eu paeses sôbre ou em
relação à assinatura, publicação, en-
trega ou reeistro do Contrato de Em-
préstimo de Contrato de Garantia ou
dos Títulos.

Seção 5.10 — ea) A Mutuária tara
e manterá, com seguradores responsa-
veia seguros contra quaisquer riscos
e em valore que estejam compatíveis
com a coa prática, ou tomará outras
providências julgadas satisfatórias pelo
Banco. —

(til Sem q re isso importe em limi-
tar a generaiidade do supra estabele-
cido, a Mutuaria se compi'mete a se-
arar os bens financiados e. no o pio-
luto do Empréstimo contra riscos ma-
ritimos, de transotos ou outros inciden-
tes eventuais, relacionados com a aqui-
sição, transporte e entrega no lugar
de uso ou instalação, e para tais se..
guros qualquer incienização será paga
na moeda livremente usável pela Mu-
tuária para repto* ou reparar tais bens.

Seção 5.11 —Salvo se o Banco de
outro modo concordar, a Mutuária, até
que o Projeto esteja terminado, nao
empreenderá, oe t- =Rirá que seja
empreendido em seu nome, qualquer
outro Projeto maior de expansão de
geração ou transmissão que não o
Projeto, a menos que tal Projeto seja

MÉDICOS

FARMACÊUTICOS

DENTISTAS

VETERINÁRIOS

SERVIÇO MILITA

Divulgação nf 1.075

PREÇO: . Cr$ 0,60

VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n* 1

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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Artigo VI.
Remédios jurídicos do Banco.
Seção 6.01 — Se ocorrer qualquer

das situações descritas na Seção 7.01
das Condições Gerais ou na Seção ..
6.02' dêste Contrato, e tal situação
perdurar pelo período lá especificado,
se alguma especificação houver po-
derá, então, o Banco, a seu critério,
em qualquer época subsequente ao pe-
ríodo em que ocorrer, ditas situações,
declarar o principal do Empréstimo e
de todos os títulos então pendentes,
vencidos e pagáveis Imediatamente. e,

Seção 6.02 — Para os fins da Seção
6.02 das Condições Gerais, as seguin-
tes 'situações adicionais sáo especifi-
cadas: a) Ter "havido exigência de
amortização anterior à data dn venci-

eletricidade sejam fixadas e mantidas
em tais níveis que . produzam receita,
conforme o estabelecido pela legisla-
ção do Garantidor em vigor na data
déste Contrato, suficiente para asse-
gurar o funcionamento ininterrupto
das atividades da Mutuária, de con-
formidade com boas normas tinancel-
raa e das , companh . as ocncessionarias
de serviços públicos, utilizando-se a
depreciação direta que não seja infe-
rior à baseada na vida útil do ati-
vo depreciável em aparação; e (ii)
permitir que o órgão ou órgãos do Ga-
rantidor responsavets pela fixaçao e
ajustamento de- tais tarifas atuem mediante tal declaraeao, o , pagamento
proritamente em relação às mesmas; do principal tornar-se-á devido e ven
e (b) a Mutuária, conforme o per-

-
ciclo imediatamente, independente do

mi-ta a legislação do Garantidor em que estiver estabelecido em contrário
vigor na data dêste Contrato, rea peste Contrato ou nos Títulos.
valiará o seu ativo pelo menos uma
vez em cada ano civil, devendo tal
avaliação refletir um valor realista de
tal ativo, e solicitar os corresponden-
tes ajustamentos das tarifas.

executado de acôrdo com um plano fi-
nanceiro satisfatório para trEanco.

Para os fins desta Seção, um "Pro-
jeto maior de expansão de geração ou
transmissão" será considerado como
sendo um projeto, cujo custo agrega-
do exceda ao equivalente a dois por
cento (2%) do ativo fixo bruto em
operação mais as obras em execução.

Seção 5.12 — Salvo se o Banco de
outra forma concordar: 1

a) a Mutuária obterá o título de
propriedade de todos os bens financia;
dos com o broduto do Empréstimo li-
vres e desembaraçodos de todos os
ônus reais; e (b) a Mutuária não ven-
derá nem de outra forma disporá de
qualquer parte da sua propriedade ou
ativo- que se faça necessário à eficiente
condução das suas atividades e em-
preendimentos, inclusive o Projeto, a
não ser que a Mutuária primeiramen-
te pague, ou resgate, ou adote provi-
dências satisfatórias ao Banco para o

• pagamento ou resgate de todo o Em-
préstimo ou dos Títulos então pen-
dentes e não pagos, ficando estabele-
cido, contudo, que a Mutuária poderá
vender ou de outra forma dispor de
qualquer parte da sua propriedade que
venha a tornar-se obsoleta, gasta ou
desnecessária para ser erapregada em
suas instalações .

Seção 5.13 -- A Mutuária, se neces-
sário, a fim de cumprir os dispositivos
da Seção 5.16 dêste Contrato, adota-
rá tôdas as providências necessárias
de modo "a permitir que a 	
ELETROBRAS, na qualidade de de-
tentora da maioria das ações da Mu-
tuária, converta numa contribuição de
cdntrapartida ao capital da Mutuária
o montante do débito a longo prazo
pendente da Mutuária em poder da
Eta".11.7.0BRAS que se faça necessário
ao cumprimento dessa exigência.
• Seção 5.14 — A Mutuária .compro-
mete-se a que, salvo se o Banco acor-
dar de outra forma, se fôr criado
qualquer vinculo sôbre qualquer ati-
vo da Mutuária como garantia de qual-
quer divida, tal vínculo, ip-ro facto,
garantirá, igualmente e proporcional-
mente, o pagamento do principal, dos
juros e de outros encargos sôbre o Em-
préstimo e os Títulos, e que, na for-
mação de tal vinculo, será feita ex-
pressa ressalva nesse sentido; fican-
do estabelecido, contudo, que os dis-
positivos precedentes desta seção não
se aplicarão a: (i) qualquer vinculo
criado sôbre a propriedade, por oca-
sião ua compra da mesma, unicamen-
te como garantia do pagamento do
preço da compra de tal propriedade;
—(ii) qualquer tinculo sôbre artigos

comerciais para assegurar o venci-
mento de uma díviêla- não superior a
um ano após a data em que tenha
sido originalmente contratada e a ser
paga com o produto da venda de 'tais
artigos comerciais; (ii) qualquer
vínculo que surja no decurso miam
de transações bancárias e que garan-
tam o vencimento de uma divida nao
superior a um ano após a sua d' '
ou (iv) qualquer vinculo em favor do
Garantidor, nos térmos e condições
satisfatórias ao Garantidor, ao Banco
e à Mutuária, e pelos seus têrmos ex-
pressamente subordinado as reivindi-
cações do Banco segundo êste instru-
mento, que seja criado para garantir
obrigações da Mutuária para com o
Garantidor decorrentes da garantia
do Garantidor do Empréstimo.

Seção 5.15 — Salvo se o Banco e
a Mutuária acordarem de outra
forma: (a) a Mutuária adotará Vidas
as providências (inclusive, nos casos
em que não seja permitido o ajustaJ
menta automático de tarifas, medidas
no tocante à entrada, dentro de um
prazo não superior a cinco meses após
o término de cada ano civil, de pe-
didos apropriados referentes a tari-
fas) que se façam necessárias ou
aconselháveis para: (1) fazer que as
tarifas da Mutuária para a venda de

Todos os itens de tais relatórios se-
rão expressos na moeda do Garanti,
dor. No cálculo do montante do dé-
bito, em moeda do Garantidor, sujeito
• reavaliação, será levada em conta
qualquer lei ou contrato com

 em,, 
re-

lacionado.
Seção 5..17 — A Mutuária envidará

seus melhores esforços no sentido de
obter Empréstimos Conjuntos e uti-
lizar os recursos dêles resultantes nas'
finalidades do Projeto, devendo tais
Empréstimos Conjuntos estabelecerem
quantias, têrmos e condições satisfa-
tórias ao Garantidor, ao Banco e-a
Mutuária.

Artigo VII
Data de vigência: Término.
Seção 7.01 — As seguintes provi»

dências são especificadas como con-
dições adicionais de vigência deste
Contrato de Empréstimo, dentro do
sentido ala Seção 1.01 (c) das Con-
dições Gerais:

a) que a Mutuária obtenha da Eie-
trobrás um firme compromisso, satis-
fatório para o Banco, de que ela pro-
verá, ou fará com que seja provida a
Mutuária, tão logo ela necessite, de
todos os fundos que possam ser soli-
citados pela Mutuária, de modo a pos-
sibilitar a Mutuária a executar o Pro-
jeto com a devida diligência e efi-
ciência.	 •

b) que, salvo se o Banco de outro
modo concordar, todos os atos neces-
sários, consentimentos ç aprovações
que devam ser dados ou executados
pelo Garantidor, suas subdivisões po-
líticas ou órgãos, ou qualquer órgão
qualquer subdivisão política, ou de ou-

trato de Empréstimo, juntamente com
todos os pocières e direitos necessários
em relação aos mesmos, tenham sido
executados ou dados.

c) que o Contrato de Empréstime
tenha sido devidamente registrado
pelo Banco central do Brasil.

Sacão '7.02 — O que se segue é es-
pecificado como matéria adicional, de
acôrdo com O sentido da Seção 11.02
das Condições Gerais, a ser incluída
no parecer ou pareceres a serem dados
ao Banco.

a) Que o compromisso referido na
Seção 7.01 (a) dêste Contrato é urna
obrigação válida e vinculatória para a
Eletrobrás, de acôrdo com os seus
termos. .

b) Que todos os atos, permissões e
aprovações mencionados na Seção
7.01 (b) dêste Contrato, juntamente
com todos os direitos e podêres neces-
sários em conexão com o mesmo, fo-
ram devidamente e validamente cum-
pridos e dados e que nenhum outro
ato, permissão ou aprovação dessa
natureza se faz necessários a fim de
autorizar a execução do Projeto e per-
mitir que a Mutuária cumpra todos Os

ajustes, acôrdos e obrigações que lhe
são cabíveis de acôrdo com este Con-
trato.

c) Que o Contrato de Empréstimo
tenha sido devidamente registrado no
Banco Central do Brasil.

Seção 7.03 — Para os fins da Seção
11.04 das Condições Gerais fica, pela
presente, estabelecida a data de 19 de
outubro de 19'7D.

Artigo VIII
Diversos

Seção 3.01 — A data de encerra-
mento será de 31 de agi:isto de 1977 ou
outra data a ser acordada entre o
Banco e a Mutuária.

Seção 8.02 — Ficam estabelecidos
os seguintes endereços para as fina-
lidades da Seção 10.01 das Condições
Gerais:

Pelo Banco
International Bank for ReconstructIon

and Development
1818 H. Street, N. W. — Washing-

ton, D.C. 20.433, United Statas of
America.

Enderêço alternativo para tele-
gramas:

Intbafrad — Washington, D. a.
Para a Mutuária:
Central Elétrica de Fumas S. A.
Rua São José, n9 90 — 39 andar

Rio de Janeiro — Brasil
Enderêço alternativo para telegra-

mas:
Rio/urnas — Rio de Janeiro

Em testemunho do que, as partes
contratantes, agindo através dos seus
representantes devidamente autoriza-

Seção 5.16 — (a) Salvo se o Banco
e a Mutuária concordarem em con-
trário, a Mutuária não contrairá ne-
nhuma divida se, ao fazê-lo, a divida
da Mutuária ultrapassar 66-2j3 % do
seu ativo imobilizado total. (b) Para
as finalidades desta Seção (1) O ter-
mo "divida" significa tôda divida,
salvo a que se vença, segunao os seus
termos, quando da sua apresentação,
ou inferior a um ano após ter sido
contraída no curso normal dos nego-
cios. (ii) Uma divida será conside-
rada como contraída no dia em que
ela tornar-se pendente e reembolsável
em consequência com o acôrda que
estabeleça a ocorrência de tal divida;
ficando estabelecido, contudo, que, no
caso de garantia de dívida, esta será
considerada como contraída no dia em
que o acôado que garanta tal dívida
tenha sido firmado. (iii) A expressão
"ativo imobilizado bruto" significa o
ativo imobilizado bruto em operação
menos a reserva para depreciação,
mais o custo de construções dos tra-
balhos em andamento, devendo todos
êsses itens serem reavaliados à base
dos últimos coeficientes de reavaliação
oficiais aplicáveis. (iv) Sempre que,
tendo em mira as finalidades desta
Seção, torne-se necessário avaliar, em
função da moeda do Garantidor, de-
bitas pagáveis em outra moeda, tal
avaliação .será feita tomando-se por
base a taxa de câmbio legal em vigor
na época da avaliação, aplicável a tal
moeda, obtida com a finalidade de ser
usada em tal débito. (c) A Mutuária
fornecerá ao Banco anualmente. tão
cedo quanto possível, após o encer-
ramento ale cada ano civil, um rela-
tório do seguinte: (i) O atar° lixo
total da Mutuária, tal como definido
no parágrafo (b) desta Seção, no fim
de cada ano civil (ii) O débito pen-
dente da Mutuária, tal como definido
no parágrafo (b) desta Seção, no fim
do mesmo ano civil. (iii) A razão arit-
nfética de (ii) e (i) (iv) As despésas
estimadas de capital fixo, da Mutuá-
ria, menos as retiradas eatimadas para
o ano civil então corrente. (v) A mo-
dificação estimada do débito da Mu-
tuária, tal como definido no parágrafo
(b) desta Seção, liquido de amortiza-
ção de débito, para o ano civil então
corrente; e (v1) a razão aritmética
entre a soma de (ii) com (v) e a
soma de (i) com (1v).

mento, de qualquer dos E'marial 1)103

Conjuntos, em razão de inadimple tra forma a serem cumpridas ou da-
mento por parte da Mutuária, das a fim de autorizar a execução donos
térmos especificados nos respectivos Projeto e permitir que a Mutuária
instrumentos contratuais. b) Ter cumpra todos os ajustes, acordos e
ocorrido inadimplemento, por parte da obrigações qae lhe cumprem no Con-
Mutuária ou do Garantidor, na exe-
cução de qualquer disposição ou acor-
do (que não as disposições ou acor-
dos relativos a pagamento de dinhei-
ro) de qualquer dos Contratos de
Empréatimo Anteriores, qualquer dos
Contratos de Garantia Anterioras, ou
títulos a êles relativos, e tal inadim-
plemento perdurar por um período de
seis dias após a data em que a noti-
ficação lá prevista tenha sido feita
pelo Banco a Mutuária ou ao Ga-
rantidor.

c) Houver modificação na legislação
do Garantidor, modificação essa que,
a critério do Banco, possa, material e
adversamente, afetar a condução das
atividades da Mutuária, ou a fixação
e o reajuste das tarifas da ven!lik de
eletricidade da Mutuária, em tais ní-
veis que seja necessário prover a Mu-
tuária de receita suficiente a fim de
assegurar a continuidade das opera-
ções dos negócios da Mutuária, de
acôrdo com as boas normas financei-
ras e de utilidade pública.

Para os fins deste parágrafo, a ex-
pressão "alteração na legislação do
Garantidor" significará qualquer mo-
dificação (inclusive, mas sem limita-
ção, qualquer adendo ou revogação ou
omissão para fazer executar ou cum-
prir qualquer lei) em tôda a coleção
de legislação do Garantidor (inclusive,
'mas sem caráter limitativo, todos os
dispositivos constitucionals, estatutos,
leis, decretos-leis, decretos executivos,
e regulamentos, e quaisquer outros dis-
positivos legais de natureza\ semelhan-
te) diretamente ou indiretamente re-
lacionados com a prossecução das "ãti-
vidades da Mutuária e a determinação
e ajustamento das tarifas da Mutuária
para a venda de eletricidade.

Seção 6.03 — Para os fins dos Con-
tratos de Empréstimo Anteriores, o
parágrafo (c) da Seção 5.02 dos FCe-
gulamentos de Empréstimo n 9 4 do
Banco, aplicáveis àqueles Contratos,
passa a ter a seguinte redação.'

"(c) Ocorrer inadimplemerrto por
parte da Mutuária ou do Garantidor
na consecução de qualquer disposição
ou acôrdo estabelecido no Contrato ue
Empréstimo, no Contrato de Garantia
ou nos Títulos, com relação ainda ao
Contrato de Empréstimo, datado de 25
de maio de 1970, entre o Banco e a
Mutuária, ao Contrato de Garantia da
mesma data entre o Garantidor e o
Banco ou aos Títulos ali estabeleci-
dos" e o têrmo "Regulamentos de Em-
préstimos", como utilizado para as fi-
nalidades dos Contratos Anteriares de
Empréstimo, significará Regulamento
de Empréstimo li g 4 do Banco, a eles
aplicáveis, nos têrmos das modificações
dos Contratos Anteriores de Emprés-
timo e demais modificações aqui pre-
vistas,
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Ammece
dos, fize em com cpee este Contrito de
Emprést no fôsse assinado nos seus
respeotiv )s nomes e entregues no Dis-
trito de Colúmbia, Estados Unidos da
América, no dia. e ano no inicio men-
cionados

Pelo I: ternational Bank for Re-
construct on and Development. —
Robert S, Me Namara (Presidente).

Pela Cc ntral Elétrica dg Fumas S.A.
Autorizar e).
(a) Johi R, Cotrim (Representante

(a) SU•gio Coutinho de Menezes
(Represei tante Autorizado).

Cidade de Washington -- Distrito
de Colem. áa — Subscrito e declarado
sob juramento perante mim aos 25
dias de naio de 1970. (a) Dizia E.
Retenour — Notário Público. Minha
comissão expira em 14 de outubro de
1971.

Anexo 1
Aplicaçi o dos Recursos

emo:
Quantias

C ttegoria	 expressas
em dólares

eqüivalentes
1. Equipa lento . pare a

Usina Se Marimbondo 22.200.00
2e. Equipa s-lento paia a li-

nha ui, transmissão 	 42.300.00
a. Equipa: lento para a

Usina r e Fumas 	 	 4.300.00
4. Engenh iria, Serviço de

Melhor mento ,de Trei-
nament ) e Adminis-
tração e Equipamento
Correia o

5. Outros 	

Total

Anexo 2
Esquema de Amortização; .

Pagamento
do Principal

Data di Pagamento

	

	 (expiceeo
em

dólares	 )
19 de seten bro de 1977 .	 725,000
19 de man,: de 1978 ....	 750,000
19 de seten bro cie 1978 .. 	 775,000
19 de març de 19;9 ...	 805,000
19 de setere oro de 1979	 830,000
19 de marçr de 1980 ....	 860,000
19 de seten 3ro de 1980 ..	 890,000
19 de marçr de 1981	 920,000
19 de seten oro de 1981 .. 	 955,000
19 de marçk de 1982 ... 985,000
19 de setere oro de 1982 .. 1.020,000
19 de marçi de 1983 ... 1.055,000
19
19
19
19
le
19
19
19
19

19

19
19
19

19
19

19 de março de 1994 ... 2.255,000
1 9 de setemi ro de 1994 .. 2.330,000
1 9 de março' de 1995 ,.,. 2.415,000r de seteml eci de 1993 ..,. 2.5e0 000
:9 de março -de 1996	 2.585,000

119 de setembro de 1996 ., 2.675,000
19 de março	 de	 1997	 ..., 2.770,000,
19 de setembro de 1997 .. 2.865,000

119 de março de	 1998	 ... 2.965,000
,r 19 de setembro de 1998 .. 3.070,000
11 9 de março de	 1999 3.180,000

19 de setembro de 1999 .. 3.290,000
19 de março	 de	 2000	 ... 3.420,000

Prêmios Sôbre Pagamento Anteci-
pado e Resgate.

Especificam-se as seguintes percen-
tagens como prêmios pagáveis Ware. o
reembôlso antecipado do vencimento
de qualquer parcela do principal do
contrato de conformidade com a Se-
ção 3.05 (b) das Condições Gerais,
ou sôbre o resgate de qualquer Titulo
antes do seu vencimento, de. acôrdo
com a Seção 8.15 das Condições Ge-
tais.
Data do Pagamento pré- Prêmio

vio ou resgate,
Até quatro anos antes da

data do vencimento .... 3;4 de 1%
Mais de quatro anos, po-

rem até oito anos antes
2%da data do vencimento •

Mais de oito anos, porem
até quatorze anos antes 2-3/4%
da data do vencimento.

Mais de quatorze aios, po-
rém até vinte anos an--
tes da data do venci-

4-1/4%mento
Mais de vinte anos porem

até vinte e seis anos an-
tes da data do venci-
mento

Mais de vinte e seis anos,
porem até vinte e oito
anos areies	 data do
vencimento

likGs Ge vinte e raio anos
antes . da data no venci-
mento
Anexo 3
Descrição do Projeto:
O Projeto se compõe da usina ge-

reaora de Marimbonde, no rio Grata-
de, com unidades ledreletrices totali-
zando cérea de 1.400 mv e correspon-
dentes sietemas cie transmissão de 500
kV c de outras tensões; equipamento
de geração hidrelétrica adicional to-
talizando cerca de 300 mv à atual
usina geradora de Fumas, e serviços
de melhoramento técnico, de treina-
mento e administração ,e equipamen-
to correlato.

oeste sentido dentro de 30 dias do
recebimento. --- (e) Se o contrato a-
ser adjudicado diferir substancialmen-
te dos termos e condições dos do-

cumentes de licitação aprovados pelo
Banco, a Mutuária obterá a aprova-
ção do Banco antes da assinatura
do contrato. — (f) Logo que tenha
sido feita uma carta de intenção ou
assinado um contrato, uma cópia de
um desses documentos será enviada
ao Banco. — 2. Quanto a contratos
para a aquisição de bens cujo valor
estimado seja equivalente a USe
100.000 ou menos, cópias de todos os
documentos da proposta, inclusive o
relatório de avaliação da Mutuária,
provas de normas de publicidade e
uma cópia do contrato assinado se-
rão remetidas ao Banco antes de ser
feito o primeiro pedido de desembeil-
so relativo ao respectivo contrato. —
3. A Mutuária pretende convidar fir-
mas que produzam bens no Brasil a
participarem da concorrência inter-
nacional. No caso de bens produzinos
no Brasil, a Mutuária poderá adjudi-
car a encomenda ao proponente bra-
sileiro qu,e ofereça o menor preço e
termos e condições satisfatórias, fi-
cando estabelecido que o seu preço
de oferta ultrapasasrá o preço da
oferta mais baixo de concorrente es-
trangeiro em mais de 15%. Proceder-
se-á comparação de propostas rale-
rentes a bens entregues no local do
Projeto e sem levar em conta os di-
reitos alfandegários. Para firmas no
Brasil, o preço no local de entrega
cempreenderá o custo da fábrica F.
O. B. além do frete, seguro e tenres
custos até o local do Projeto. Para
firmas não brasileiras, o preço de en-
trega será baseado no custo terrestre
C.I.F., pôrto de entrada (incluindo
as taxas de Renovação de Marinha
Mercante e de Melhoramento dos
Portos, à aliquota em vigor na data
do Contrato de Empréstimo, excenn-
do-se, entretanto, os direitos alfan-
degários), mais o frete terrestre, se-
guro e outros custos até ao local- do
Projeto. Como a parte preferenciai
de 15% concedida a firmas do Brasil
substitui os direitos alfandegários, Os
15% serão adicionados ao custo ter-
restre C.I.F. dos bens não brasilei-
res, antes do frete terrestre, seguro
e outros custos. No case de propos-
tas forma-das tanto por cruzeiros co-
mo por divisas, a parcela em cruzei-
ros das mesmas será considerada co-
mo proposta brasileira e a parcela
em divisas eOrrio proposta não brasa.
leira. 4. Para fins de comparação,
tôdas as propostas após a avaliação
serão convertidas em cruzeiros à Taxa
de Câmbio de Comparação -de Propos-
tas. Compreende-se como Taxa de
Câmbio de Comparação de propostas
te taxa de câmbio para venda do dó-
lar fixada pelo Banco do Brasil, em
vigor na data em que as propostas
forem adjudicadas. Fica ainda com.
preendido que o Banco, por sua pró-
pria iniciativa ou mediante soliceet-
ção do Garantidor ou da Mutuária
reconsiderará e, se necessário, revi-
sará a Taxa de Câmbio de Compara-
ção de Propostas, sem que se veri-
fique modificação apreciável no siste-
ma cambial brasileiro que, a critério
do Banco, torne essa taxa inadequada
a finalidades de comparação de pro-
postas. 5. As peças sobressalentes que
se tornem necessárias ao equipamento
existente e outros itens secundários
que, por motivos de economia, geral-
mente sejam adquiridos sem concer-
rência, ficam isentos das exigências
estabelecidase-pelas normas de con-
corrência internacional segundo os
dispositivos da Seção 3.02 do. Centra -
to de, Empréstimo. — Distrito de Co-
lúmbia — Washington DC •— 26 de
maio de 1970. — Saibam todos quan-
to o presente virem. — Atesto que
Dixie E. Ritenour, cuja assinatura se
acha no documento anexo, é agora, e
era quando assinou o mesmo Tabeli-
ão Público do Distrito de Colem-
bis, devidamente comissionado e.qua-
lificado. — Em Testemunho do que
eu Pauline Picone, Chefe da- Seção
de Notários Públicos do Distrito de
Colúrnbia fiz com que o Selo do Dis-
trito de Colúmbia fôsse afixado no
doctUnento, no dia, e ano 'rnenoiona-

elos péla primeira vez. — (a) Pane
une Picone -- Chefe — Seção doe
Notários Púbacos. — Reconheço
verdadeira a aesinatura retro de Pau.
une Picone, Chefe. Seção dos Nota.
rios Públicos do Ge iem% do Distrito
de Colúmbia, E es Unidos eia
America. — E, para constar onde
convier, mandei passar o presente, que
assinei e fiz selar com o selo desta
Embaixada. -e- Para que êste do-
cumento produza efeito no Brasil,
deve a minha assinautra ser por seu
turno legalizada na Secretaria de
Estado das Relações Exteriores ote
nas Repartições Fiscais da República.
— Washington 20 de maio de 1970. —
(a) Annunciata Salgado dos Satto5
Consul do Brasil.

Por tradução conforme:
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1970.

— Christian° Monteiro Otticica, Tra-
dutor Juramentado e Intérprete Co-
mercial. — Tel. 45.5536.
CHRISTIAN° MONTEIRO OITICICA

Tradutor Juramentado
Eu, Tradutor Público e Intérprete

Comercial Juraraentado desta Praça
do Rio de Janeiro, certifico que me
foi entregue um documento exarado
em Ingles a fent de traduzi-lo paia
o vernáculo, o que fiz- como segam

DOCUMENTO Ne 48-70
Tradução:

Coatrato no 677 BR.
Contrato de Carantia.
(Projeto Hidrelétrico de Marlm-

bondo) entre Repú'olica, Feder:neva
do Brasil e Banco Internacional pa-
ra Reconstrução a Desenvolvimento.

Datado ree 25 de maio de 1970.
Contrato de Garantia.
Contrato datado de 25 de maio de

1970, entre a Repeblica Federativa do
Brasil (doravante denominado Ga-
rantidor) e o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimen-
to (doravante denominado Banco) .

Consideram) cem por Contrato cle
Empréstimo desta mesma data entre
o Banco e a Central Elétrica de Fur-
nas S. A. (doravante denominada
Mutuária), o Banco concordou em
lazer à Mutuária um empréstimo, em
várias moedas, equivalente a oitenta
milhões de dólares (US$ 	
80.000.000,00), nos termas e condi-
ções estabelecidas no Contrato de
Empréstimo, porém, semente, na con-
dição de que o Garantidor concorde
em garantir as obrigações da Mutue-
ria, em relação àquele empréstimo,
nos termos aqui estabelecidos;

Considerando que p Garantidor, em
consideração ao feto de que o Ban-
co celebrou um Contrato de Emprés-
timo com a Mutuátia„ concordou em
garantir tais obrigações da Mutuária:

Considerando qae o Garantidor
afirma e garante que está autorizado
a dar tal garantia pela Lei n9 1.518,
de 24 de dezembro de 1951; artigos
22 e 23, da Lei r.9 1.628, de 20 de
junho de 1952; Deereto no 57.482, de
24 de dezembro de 1965, de acerrdo
com a Lei n9 4.131, de 3 de setem-
bro de 1962; Lei n9 4.457, de 6 de no-
vembro de 1964; e Lei n9 5.000, de
24 de maio de 1966 e Decreto-lei nu-
mero 1.095, de 20 de março de 1970.

Fica por este instrumento acordado
entre as partes o seguinte:

Artigo I •
Seção 1.01 — As partes neste Con-

trato de Garantia aceitam tôdas as
cláusulas das "Concieões Gerais Apli-
cáveis aos Contratos de Empréstimo
e de Garantia" do Banco, datado
de 31 de janeiro de 1959, com a mes-
ma fôrça e efeito nino se estivesse
Inteiramente reproduzidas neste ins-
trumento (as mencionadas `Condi-
eões Gerais Aplicáveis aos Contratos
de Empréstimo e de Garantia" são
doravante designadas com "Condi-
ç,ões. Gerais".

Seção 1.02 — Sempre que usados
neste Contrato de Garantia, a me-
nos que o contexto de outra forma
o indique, os diversos termos defini-

do Emprés-

5.700.00
5.5ei).00

80.030.00

( e ) Tend em vieeat. 'que qualquer
parte do En peeetirno .pode ser amor -1 reações para a adjudicação do contra-
lizada em ai tra moeda que não o d(e- to. O Banco adotará providências
lar (ver (medições Gerais, Seção
4.02), os números desta coluna repre-
sentam eqüialência de dóleres, • de-
minados parti fins de saques,

Espera-se que o Projeto seja conclui-
do na primeira metade de 1977. —
Anexo 4. — Normas Suplementares de
AqUiSição — 1. No tocante a con-

de setem iro de 1983 • e 1,095,000

	

	 tratos para a aquleiçáo de bens que
cujo custo estimado exceda o alde març( de 1984 ... 1.130,000 	

teara-

de setem no de 1984 .. 1.170,000	 lente . a US$ 100.000: (a) Antes dos

de marre de 1985 ... 1.215,000

	

	
editais de concorrencia, serão propor-
cionados ao Banco, provas satisfará-

de setem iro de 1985 .. 1.255,000
de marçi de 1986 ... 1.300,000	

rias ao Banco quanto aos métodos

de setem iro de 1986 .. 1.345,000

	

	
de aquisiçao de tais bens, inclusive:
(i) nomes dos pulses notificados da

de març( de 1987 ... 1.390,000 	 intenção da Mutuária em abrir con-
de setem iro de 1987 .. 1.440,000	 corrências e informações. sôbre meren-
de marçc de 1988 - ... 1.490,(00	 cies postos nos jornais e outros pu-
de setem iro de 1988 .. 1.545,000 	 blicações; (ii) onde fôr utilizada a
de rnarçc de 1989 ... 1.595,0e0	 pré-qualificação como proponentes
de setem ro de 1989 .. 1.655,000	 dequelas a serem convidadas a se pré..
de marçc de 1990 ... 1.710,000 	 qualificarem; e das que a Mutuária
de setem, ro de 1990 .. 1.770,000	 proponha pré-qualificar, juntamente
de março de 1991 ... 1.835,000	 com as razões de rejeição das náo
de setem ro de 1991 .. 1.895a00	 pre-qualificadase —(b) Antes de
de março de 1992 ... 1,965,000	 emitir qualquer eepecificação ou do-
de semin ro de 1992 .. 2.030,e00	 cumentoe de licitação para a compra
de março de 1993 ... 2.105,030	 de tais bens, a Mutuária encaminha-
de setem r. ro de 1993 .. • 2.175,000 rá cópias dcs mesmos ao Banco, para

a sua aprovação. — (c) Os propo-
nentes receberá() tôdas as informações
pertinentes no tocante aos assuntes
alie. flgidias nos parágrafos 3 e 4 abai-
xo. — (d) A Mutuária, -antes de efe-
tuar, qualceeer adjudicação, encami-
nhara ao Banco para a sua aprova-
çao a análise das propostas e recomen-
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dos nas Condições Gerais e na Se-
ção 1.02 do Contrato de Emprésti-
mo terão, os mesmos significados que
ias ali estabelecidos.

Artigo II
Seção 2.01 — Sem limitação ou

restrição a qualquer dos outros con-
vênios na sua parte contida neste
Contrato, o Garantidor por êste ins-
trumento incondicionalmente garan-
te, como principal devedor e não sim-
plesmente como Garantidor, o devido
e pontual pagamento do principal,
dos juros e de outros encargos sôbre
o Empréstimo, o principal e os ju-
ros sôbre os Títulos, o prêmio, se hou-,
ver, sôbre o pagamento antecipado
do Empréstimo ou o resgate dos Tí-
tulos, e o cumprimento pontual de
todos os convênios e acôrdos da Mu-
tilaria, tudo conforme o estabelecido
no Contrato de Empréstimo e nos Tí-
tulos.

Seção 2.02 — Sem Ihnitação ou
restrição quanto aos dispositivos da
Seção 2;01 dêste Contrato, o Garan-
tidor especificamente se compromete,
sempre que haja causa razoável para
acreditar que os recursos à disposi-
ção da Mutuaria sejam insuficientes
para atender as despesas estimadas
necessárias à execução do Projeto, a
adotar providências, satisfatórias ao
Banco, para fornecer à Mutuária ou
fazer com que esta receba 'imediata-
mente tais recur'sos que se façam ne-
cessários ao atendimento de tais des-
pesas, quer por meio de enipréstimos
ou investimento de contrapartida pe-
la ELETROBRAS, quer de outra for-
ma.

Artigo III
Seção 3:01 — E' 

'
intenção mútua

do Garantidor e do ?Banco que ne-
nhuma outra divida externa gozará
de qualquer prioridade sôbre o Em-
préstimo na distribuição ou obtenção
de divisas. Para esse fim, o Garan-
tidor compromete-se que, salvo se o
Banco decidir de outra forma, se fôr
criado qualquer vínculo sõbre qual-
quer ativo do Garantidor ou de qual-
quer de suas subdivisões políticas, ou
de qualquer agência de qualquer de
tais subdivisões políticas como ga-
rantia de qualquer dívida externa,
tal vinculo, ipso facto, garantirá,
igualmente e proporcionalmente, o
pagamento do principal, dos juros e
de outros encargos sôbre o Emprésti-
mo e os Títulos, e que, -na formação
de tal vínculo, será feita expressa
resalva nesse sentido; ficando esta-
belecido, contudo, que os dispositivos
precedentes desta Seção, não se apli-
cação a: (i) qualquer vínculo criado
sôbre a propriedade, por ocasião da
compra da mesma, unicamente co-
mo garantia do pagamento do preço
de compra de tal propriedade; (11)
qualquer vínculo sôbre ' artigos comer-
ciais para assegurar o vencimento de
uma dívida não superior a um ano
após a data em que tenha sido ori-
ginalmente contraída e a ser paga
com o produto da venda de tais arti-
gos comerciais; ou (iii) qualquer
vínculo que surja no decurso comum
de transações bancárias e que garan-
tam o vencimento de uma dívida não
superior a um ano após a sua data.

A expressão "ativo do Garantidor"
conforme empregada nesta Seção,
abrange o ativo do Garantidor ou de
qualquer repartição do Garantidor,
inclusive o Banco Central do Brasil
e qualquer outra instituição que de-
sempenhe as funções de ..une Banco
Central para o Garantidor.

Seção 3.02 (a) O Garantidor e o
Banco cooperarão plenamente no sen-
tido de assegurar • que as finalidades
do Empréstimo sejam alcançadas.
Para êsse fim cada um dêles forne-
cerá ao outro tôdas as informações
que razoavelmente sejam solicitadas
no tocante ao status geral do Emprés-
timo. 'Por parte - do Garantidor, tais
informações compreenderão as refe-
rentes às condições financeiras e eco-
nômicas nos territórios do Garantidor
e à posição do balanço de pagamen-
tos internacional do Garantidor. Por

parte do Banco, tais informações
compreenderão as que estejam ar,
posição do Banco no tocante ao cum-
primeito das obrigações :ia Mutuarla
segundo o Contrate de Empréstimo.
(b) .0 Garantidor e O Banco, parira.
dicamente trocarão opiniões, através
de seus representantes tendo em vis-
ta os assuntos relacionados com os
objetivos do Empréstimo e a manu-
tenção de serviço do mesmo e pron-
tamente informarão, um ao outro, de
qualquer condição que n"r» tia ou
ameace interferir com a execução das
finalidades do Empréstimo, ou a ma-
nutenção de serviço cio ,.fiesrdo (e,
O Garantidor proporcionará tôdas as
oportunidades razoáveis para que o
representante credenciado do Banco
visite qualquer parte do território do
Garantidor com finalidades relacio-
nadas Com o Empréstimo. 1

Seção 3.03 — O principal, os juros
e outros encargos sôbre o Empréstimo
e os Titulas serão pagos sem dedu-
ção e isentos de quaisquer impostos
lançados segundo as leis do Garanti-
dor ou leis em vigor nos seus tem-
tórios; ficando estabelecido, contudo,
que os dispositvos desta Seção não se
aplicarão à tributação de pagamentes
segundo qualquer Título a um porta-
dor do mesmo que, não o Banco, gizan-
do tal Título pertencer em caráter
real a uma Pessoa física ou jurídica
do Garantidor.

Seção 3.04 — Êste Contrato, õ Con-
trato de Empréstimo e oá - Titulbs fi-
carão isentos de quaisquer impostos
que .venham a . ser lançados segundo
as leis do Garantidor ou leis em vigor
nos seus territórios ou no tocante' à
assinatura, publicação, entrega ou . re-
gistro dos mesmos,

Seção 3.05 (a) O Garantidor exer-
cará todo o poder direito e recurso
de que d?spapha, Para -n rrn de • ,tee.
êle mesmo não pratique, ou permita
que qualquer de suas subdivisins poli -
ticas ou qualquer de suas agências
(incluindo a Eletrobrás, na sua qua-
lidade de detentora da maioria das
ações da Mutuária, e o Banco Central
do Brasil e qualquer outra instituição
exercendo as funções de um Bando
Central do Garantidor, relativamente
a distribuição ou conversão de divisas
ou qualquer agência de qualquer de
suas subdivisões políticas, tomem
qualquer medida que possa impeda•
ou interferir com a execução pela
Mutuária, de qualquer ajuste, acôrdo
e obrigações da Mutuária decorrente
do Contrato de Empréstimo e tomará
ou providenciará para que sejam to-
madas todas as medidas razoáveis
(incluindo ações pela Eletrobrás, em
sua condição de detentora da maioria
das ações da Mutuária, e pelo Banco
Central do Brasil, ou qualquer outra
instituição exercendo as 'funções de
um Banco Central para o Garantidor
a respeito da distribuição e conver-
são de divisas) que se torne necessá-
rio de modo a permitir à Mutuária
a executar tais ajustes, acôrdos e
obrigações.

(b) O Garantidor fará com que a
repartição ou repartições do Garan-
tidor responsáveis pela fixação e ajus-
tamento das tarifas da Mutuária para,
a venda de eletricidade ajam no sen.,
tido de qualquer solicitação da Mu-
tuária para, a fixação e ajustamento
dertais tarifas dentro de um prazo não
superior a 30 dias após o recebimento
de tal solicitação.

Seção 3.06 — O Garantidor com-
promete-se a: (a) que adotará tôcias
as providências praticáveis, segundo
as circunstâncias, no sentido de . esti-
mular a coordenação efetiva da ope-
ração das instalações de geração,
transmissão e distribuição de eletrici-
dade do sisetema integrado para o
qual fluirá a produção energética do
Projeto, e (b) adotará ou fará com
que sejam adotadas tôdas as medidas
oportunas efetivas que Ée façam ne-

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

Edital de notificação do Lançamen-
to e Cobrança do Iropôsto Sare a
Propriedade Territorial Rural, Taxa
de Ssrviços Cadastrais, Contribuição
Sindical Rural e Contribuição ao rhs-
tituto Brasileiro de Reforma Agrária.

Pelo presente Edital, o Presidente
do Instituto Brasileiro de Refonitua
Agrária, no uso de suas atribuições
de acôrdo com o disposto no artigo 10
do Decreto-lei n9 5'7, de 18 de novem-
bro de 1966, notifica aos contribuintes,
do lançamento e Cobrança, referentes
ao exercício de 1970, do Impôsto Sôbre
a Propriedade Territorial Rural, raxa
de Serviços Cadastrais, Contribuição
Sindical Rural (Decreto-lei n9 789 de
26 de agõsto de 1969) e Contribuição
ao IBRA (Decreto-lei 1.).9 582, de 15 de
maio de 1969) dos imóveis rurais lo-
calizados nos Estados de Pernambnco,
Ceará, Sergipe, Goiás, Rio de Janeiro,

•
Certiddo

Pela presente certifico que o acima
e cópia fiel do original arquivado no
Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento.

Em testemunho do que assinei esta
Certidão e nela afixei o Selo do Ban-
co aos 25 dias de maio de 1970.

,Pela Secretaria
(a. ) Ilegível
Sêlo: "Banco Internacional para

Reconstrução e Desenvolvimento.
Cidade de Washington — Distrito

de Columbia.
Subscrito e declarado sob juramen-

to e perante mim aos 25 dias de
maio de 1970. — (a) Dixie E. Rita-
nour — Tabelião Público.

Distrito de Columbia — Washington
D.C. — 26 de maio de 1970.

Saibam todos quanto o presente vi-
rem, Atesto que Diixe E. Ritenour,
cuja assinatura se acha no documen-
to anexo, é agora e era quando assi-
nou o mesmo Tabelião Pública ao
Distrito de Colúmbia devidamente
comissionado e qualificado. Em tes.-
temunho do que, Eu Pauline Picone,
Chefe da Seção de Notórios Públicos
do Distrito de Cohlmbia fiz com que
o Selo do Distrito de Colúmbia fOsse
afixado no documento; no dia e ano
mencionados pela primeira vez.

(a) Pauline Picone — Chefe -- Se-
ção dos Notários Públicos.

Reconheço verdadeira a iisenama
retro de Pauline Picone, Chefe, Se-
ção dos Notários Públicos do Govêr-
no do Distrito de Colúmbia Estados
Unidos da América.

E, para constar onde convier, man-
dei passar o presente, que assinei e fiz
selar com o Sêlo desta Embaixada.
Para / que êste documento Orcduze
efeito no Brasil, deve a minha assi-
natura ser por seu turno legalizada
na Secretaria de Estado das Relações
Exteriores ou nas Repartições Fiscais
da República.

Washington, 26 de maio de 1970. —
(a) Annundata Salgado dos Santos,
Consul do Brasil.	 .

Por tradução conforme:
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1970.

— Christian° Monteiro
(N9 2088-B — 16-6-70 —	 521,00).

Espírito Santo, Minas Gerais, Bahia,
Mato Grosso, Amazonas, Acre, Paraná,
Santa Catarina e nos Territórios dé
Rondônia e Roraima.

O Impôsto Sôbre a Propriedade Ier.
ritorial Rural, Taxa de Serviços C.
dastrais e Contribuição ao 1BRA, re-
lativos a exercícios anteriores, ainda
não pagos e acrescidos das cominai,
ções legais cabíveis, estão incluídos ne,
Guia de Arrecadação do exercido de
1970.

O prazo normal de cobrança temi*
nará a 30 de setembro de 1970, ficaik.
do os contribuintes, a partir dessa
data, sujeitos às multas previstas eril
lei.

Outrossim, comunica que cópias d?
presente Edital serão enviadas às Pref.
feituras Municipais, para afixação o
demais providências de divulgaçãO
(Artigo 10, parágrafo único do Decre.
to-1e n9 57), juntamente com os Avio
sos de Débito dos contribuintes dó
Município.

Os Avisos de Débito conterão o 111.m
dicativo do órgão Arrecadader e lued

	

de cobrança.	 Carlos de Moraes
Presidente.

	

Dias: 17	 lê e 16-9-70.

cessárias ou aconselháveis no tocante
à ampliação das instalações de trans-
missão e distribuição nas áreaa ser-
vidas por tal sistema a fim de asse-
gurar que . a eletricidade gerada e a
ser gerada pelo sistema alcance ele-
cientemente os varejistas e consumi-
dores em tais áreas.

Seção 3.07 — O Garantidor tomará
tôdas .as providencias que se façam
necessárias de modo a'-facilitar a im-
portação, pela Mutuária, de bens fi-
nanciados com os fundos de -Emprés-
timo e adquiridos fora do Brasil, de
acôrdo com o previsto no Contrato
de Empréstimo.

Artigo IV — O Garantidor apora,
de conformidade com os dispositivos
das Condições Gerais, a sua garan-
tia nos Títulos a serem assinados e
entregues- pela Mutuária. O Ministro
da Fazenda do Garan tidor a outra
pessoa ou pessoas que ele venha in-
dicar por escrito ficam designados
como os representantes autorizados
do Garantidor, para os fins da Seção
8.10 das Condições -Gerais.

Artigo V 	
Seção 5.01 — O Ministro da Fazen-

da do Garantidor fica designado para
os fins previstos na Seção 10.3 das
Condições Gerais.

Seção 5.02 — Ficam estabelecidos
os seguintes endereços para as fina-
lidades previstas na Seção 10 01 daS
Condições Gerais:

Para o Garantidor:
Ministro da Fazenda
Av. Presidente Antônio Carlos, nú-

mero 375
Rio de Janeiro	 Brasil •
-Enderêço alternativo para telegra-

mas:
Minifaz — Rio de Janeiro
Para o Banco:
International Bank for .Reconstrue-

ticn and Development
1818 -H Street, N.W.
Waáhington D C 20433

-United States of America 
Enderêço alternativo para telegra-

mas:
.Intbafrad

Washington D. C.
Em te,Stemunho do que, as partes

contratantes agindo através dos seus
representantes devidamente autoriza-
dos, fizeram com que êste Contrato
de Garantia fosse assinado em seus
respectivos nomes e entregues no Dis-
trito de Colúmbia, Estados Unidos .da
América, no dia e ano de início men-
cionados,

República Federativa do Brasil
(a) Antonio Delfim Neto (Repre:

sentante Autorizado)
Banco Internacional para 1R,econs-

trução e Desenvolvimento
(a) Robert S. Mc Namara (Presiden-
te)

EDITAIS E AVISOS
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ENERGIA NUCLEAR
PESSOAL TÉCNICO

DECRETO NQ 62.661 — DE 7.5.1968

DIVULGAÇÃO NQ 1.057

PREÇO: ,Cr$ 0,60

A VENDA

Na Guanabara

'Avenida Rodrigues Alves 119 1

Agência

g inistério da Fazenda

,Atenctn-so a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Bragal

Na sede do D.I.N

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR: Cr$ 0,16

475 Quinta-Feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte, li)
	

Junho de 1970
M.e+	 n•••••nn•~Iffig

MINISTÉRIO
DA

ELUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
'PAULISTA DE MEDIONA

12 — Cardiopatias congenitas acta-
nóticas: fisiopatologia e princípios ge-
raie do tratamento cirúrgico.

13 — Cardlopatias congênitas cia-
nóticas: fisiopatologia e princípios ge-
rais do tratamento cirúrgico. •

14 — Cardiopatias adquiridas: fl-
siopatologia e princípios gerais do
tratamento cirúrgico.

15 — Bloqbeio cardiaco e marcapas-
so cardíaco

16 — Coronarlopatias • revasculari-
zação do miocárdio.

17 — Afecções congênitas do pul-
mão. Enfisema bolhoso. Cistos aereos
do pulmao.

18 — Afecções cirúrgicas do dia-
fragma.

19 — Malformações, detormidaaes e
tumores da parede torácica.

20 — Hipotermia em cirurgia ur-
diam.

EDITAL
Concurso para provimento do cargo

de Professor Titula* da D,scip/ina
de Neurocirurgia do Departamento
de Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.

De ordem do Sennor Diretor em
exercido Doutor Horácío rOneese de
Mello, faço público que estão aber-
tas, na Secretaria da Escola Paulista'
de Medicina, à rua Botucatu n. 9 720,
Sáx Paulo as inscrições ac concurso
para provimento do cargo de Profes-
zor Titular da Dis rOplina de Neuro-
cirurgia do Departamento de Neuro-
logia, pelo prazo de 180 dias, conta-
dos de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores do Título de Doutor, Profes-

gires-adjuntos, docentes livres ou
pessoas de alta qualificação cientifica,
a juizo da Congregação, pelo voto de
2/3 de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instruido com os
seguintes documentoo.

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturolizado:

II — Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Titulo de eleitor;
3 — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com a
disciplina em Concurso em 6 vias;

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva:

VII — &ilha corrida da pianola.
O processamento do concureo °pede-

cerá o Regimento da Escola Paulista
de Medicina e normas ar Conselho
Departamental, de acOrlo com a lei
vigente.

O concurso constará de:
I — Apreciação de titules;
II — Prova prática;
III — Prova didática
O programa da disciplina em refe-

rência tol aprovado pelo ...:onselho De-
oartamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
,:erte edital.

São Paulo, 3 de março de 1970. —
Man& Tereza Galvani Chefe de Se-
cretaria. Horaczo Knerne de Mello
Diretor em exercício.

PROGRAMA DA DISCIPLINA D.E
NEIIROC1R1TRGIA DO DEPARTA-
MENTO DE NEUROLOGIA
1 — Estado atual da Neurocirurgia

e importância para o médico prático.
2 — Fisioriato/oola da hipertensão

intracraniana.
3 — Clinica da hipertensãO

craniana.
4 — Cefa.éia. Fislopatologia o cit.

roca.
a — Vtimito. Fillopatologia e cai-.

nica.
6 — Consciência na hipertensão in-

tri.craniana. Fisiopatoiogia e • lir ;ca.
7 — Sern.ologia neurocirúrgica. ár-

teriografia cerebral.
8 — Semiologia. Pneumoencefa10-

grafia.
9 — Semiologia. Mielografia.
10 — Sindromes corticais.
11 — Tumores do lobo frontal.
12 — Tumores do lobo parietal.
13 — Tumores do lobc temporal.
14 — Meningeomas da base.
15 — Tumores do 3.9 ventriculo o

núcleos da base.
16 — Sindromes optoquiasmaticas.
17 — Adenomas da hipófise.
18	 Smdromes 'da fossa posterior.
19 — Tumores de linha média. Me*

duloblastomu.
20 — Tumores ceiebelarce.
21 — Tumores do ângulo ponto.

22 — Síndromes de CoMPreensão
medular.

23 — Sindromes radiculares. Hérnia
de disco.

24 — Algies da face. Neuralgia do
trigemio.

45 — Cirurgia dos nervos perifé-
ricos.

26 — Fisica e ftslopataloala dos
traumas crânio-encefálicos,

27 — Clinica de traumatismos crâ-
nio-encefálicos.

28 — Cuidados gerais nos trauma-
tismos crânio-encefálicos.

29 — Trawna raquemedular. Fisio-
patologia.

30 — Tratuna raquemedular. Cli-
nica.

31 — Hidrocefalia
(Dias 12-3 a 2-12-970)

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÊSA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional do Ceará
EDITAL DE MAÇA°

Pelo piesente edital, com prazo de
dez dias, a contar da primeira publi-
cação do presente, fica citado o agente
postal, nível 12 — Severino Casem-
no Torres, da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos do Ceara, para
vir prestar declarações e apresentar
defesa escrita, no processo adm
trativo n9 4.588-70-Ce. a que res-
ponde, por abandono de cargo, ins-
taurado por Portaria n9 334, de 21 de
maio de 1970, do Sr. Diretor Regio-
nal, devendo o processo correr à re-
velia, caso não se .presente até o ul-
timo dia de prazo, concedido pela Lei

1.711, de 29 de outubro de 1952.
Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos, em Fortaleza, Ceará, 30
de maio de 1970. — Wellington Pe-
reira Godinho, Presidente CPA.

(dias: 17, 18 o 19-6-970)

EDITAL
Conntrso para provimento do cargo

di e Professor Titular da Disciplina
de. Cirurgia Toracica do Deporta-
27/ mto de Cirurgia da Escola Pau-
lis`a de Medicina.
De ordem cio Senhor Diretor em

exenicio, Professor Joutoe Horacio
lOne íse de Mello, faço público que
estai to 'apertas na Seeretaria cia Es-
cola Paulista de Medicina a rua Bo-
tuca i n.9 720, São Paulo, as inscri-
ções ao concurso para po.virnento do
carg( de Professor Titular aa 013,

ciplii a de Olrurgia Toras-of.-a do
parti mentomento de Cirurgia, ode prazo 1e
leC (ias, contados de 3 de março de
1970.

Po( erão concorrer ao curgo os por.,
tador3s cie Título -te Doutor Freges-
cores adjuntos, do .etizer, livres ou
pesso is de alta qualificação cientifica
a jus o ria Congregaeâce pe i e voto de
2/3 t 3, seus mem os.

• A lsençáo ao Concurso será feita
tnedit nte apresentação de um regue-
rimer to ao Di retor, instauinc com os
segui. tes documeetos: •
_	 Prova de Ser brasilei ro nato ou
natur Oleado;

C-estados de senidade !Joice
e mei tal e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as oo igac6es militares;

IV .- Titulo de eTe tor;

3 -- Documentação de atividade
proffs tonal 'ou cientifica que tenha
exerci lo e que se relacione com a
discip :na em Concurat. em 6 vias;

VI - Prova de pagamLotc da taxa
oespec :iva;
• VII I — Folha corrida da policia.

O r :ocessamento do concurso obe-
deceri o Regimento da Escola Pau-
lista (,e Medicina e normas do Con-
celho Departamental, de acôrdo com
a lei • igente.

O cMcurso constará de:•
I — Apreciaçao de titulos;

Prova prática.
- Prova didática.

O p .ograma da disciplina em rere-
sOncia foi aprovado peio Conselho
Pepart mental em 20 de fevereiro de
1970 elerecontra-se em anexo ao ore-
Sente tOlital.

São Nulo, 3 de março de 1970. —
Plarly 'Tereza Gaivani. Chefe de Se-
oretark . — Horácio Kneese de Mello,
Diretox em ,exercicio.

PROGI'AMA DA DISCIPLINA DE
CIRI RGIA TORACICA DO DE-
PARAMENTO DE CIRURGIA
1 — 'ré e posoperatório em Cirurgia
orácic i.
G — ,arada cardlaca'e recuperação.
3 — ?raumatismos torácicos.
4 — efecções cirúrgicas da pleura.

— Neoplosias do pulmito.
— rumores do medlastino.

g —1 fecções supurativas do pulmão.
• 8 — inclpios do tratamento dr-
talrgico ida tuberculose pulmonar.

• — eneurismas da aórta torácica.
10 — Afecções do pericórdlo.

o 51 — , Principlos de circulam ex.
en-corlirea na cirurgia. -


